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DECLARATIONS DU CONSEIL EUROPEEN A PROPOS DU MARCHE INTERIEUR

"Le Conseil européen _  charge le Conseil

-  de prendre  une d é c i s i o n ,  au plus t a r d  à la f i n  de mars 1983, sur  les  
mesures p r i o r i t a i r e s  proposées par  la Commission pour r e n fo rce r  Le marché 
i n t é r i e u r "

Copenhague, les  3 e t  4 décembre 1982

" I l  demande au Conseil  e t  aux pays membres de met t re  t r è s  rapidement à 
l ' é t u d e  les  mesures qui p o u r ra i en t  pe rm et t re  de pa rv e n i r  dans un dé la i  
rapproché __

-  à la suppress ion  de t o u t e s  les  f o rm a l i t é s  de p o l i c e  e t  de douane aux 
f r o n t i è r e s  int racommunautaires  pour la c i r c u l a t i o n  des personnes __  "

Fonta ineb leau ,  les  25 e t  26 j u in  1984

"Le Conseil  européen __  e s t  convenu que,  dans sa format ion ap p ro p r iée ,  le
Conseil devrait :

-  prendre  des mesures pour compléter  le marché i n t é r i e u r  y compris la mise 
en oeqvre de normes européennes"

Dublin, l e s  3 e t  4 décembre 1984

" . . .  le  Conseil  européen a p lus  p a r t i c u l i è r e m e n t  mis l ' a c c e n t  sur  les  qua t r e  
champs d ' a c t i o n  s u iv a n t s  :

a) des a c t i o n s  v i s a n t  la r é a l i s a t i o n ,  d ' i c i  1992, d 'un  grand marché unique,  
c réan t  a i n s i  un environnement p lus  p rop ice  à la s t i m u la t i o n  de 
l ' e n t r e p r i s e ,  de la concurrence e t  des échanges;  i l  a i n v i t é  la 
Commission à é t a b l i r ,  à c e t t e  f i n ,  avant sa prochaine  sess ion  un
programmé d é t a i l l é  a s s o r t i  d 'un  c a l e n d r i e r  p r é c i s . "

Bruxelles, les 29 et 30 mars 1985
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INTRODUCTION

1. "Faire  L’u n i t é  de ce grand marché (de 320 m i l l i o n s  de consommateurs)
suppose que les  E ta ts  membres de la Communauté s ' a c c o r d e n t  sur  
l ' a b o l i t i o n  des b a r r i è r e s  de t o u te  n a tu r e ,  l ’harmonisa t ion  des r è g l e s ,  
le rapprochement des l é g i s l a t i o n s  e t  des s t r u c t u r e s  f i s c a l e s ,  le 
renforcement de leu r  coopéra t ion  monéta i re ,  a in s i  que sur  l es  mesures 
d ’ accompagnement n é c e s s a i r e s  pour amener les  e n t r e p r i s e s  européennes à 
coopérer .  Cet te  ambit ion e s t  à no t r e  po r tée  pour peu que nous t i r i o n s  
les  enseignements du passé e t  en p a r t i c u l i e r  des échecs e t  des 
l en t e u r s  e n r e g i s t r é s .  C’e s t  pourquoi la Commission demandera au
Conseil  européen de f a i r e  s i e n  l ' o b j e c t i f  de l ’u n i f i c a t i o n  complète du 
marché i n t é r i e u r  en 1992 au plus t a r d  e t  d ’ approuver ,  à ce t  e f f e t ,  un 
programme a s s o r t i  d ’un échéanc ier  r é a l i s t e  e t  c o n t r a ig n a n t . "

2. C’e s t  en ces termes que la Commission d é f i n i t  sa t âche  dans le 
"Programme de t r a v a i l  de la Commission pour 1985", q u ’e l l e  a p rése n té  
au Parlement européen le 6 mars. Le Conseil européen réuni  à 
Bruxe l le s  les  29 e t  30 mars a f a i t  s ien  ce t  o b j e c t i f ,  dans la mesure 
où i l  a p lus  p a r t i c u l i è r e m e n t

"mis l ’accen t  sur  . . .  des a c t i o n s  v i s a n t  la r é a l i s a t i o n ,  d ’ i c i  
1992, d ’un grand marché unique c réan t  a in s i  un environnement p lus 
p ropice  à la s t i m u la t i o n  de t ’e n t r e p r i s e ,  de la concurrence ,  e t  des 
échanges;  i l  a i n v i t é  la Commission à é t a b l i r ,  à c e t t e  f i n ,  avant  
sa prochaine  se ss ion  un programme d é t a i l l é  a s s o r t i  d ’un c a l e n d r i e r  
p r é c i s . "

3.  Le p résen t  Livre  blanc a pour o b j e t  de p r é c i s e r  ce programme e t  ce 
c a l e n d r i e r .  Le Conseil  européen a proclamé à maintes r e p r i s e s  son 
at tachement à la r é a l i s a t i o n  du marché commun. La Commission ne 
rev iendra  donc pas une f o i s  de p lus  sur  les  arguments économiques e t  
p o l i t i q u e s  j u s t i f i a n t  un t e l  engagement auquel  e l l e  s o u s c r i t  sans la 
moindre r é s e r v e ,  mais e l l e  en p r é c i s e r a  dans ce document les  
p r i n c i p a l e s  conséquences logiques  e t  proposera  un programme d ’a c t ion  
en vue de sa r é a l i s a t i o n .

4.  Les a u teu r s  du T r a i t é  o n t ,  dès l ’o r i g i n e ,  t o u jo u r s  voulu la c r é a t io n  
d ’un marché i n t é r i e u r  unique l i b r e  où les  b i e n s ,  les  personnes ,  les  
s e rv i c e s  e t  les  capit aux  c i r c u l e r a i e n t  en t o u t e  l i b e r t é ,  e t  dont le 
bon fonctionnement s e r a i t  a s su ré  par  des g a r a n t i e s  contre  les  
d i s t o r s i o n s  de concurrence ,  par  le rapprochement des l é g i s l a t i o n s  e t ,  
e n f i n ,  par  l ’harmonisa t ion  de la f i s c a l i t é  i n d i r e c t e .

5.  Au cours des premières  années ,  les  e f f o r t s  ont  p o r t é  su r  la mise au 
po in t  d ’un t a r i f  d ouan ie r ,  qui a é t é  r é a l i s é  avec d i x - h u i t  mois 
d ’avance sur  le  programme de douze ans d é f i n i  dans le T r a i t é .  Ce fu t  
un e x p lo i t  qui d o i t  r e s t e r  pour nous une source de f i e r t é  e t  
d ’ i n s p i r a t i o n .  Cet te  t âche  achevée,  l ’harmonisa t ion des impôts 
i n d i r e c t s  a é t é  e n t r e p r i s e ,  e t  son p lu s  grand succès a sans doute é t é  
l ’adoption unanime de la s ixième d i r e c t i v e  TVA par le  Conseil en 1977. 
Après c e l a ,  l ’é lan  s ’e s t  pe rdu ,  a u ta n t  par  manque de confiance  e t  de 
p e r s p e c t iv e  que sous l ’e f f e t  de la r é c e s s io n .

6.  La réces s ion  a f a i t  n a î t r e  un a u t r e  problème.  En e f f e t .  Le T r a i t é
p ré v o i t  expressément le démantèlement des b a r r i è r e s  douaniè res  e n t r e  
Les E ta ts  membres a i n s i  que l ’é l i m in a t io n  des r e s t r i c t i o n s
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q u a n t i t a t i v e s  e t  de t o u t e s  Les mesures d ' e f f e t  é q u i v a l e n t .  On a v a i t  
d ' abord  imaginé que ces " b a r r i è r e s  non t a r i f a i r e s " ,  pour Les appe le r  
par  Leur nom, n ' a u r a i e n t  que peu d ' impor tance  par  rappor t  aux d r o i t s  
de douane proprement d i t s ,  mais La r éces s io n  Les a f a i t  se m u l t i p l i e r .  
Chaque Etat  membre s ' e s t  en e f f e t  employé à p ro té g e r  ce q u ' i l  c ro y a i t  
ê t r e  ses  i n t é r ê t s  immédiats,  e t  c e c i ,  non seulement con t re  les  pays 
t i e r s ,  mais également con t re  ses p a r t e n a i r e s  de la Communauté. De 
p lus  en p l u s ,  l es  E t a t s  membres ont  cherché à p ro té g e r  l eu r s  marchés 
nat ionaux e t  l eu r s  i n d u s t r i e s  par  le b i a i s  e t  l ' emplo i  de fonds 
p u b l i c s  en vue d ' a i d e r  e t  de m a in ten i r  des s o c i é t é s  non -v ia b l e s .  
Quant à la d i s p o s i t i o n  du t r a i t é  CEE prévoyant  que le s  r e s t r i c t i o n s  à 
la l i b r e  p r e s t a t i o n  des s e rv i c e s  deva ien t  ê t r e  "progressivement 
supprimées au cours  de la pér iode  de t r a n s i t i o n ”,  non seulement e l l e  
n ' a  pas é té  exécutée pendant  la pér iode  de t r a n s i t i o n ,  mais e l l e  ne 
l ' a  pas é t é  du t o u t ,  à quelques r a r e s  domaines p r è s .  Et ,  f a i t  
i n a d m i s s i b le ,  i l  en e s t  to u jo u r s  a i n s i .

7.  T o u t e fo i s ,  les  e s p r i t s  commencent à évoluer  e t  l es  v e r tu s  de 
l ' engagement ,  à ê t r e  r edécouver te s .  Ce r ev i r em en t ,  l en t  à s ' a m o rc e r ,  
se p o u r su i t  à p résen t  avec une r a p i d i t é  c r o i s s a n t e .  Les Chefs d ' E t a t  
ou de Gouvernement r éun i s  en Conseil  européen à Copenhague en 1982 se 
sont  f i x é  l 'achèvement  du marché i n t é r i e u r  comme première p r i o r i t é .  
Cet engagement a é t é  r é i t é r é  à Fonta ineb leau  en j u i n  1984, à Dublin en 
décembre de la même année e t ,  f ina lement  à B r u x e l l e s ,  en mars 1985. 
Le temps des d i sc o u r s  e s t  maintenant  révo lu .  Le temps de l ' a c t i o n  e s t  
venu.  C 'e s t  la  ra i son  d ' ê t r e  de ce Livre  b lan c .

8 .  Le d o s s i e r  du marché i n t é r i e u r  a é t é  p l a id é  a i l l e u r s ,  e t  a in s i  q u ' i l  
r e s s o r t  des communiqués f i n a l s  des Conse ils  européens s u c c e s s i f s ,  les  
Chefs d ' E t a t  ou de Gouvernement de la Communauté sousc r iven t  sans 
r ése rve  à sa r é a l i s a t i o n .  I l  n ' e s t  t o u t e f o i s  pas i n u t i l e  de r appe le r  
que l ' achèvement  du marché i n t é r i e u r  p r é s e n t e  t r o i s  a s p ec t s  :

-  d ' a b o r d ,  i l  importe de fus ionner  les  d i x ,  e t  b i e n t ô t  douze,  marchés 
nat ionaux de la Communauté, pour l es  t rans fo rm er  en un immense 
marché unique de 320 m i l l i o n s  de consommateurs;

-  e n s u i t e ,  i l  f a u t  f a i r e  en s o r t e  que ce marché unique s o i t  un marché 
en expansion ,  non pas s t a t i q u e ,  mais dynamique;

-  e n f i n ,  i l  f a u t  a s s u r e r  que ce marché s o i t  suffisamment f l e x i b l e  pour 
c a n a l i s e r  l es  r e s s o u r c e s ,  t a n t  humaines que m a t é r i e l l e s  e t  
f i n a n c i è r e s ,  ve rs  l es  domaines d ' u t i l i s a t i o n  op t im a le .

9 .  I l  s ' e n s u i t  que si le premier de ces o b j e c t i f s  forme le p r i n c i p a l  
thème du p r é s e n t  Livre  b l an c ,  les  deux a u t r e s  ne doivent pas ê t r e  
perdus de vue,  de façon à ce que tes  mesures proposées  con t r ibuen t  
a uss i  à leu r  r é a l i s a t i o n .

10. Les mesures à prendre o n t ,  pour p lus  de f a c i l i t é ,  é t é  regroupées sous 
t r o i s  rubr iques  :

-  p remière p a r t i e  : l ' é l i m i n a t i o n  des f r o n t i è r e s  phys iques ;
-  deuxième p a r t i e  : l ' é l i m i n a t i o n  des f r o n t i è r e s  t e c h n iq u e s ;
-  t r o i s i è m e  p a r t i e  : l ' é l i m i n a t i o n  des f r o n t i è r e s  f i s c a l e s .

11. En ce qui concerne ta p rem ière ,  l ' exemple  qui vient aussitôt à 
l ' e s p r i t  e s t  c e lu i  des pos te s  de douane aux frontières, qui représente
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pour nos c i toyens  Le symbole f l a g r a n t  du manque d ' u n i t é  de la
Communauté. Leur d i s p a r i t i o n  c o n s t i t u e r a i t  donc le s igne le p lus 
marquant de la t r ans fo rm at ion  de l 'Europe  en un marché rée l lement 
commun. P o u r t a n t ,  ces pos te s  de douane con tinuent  à e x i s t e r  
pr inc ipa lement  à cause du cloisonnement technique  e t  f i s c a l  e n t r e  
E ta t s  membres. Une f o i s  que ce t  o b s t a c l e  aura é t é  é l iminé e t  que
d ' a u t r e s  moyens auront  é t é  t rouvés  pour r é g l e r  Les problèmes r e s t a n t s  
t e l s  que la s é c u r i t é  pub l ique ,  l ' im m ig ra t ion  e t  la drogue,  ces 
f r o n t i è r e s  physiques perdron t  Leur ra i son  d ' ê t r e .

12. La j u s t i f i c a t i o n  pour se d é b a r r a s s e r  en ti è rement  de ces c o n t rô le s  
physiques ou d ' a u t r e s  types  de c o n t r ô l e s  e n t r e  les  E ta ts  membres ne 
re l ève  pas de la t h é o lo g ie  ou du souci  des apparences mais t i e n t  à la 
c o n s t a t a t i o n  p r a t i q u e  que le maint ien de t o u t  c o n t rô l e  aux f r o n t i è r e s  
i n t e r n e s  perpé tue  auss i  les  coûts  e t  les  désavan tages  que comporte 
immanquablement un marché f r a c t i o n n é ;  au p lus  le beso in  de t e l s  
c o n t r ô l e s  d iminuera ,  e t  a f o r t i o r i  dans le cas de leu r  é l im in a t io n  
complète,  au p lus  l es  c o û t s ,  les  dépenses e t  les  désavantages 
occasionnés  par  le maint ien  des f r o n t i è r e s  e t  d 'un  marché d i v i s é  
a p p a ra î t r o n t  d i s p r o p o r t i o n n é s .

13. L ' é l im in a t io n  des b a r r i è r e s  physiques f a v o r i s e r a  sans nul doute les
échanges commerciaux, en p a r t i c u l i e r  par  la suppress ion  des fo rm a l i t é s  
e t  des r e t a r d s  aux f r o n t i è r e s ;  mais c ' e s t  par  l ' é l i m i n a t i o n  des
b a r r i è r e s  techn iques  que la Communauté donnera au grand marché sa 
v é r i t a b l e  dimension économique e t  i n d u s t r i e l l e  en permett an t  les
économies d ' é c h e l l e  qui rendront  les  e n t r e p r i s e s  p lus  com pé t i t ives .  
Dans le domaine des b a r r i è r e s  t e c h n i q u e s ,  un exemple typique  e s t  celu i  
des d i f f é r e n c e s  de normes de p r o d u i t s  qui e x i s t e n t  e n t r e  Les E ta ts  
membres pour des r a i sons  d 'hyg iène  ou de s é c u r i t é ,  ou encore ,  de 
p r o t e c t i o n  de l ' envi ronnement  ou des consommateurs. La Commission 
v i en t  de lancer  en la mat iè re  une i n i t i a t i v e  de grande envergure qui a 
reçu l ' a d h é s i o n  du Conse i l .  Les b a r r i è r e s  qui e n t r aven t  la l i b r e
p r e s t a t i o n  de s e rv i c e s  p o u r ra i e n t  ê t r e  vues comme une c a té g o r ie  à 
p a r t ,  mais e l l e s  s ' a p p a r e n t e n t  en f a i t  aux b a r r i è r e s  t echniques  qui 
s 'opposen t  à la l i b r e  c i r c u l a t i o n  des b i e n s ,  e t  i l  e s t  donc plus 
r a t i o n n e l  de le s  c o n s id é r e r  comme re le v a n t  d 'une  seu le  e t  même 
c a t é g o r i e .  Une t e l l e  démarche a en ou t re  le  m ér i te  de dépasser  la 
dichotomie t r a d i t i o n n e l l e  des "b iens"  e t  des " s e r v i c e s " ,  qui a f i n i  
par  f a i r e  r e l é g u e r  les  " s e r v i c e s " ,  vus comme une c a té g o r i e  en quelque 
s o r t e  mineure,  au d e rn i e r  rang.  Les b a r r i è r e s  techn iques  r e s t e n t  des 
b a r r i è r e s  t e c h n i q u e s ,  q u ' i l  s ' a g i s s e  de b iens  ou de s e r v i c e s ,  e t  e l l e s  
do ivent  t o u t e s  ê t r e  t r a i t é e s  de la même manière.  L 'élément c e n t r a l  de 
l ' o r i e n t a t i o n  de la Commission dans ce domaine c o n s i s t e  à d é l a i s s e r  la 
no t ion  d 'h a rm o n isa t io n  au p r o f i t  de la no t ion  de reconnaissance  
mutuel le  e t  d ' é q u iv a l e n c e .  T o u te fo i s ,  l ' h a rm o n is a t i o n  des
l é g i s l a t i o n s  des E ta t s  membres, prévue à l ' a r t i c l e  100 du T r a i t é ,  
garde t o u t  son s ens .  I l  e s t  c l a i r  que les  mesures p r i s e s  en ve r tu  de 
ce t  a r t i c l e  p r o d u i r a i e n t  des e f f e t s  p lus  r ap ides  e t  p lu s  e f f i c a c e s  si  
le Conseil  a c c e p t a i t  de ne pas pe rm et t re  le recours  au vote à 
l ' u n a n i m i t é  Lorsqu'un t e l  vote  a u r a i t  pour conséquence d'empêcher des 
progrès  d ' ê t r e  f a i t s .

14. L ' é l im in a t io n  des b a r r i è r e s  f i s c a l e s  r i sque  d ' ê t r e  un o b j e t  de l i t i g e ,  
bi en  que le s  o b j e c t i f s  f i x é s  par  le T r a i t é  so ie n t  pa r fa i t em en t  
e x p l i c i t e s  e t  que des p rogrès  impor tan ts  a i e n t  dé jà  é t é  accomplis sur  
la vo ie  de l ' h a r m o n i s a t i o n .  Les r a i sons  pour l e s q u e l l e s  le
rapprochement des l é g i s l a t i o n s  f i s c a l e s  forme un élément e s s e n t i e l  e t
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i nd ispensab le  de t o u t  programme d'achèvement du marché i n t é r i e u r  
t rouven t  donc exposées en d é t a i l  dans la t ro i s i è m e  p a r t i e  du p résen t  
document. Le rapprochement des régimes de f i s c a l i t é  i n d i r e c t e  p lace ra  
c e r t a i n s  E ta t s  membres devant  des problèmes im por tan t s .  I l  s e ra  donc 
n é c e s s a i r e  de p r é v o i r  des dé ro g a t io n s .

15. La Commission reconna î t  que beaucoup des changements proposés 
p r é s e n t e ro n t  des d i f f i c u l t é s  impor tan tes  pour les  E t a t s  membres e t  que 
du temps se ra  n é c e s s a i r e  pour les  a ju s tements  qui devront  ê t r e  f a i t s .  
Mais les  avantages que le grand marché dynamique e t  f l e x i b l e  o f f r e  à 
une économie rée l lement  i n té g r é e  au niveau de La Communauté sont  t e l s  
q u ' i l s  ne s a u r a i e n t  ê t r e  r e fusés  aux c i toyens  qui la  composent à cause 
des d i f f i c u l t é s  de t e l  ou t e l  Etat  membre. Sans dou te ,  ces 
d i f f i c u l t é s  d o i v e n t - e l l e s  ê t r e  reconnues e t ,  dans une c e r t a i n e  mesure,  
p r i s e s  en compte, mais i l  ne f a u t  pas perm et t re  q u ' e l l e s  empêchent 
p lus  longtemps la Communauté d ' a c cé d e r  au s u r c r o î t  de p ro g rè s ,  de 
p r o s p é r i t é  e t  d 'emploi  que l ' i n t é g r a t i o n  économique peut  lui  a p p o r t e r .

16. La Commission,. . a p résen té  l ' an n é e  d e rn i è r e  un programme de 
c o n s o l id a t io n  où e l l e  énumère une s é r i e  de p ro p o s i t io n s  à adopter  
par  le Conseil  en 1984 e t  1985. Le Livre blanc  prolonge c e t t e  
i n i t i a t i v e  dans une p e r s p e c t i v e  é l a r g i e  en vue de pa rven i r  à 
l 'achèvement  du marché i n t é r i e u r  d ' i c i  à 1992. I l  reprend donc les  
grandes l ignes  de ce document, sans t o u t e f o i s  r é p é t e r  le programme de 
c o n s o l id a t io n  qui garde t o u t e  sa v a le u r .

17. Ce Livre blanc n'examine pas tous les  a s p ec t s  de l ' i n t é g r a t i o n  des 
économies n a t i o n a l e s  de la Communauté; i l  se l im i t e  au marché 
i n t é r i e u r  e t  aux mesures que n é c e s s i t e  d i rec tem en t  la c ré a t io n  du 
v a s te  marché unique des 320 m i l l i o n s  de consommateurs de la Communauté 
é l a r g i e .  I l  e x i s t e ,  bien en tendu,  d ' innombrab le s  a u t r e s  ques t ions  -  
t o u t e s  impor tan tes  d 'une  manière ou d 'une  a u t r e  ~ qui i n t é r e s s e n t  
l ' i n t é g r a t i o n  économique e t  i n f lu e n ce n t  ind i r ec tem en t  la r é a l i s a t i o n  
du marché i n t é r i e u r  mais qui font  l ' o b j e t  d ' a u t r e s  p o l i t i q u e s  
communautai r e s .

18. I l  e s t  un f a i t ,  par  exemple,  que pour donner au marché i n t é r i e u r  un 
rô le  moteur dans la p o l i t i q u e  de redressement  des s t r u c t u r e s  
i n d u s t r i e l l e s ,  i l  e s t  n é c e s s a i r e  d'accompagner la suppress ion  des 
f r o n t i è r e s  i n t é r i e u r e s  d ' a c t i o n s  qui r e n fo rc e ro n t  1a base 
technolog ique  e t  la recherche  de l ' i n d u s t r i e  de la Communauté; ces 
a c t i o n s  pe rm et t ron t  aux e n t r e p r i s e s  de t i r e r  avan tage  de la dimension 
du grand marché. C 'e s t  dans ce con tex te  que se p lacen t  les  t ravaux en 
cours sur  le renforcement de la base technolog ique  de La Communauté.

19. De même, le renforcement de la convergence des p o l i t i q u e s  économiques 
e t  du système monétai re européen c o n s t i t u e r a  un f a c t e u r  e s s e n t i e l  
d ' i n t é g r a t i o n  des marchés na t ionaux .  Cependant,  t o u t e  a c t i o n  tendant  
à a s s u r e r  la l i b r e  c i r c u l a t i o n  des f a c t e u r s  de product ion  devra 
nécessa irement  s 'accompagner d 'un  renforcement du c o n t r ô l e  par  la 
Commission du r espec t  par  t es  e n t r e p r i s e s  e t  l es  E t a t s  membres des 
r è g l e s  de concurrence .  En p a r t i c u l i e r ,  une p o l i t i q u e  de la 
concurrence f o r t e  e t  cohéren te  d o i t  a s s u r e r  que des a ides  d ' E t a t  
p r o t e c t i o n n i s t e s  ou des p r a t i q u e s  r e s t r i c t i v e s  des e n t r e p r i s e s  ne 
conduisen t  à un cloisonnement du marché i n t é r i e u r .  En o u t r e ,  
l ' i d e n t i t é  commerciale de la Communauté d o i t  ê t r e  ren fo rcée  de t e l l e
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s o r t '  que nos p a r t e n a i r e s  commerciaux ne p r o f i t e n t  pas des avantages 
d 'un  marché é l a r g i  sans concess ions  s i m i l a i r e s  de leu r  p a r t .

20. P lu s ie u r s  a u t r e s  domaines de la p o l i t i q u e  communautaire sont  en 
i n t e r - a c t i o n  avec le marché i n t é r i e u r  en ce sens q u ’ i l s  condit ionnen t  
son fonctionnement e t  b é n é f i c i e r o n t  de l ’ impulsion qu’appor te ra  son 
achèvement. Ceci e s t  p a r t i c u l i è r e m e n t  v ra i  pour les  p o l i t i q u e s  des 
t r a n s p o r t s ,  s o c i a l e ,  de l ’environnement e t  de la p ro t e c t i o n  des 
consommateurs. Pour ce qui concerne les  a s p ec t s  soc iaux ,  la
Commission poursu ivra  le d ia logue  avec les  gouvernement e t  les  
p a r t e n a i r e s  sociaux en vue de s ' a s s u r e r  que les  o p p o r tu n i t é s  o f f e r t e s  
pour l ’ achèvement du marché i n t é r i e u r  so ie n t  accompagnés de mesures 
appropr iées  pour a t t e i n d r e  les  o b j e c t i f s  de la Communauté en matière 
d ’emploi e t  de s é c u r i t é  s o c i a l e .

21. La Commission e s t  fermement convaincue que l ' achèvement du marché 
i n t é r i e u r  f o u r n i r a  une base in d isp e n sab le  au développement de la 
p r o s p é r i t é  de la Communauté dans son ensemble.  La Commission e s t  
t o u t e f o i s  consc ien te  que le r i sq u e  peut e x i s t e r  qu 'en  ra ison  de 
l ' a c c ro i s s e m e n t  des p o s s i b i l i t é s  de m o b i l i s a t i o n ,  sans aucun o b s t a c l e ,  
des personnes ,  des b iens  e t  des s e rv i c e s  f i n a n c i e r s  vers  les  zones 
économiques le s  p lu s  avan tageuses ,  les  d i s p a r i t é s  a c t u e l l e s  e n t r e  les  
rég ions  s ' e n  t ro u v e n t  exace rbées  e t  que l ' o b j e c t i f  de convergence s o i t  
mis en danger.  Cela s i g n i f i e  qu 'une u t i l i s a t i o n  p lus  complète e t  plus 
imaginat ive  des ressou rces  provenant  des fonds s t r u c t u r e l s  sera  
n é c e s a i r e .  Aussi l ' im p o r t a n c e  de ces fonds s e r a - t - e l l e  r en fo rcée .

22. Le p résen t  Livre  blanc abordera  évidemment ces ques t ions  l o r s q u ' e l l e s  
touchent  d i rec tem en t  au fonctionnement du marché i n t é r i e u r ,  mais sans 
t e n t e r  de les  an a ly se r  en d é t a i l .  E l le s  r ep ré s en t e n t  en e f f e t  un 
champ d ' i n v e s t i g a t i o n  c o n s id é r a b l e ,  qui m é r i t e r a i t  une a u t r e  étude 
d é t a i l l é e .  Cependant , l ' e x i s t e n c e  de ces problèmes, ne s i g n i f i e  
absolument pas que les  f r o n t i è r e s  e t  les  a u t r e s  c o n t r ô l e s  ne doivent  
pas d i s p a r a î t r e .  Au c o n t r a i r e ,  n o t r e  t âche  c o n s i s t e  à t rouver  des 
s o lu t i o n s  app ropr iées  dans ce but  p r é c i s .

23. Un c a l e n d r i e r  d ' a c t i o n  d é t a i l l é  pour la mise en oeuvre des 
p ro p o s i t io n s  de la Commission p o r ta n t  su r  l ' é l i m i n a t i o n  des f r o n t i è r e s  
phys iques ,  techn iques  e t  f i s c a l e s  e s t  annexé au p résen t  document.

PREMIERE PARTIE : L'ELIMINATION DES FRONTIERES PHYSIQUES

I. INTRODUCTION

24. Les f r o n t i è r e s  physiques aux pos te s  de douane,  les  c on t rô le s  
d ' im m ig ra t ion ,  l e s  p a s se p o r t s  e t  la f o u i l l e  o c c as io n n e l l e  des bagages 
personne ls  c o n s t i t u e n t  pour le c i toyen  o r d i n a i r e  la m an i f e s t a t i o n  la 
p lus  é c l a t a n t e  de la d i v i s i o n  p e r s i s t a n t e  de la Communauté, qui r e s t e  
bien  é lo ignée  de la "communauté p lus  l a rge  e t  p lus  profonde" voulue 
par  les  T r a i t é s  o r ig in a u x .  Ces b a r r i è r e s  a f f e c t e n t  t o u t  aussi  
gravement l ' i n d u s t r i e ,  le commerce e t  l e s  a f f a i r e s .  En e f f e t ,  e l l e s  
ne fon t  q u ' e n t r a î n e r  des d é l a i s  s u p p lém en ta i re s ,  des fo rm a l i t é s  e t  des 
f r a i s  de t r a n s p o r t  e t  de manutention,  augmentant les  coûts  e t  donc 
r éd u i s a n t  la c o m p é t i t i v i t é .

25. La suppress ion  des b a r r i è r e s  physiques  répond par conséquent  à une 
double m o t iv a t io n ,  qui e s t  à la f o i s  d ' o r d r e  économique e t  d ' o r d r e
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p o l i t i q u e ,  L’ i n s t i t u t i o n  au Conseil  européen de Fonta ineb leau  d 'un 
comité ad hoc "Europe des c i toyens"  (Comité Adonnino) témoigne 
éloquemment de l ’énorme importance que r evê t  l ’ aspec t  p o l i t i q u e .  I l  
n ’e s t  nul a u t r e  domaine dans lequel  les  p rogrès  qui pou r ra i en t  ê t r e  
r é a l i s é s  s e r a i e n t  p lus  t a n g i b l e s  ou s e r v i r a i e n t  p lu s  d i rec tement  les  
f i n a l i t é s  e t  l e s  ambit ions  de la Communauté.

26. Conformément au T r a i t é  de Rome,. l es  d r o i t s  de douane e t  l es  
r e s t r i c t i o n s  q u a n t i t a t i v e s  dans le commerce in tracommunautaire  ont  é t é  
a b o l i s .  Les pos te s  de douane aux f r o n t i è r e s  i n t e r n e s  ont  cependant  
s u b s i s t é  en t a n t  que l i e u  de passage où le  c o n t r ô l e  de La conformité 
aux r èg le s  n a t i o n a l e s  r e l a t i v e s  à la t a x a t i o n  i n d i r e c t e  pouvai t  
commodément ê t r e  e f f e c t u é .

I l  a auss i  é t é  f a i t  usage du maint ien  de c e t t e  p résence  o f f i c i e l l e  
pour a s s u r e r  le r e spec t  des mesures n a t i o n a l e s  de p r o t e c t i o n  en ce qui 
concerne notamment les  problèmes Liés au t e r r o r i s m e ,  aux drogues ,  à 
d ’a u t r e s  b iens  i n t e r d i t s  e t  à l ’ immigration.

Par a i l l e u r s ,  des mesures adoptées par  la Communauté elle-même ont 
condui t  les  E t a t s  membres à u t i l i s e r  des po s te s  f r o n t i è r e  i n t e r n e s  
pour c o n t r ô l e r  c e r t a i n s  a spec t s  re l evan t  de p o l i t i q u e s  communes 
( a g r i c u l t u r e  e t  s i d é r u r g i e )  e t  pour l ’a p p l i c a t i o n  de c lauses  de 
sauvegarde.

27. L’o b j e c t i f  recherché  ne se l im i t e  pas à la s i m p l i f i c a t i o n  des 
procédures  e x i s t a n t e s  mais d o i t  c o n s i s t e r  dans l ’é l im in a t io n  complète 
de tous  le s  c o n t r ô l e s  aux f r o n t i è r e s  i n t e r n e s  de la  Communauté. Dans 
c e r t a i n s  cas ce t  o b j e c t i f  s e ra  r é a l i s é  par  la suppress ion  des causes 
qui donnent l i e u  à ces c o n t r ô l e s .  Dans d ’a u t r e s  i l  faudra dé te rminer  
l e s  vo ies  e t  moyens a u t r e s  que les  c o n t rô l e s  a c t u e l s  aux f r o n t i è r e s  
i n t e r n e s  g a r a n t i s s a n t  des niveaux comparables de p r o t e c t i o n  e t / o u  
d ’ in fo rm at ion .

28. Là où l e s  causes s o u s - j a c e n t e s  se composent pour p a r t i e  de p o l i t i q u e s  
n a t i o n a l e s  e t  pour p a r t i e  de p o l i t i q u e s  communes qui ne sont  pas 
encore  en t iè rement  achevées ,  a t t e i n d r e  l ’o b j e c t i f  mentionné impl iquera 
que les  p o l i t i q u e s  n a t i o n a l e s  devront  s o i t  ê t r e  progress ivement  
adaptées  e t  f inalement abandonnées là où e l l e s  ne sont  p lus  
j u s t i f i é e s ,  s o i t  remplacées par  de v é r i t a b l e s  p o l i t i q u e s  communes 
a p p l i c a b l e s  à la  Communauté dans son ensemble.

Les p o l i t i q u e s  de la Communauté qui ne sont  pas encore en ti è rement  
développées e t  qui e n t r a î n e n t  à l ’heure a c t u e l l e  des c o n t r ô l e s  aux 
f r o n t i è r e s  i n t e r n e s  devront  ê t r e  modif iées  a f i n  d ' é l i m i n e r  le beso in  
de t e l s  c o n t r ô l e s .  I l  en r é s u l t e  q u ’une f o i s  obtenue la suppress ion  de 
ces b a r i è r e s ,  l e s  r a i sons  pour le maint ien  de c o n t r ô l e s  aux f r o n t i è r e s  
i n t e r n e s  au ront  d i s p a r u .

29. La Commission r e c o n n a î t ,  t o u t e f o i s ,  que c e r t a i n e s  mesures n a t i o n a l e s  
de p r o t e c t i o n  n ’e n t r e n t  pas dans tous leu r s  a s p ec t s  dans le  champ 
d ’a p p l i c a t i o n  du T r a i t é .  Ceci vaut  pour deux exemples t r è s  im p o r ta n t s ,  
à s a v o i r  les  mesures con t re  le  t e r r o r i s m e  e t  le commerce i l l i c i t e  de 
drogues .  La Commission pa r t age  le souci  l ég i t im e  des E ta t s  membres 
s ’a g i s s a n t  du besoin de c o n t r ô l e r  les  drogues e t  le  t e r r o r i s m e  e t  e s t  
consc ien te  du rô le  que c o n s t i t u e n t  à ce t  égard Les pos te s  f r o n t i è r e ,  
I l  d o i t  t o u t e f o i s  ê t r e  sou l igné  que les  c o n t r ô l e s  f r o n t a l i e r s  ne sont  
en aucune façon la seu le  ou même la p lu s  e f f i c a c e  des mesures
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env isageab le s .  Si l ' o n  veut  a t t e i n d r e  l ' o b j e c t i f  f i x é ,  à s a vo i r  la 
suppress ion  de tous  les  c o n t rô l e s  aux f r o n t i è r e s  i n t e r n e s ,  i l  faudra 
t ro u v e r  d ' a u t r e s  moyens de p r o t e c t i o n  e t ,  là où i l  en e x i s t e  d é j à ,  
procéder  à leu r  renforcement .  Les exemples qui peuvent  ê t r e  c i t é s  à 
ce t  égard sont  les  su ivan t s  : l ' a m é l i o r a t i o n  des c o n t rô le s  aux
f r o n t i è r e s  ex te rnes  de la Communauté, le recours à des c o n t rô le s  
ponc tue ls  aux f r o n t i è r e s  i n t e r n e s  e t  à l ' i n t é r i e u r  des E ta ts  membres, 
de même que l ' a c c ro i s s e m e n t  de la coopéra t ion  e n t r e  Les a u t o r i t é s  
n a t i o n a l e s  concernées.

30. Les c o n t rô l e s  aux f r o n t i è r e s  i n t e r n e s  sont  e f f e c tu é s  à la  f o i s  su r  les  
marchandises e t  sur  les  personnes  physiques e t  sont  motivés par  des 
r a i sons  f i s c a l e s ,  commerciales,  économiques e t  de s a n t é ,  a in s i  que par  
des r a i sons  s t a t i s t i q u e s  e t  de p o l i c e .  Les ind iv idus  e t  leu rs  e f f e t s  
personne ls  sont  hab i tue l lemen t  c o n t rô l é s  par  les  douanes e t  La p o l i c e  
ou par  les  s e r v i c e s  d ' imm igra t ion  t a n d i s  que pour les  marchandises les  
c o n t r ô l e s  r e l è v e n t  des douanes e t  que lque fo is  de s e rv i c e s  p lus 
s p é c i a l i s é s .

31. La t âche  e s s e n t i e l l e  qu ' e x e rc e n t  l es  a u t o r i t é s  douaniè res  aux pos tes  
f r o n t i è r e  i n t e r n e s  -  ou bien  à l ' i n t é r i e u r  du t e r r i t o i r e  de l ' E t a t  
membre si  l e s  f o rm a l i t é s  et  l es  c o n t r ô l e s  n ' o n t  pas l i e u  aux 
f r o n t i è r e s  -  e s t  d ' a s s u r e r  que le système de t a x a t io n  i n d i r e c t e  de 
l ' E t a t  membre en ques t ion  (TVA, d r o i t s  d ' a c c i s e )  continue  d ' o p é r e r .  
Auss i ,  du po in t  de vue do u a n ie r ,  le problème de la d i s p a r i t i o n  des 
c o n t r ô l e s  physiques e s t  largement l i é  à ce lu i  de l ' é l i m i n a t i o n  des 
f r o n t i è r e s  f i s c a l e s .  Ce d e r n i e r  problème e s t  t r a i t é  en d é t a i l  dans la 
t ro i s i è m e  p a r t i e  de ce document.

32. Les q ues t ions  r e l a t i v e s  aux marchandises e t  aux personnes sont  d 'une  
na tu r e  d i f f é r e n t e .  C 'e s t  pourquoi  e l l e s  se ron t  examinées séparément.

I I .  CONTROLE DES MARCHANDISES

33. Ju squ 'à  p r é s e n t ,  l ' a c t i o n  de la Communauté a v i s é  avant  t o u t  à a l l é g e r
les  f o rm a l i t é s  aux f r o n t i è r e s  e t  à f a c i l i t e r  la c i r c u l a t i o n  des 
marchandises .  A c e t t e  f i n ,  e t  en conformité avec les  a r t i c l e s  12,  30 
e t  95 du T r a i t é  CEE, 1a Commission a a ssu ré  e t  con t inue ra  à a s su re r  
que les  a u t o r i t é s  douaniè res  r e s p e c te n t  les  p r in c i p e s  de non- 
d i sc r im i n a t i o n  e t  de p r o p o r t i o n a l i t é .  La procédure de t r a n s i t  
communautaire e t  le document unique,  qui c o n s t i t u e n t  les  p r inc ipaux 
r é s u l t a t s  de c e t t e  a c t i o n ,  peuvent  e t  doiven t  encore ê t r e  améliorés  à 
moyen terme,  pa r  exemple la r en o n c ia t i o n  à 1a cau t ion  e x i s t a n t  pour le 
t r a n s i t  communautaire. Le cas éc h éa n t ,  i l  f a u d r a i t  r e c o u r i r  davantage 
aux systèmes é le c t r o n i q u e s  de t ra n s m is s io n  des données,  su r  la base de 
normes comunes. De p l u s ,  l ' a p p l i c a t i o n  de la 14ème d i r e c t i v e  TVA 
s i m p l i f i e r a  grandement les  f o r m a l i t é s  aux f r o n t i è r e s  i n t e r n e s  en 
dép laçan t  la p e rc e p t io n  de la TVA vers  les  bureaux f i s cau x  i n t é r i e u r s ,  
mais e l l e  ne pour ra  pas à e l l e  seu le  d i spense r  l es  douanes
d ' i n t e r v e n i r  au f ranch is sement  des f r o n t i è r e s ,  ni à l ' e n t r é e  dans le 
pays impor ta teur  n i ,  à p lus  f o r t e  r a i s o n ,  à la s o r t i e  du pays 
e x p o r t a t e u r  pour a t t e s t e r  que l ' e x p o r t a t i o n  a e f fec t ivem en t  eu l i e u .

34. Afin d ' a s s u r e r  l e s  m e i l l e u r e s  co n d i t i o n s  à t o u t  p r o g rè s ,  la Commission 
s o l l i c i t e r a  à brève  échéance un engagement des E ta t s  membres de ne pas 
i n t r o d u i r e  pour les  marchandises des c o n t r ô l e s  ou des fo rm a l i t é s  
nouve l le s  ou p lu s  c o n t r a ig n a n t e s .  Par  la coopéra t ion  e n t r e  les  E ta ts  
membres, des s i m p l i f i c a t i o n s  supp lém enta i res  aux f r o n t i è r e s  i n t e r n e s
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pourront  ê t r e  obtenues en é v i t a n t  La r é p é t i t i o n  des c o n t r ô l e s  des deux 
côté s  de La f r o n t i è r e  ( b a n a l i s a t i o n  des pos te s  f r o n t i è r e ) .  Par 
exemple,  i l  s e r a i t  p o s s ib l e  pour l ' E t a t  membre d ' e x p o r t a t i o n  d ' o b t e n i r  
la preuve de l ' e x p o r t a t i o n  e f f e c t i v e  des marchandises ou encore des 
in format ions  d ' o r d r e  s t a t i s t i q u e  en m at ière  d ' e x p o r t a t i o n  du bureau de 
douane d ' e n t r é e  de l ' E t a t  membre d ' i m p o r t a t i o n .  I l  demeure cependant  
év ident  que le  passage de la s i m p l i f i c a t i o n  à c e lu i  de la suppress ion  
des f r o n t i è r e s  i n t e r n e s  exige une approche fondamentalement 
d i f f é r e n t e .  Pour ce la  i l  s e ra  n é c e s s a i r e  de met t re  en oeuvre des 
s o lu t i o n s  perm et tan t  d ' a b o l i r  l es  b a r r i è r e s  qui découlent  des 
d i f f é r e n t s  c o n t r ô l e s  pesant  sur  les  marchandises.

Politique commerciale et économique

35. Les mesures de p o l i t i q u e  commerciale qui a f f e c t e n t  ind iv idue l lement  
les  E ta ts  membres (con t ingen t s  d ' i m p o r t a t i o n  r é s i d u e l s  maintenus par  
c e r t a i n s  E ta t s  membres, mesures à l ' i m p o r t a t i o n  p r i s e s  par  la 
Communauté mais l im i t é e s  à un ou p l u s i e u r s  E ta t s  membres, con t ingen ts  
à l ' i m p o r t a t i o n  a p p l i c a b l e s  à c e r t a i n s  E ta t s  membres dans le cadre 
d 'une  mesure p r i s e  au niveau de la Communauté ou d 'un  accord coordonné 
par  c e l l e - c i )  peuvent  amener la Commission, conformément à l ' a r t i c l e  
115 du t r a i t é  CEE, à a u t o r i s e r  un Etat  membre à exc lu re  le p rodu i t  
a i n s i  p ro tégé  de la  l i b r e  c i r c u l a t i o n  sur  le  t e r r i t o i r e  communautaire. 
Les mesures n a t i o n a l e s  a u t o r i s é e s  par  la Commission e n t r a în e n t  
nécessa irement  des fo rm a l i t é s  à La f r o n t i è r e .  I l  importe de no te r  que 
dans ce c a s ,  ces fo rm a l i t é s  sont  dues aux i n s u f f i s a n c e s  de la 
p o l i t i q u e  commerciale commune. I l  en découle que j u s q u ' à  ce que les  
pouvoirs  t r a n s f é r é s  par  le T r a i t é  à la Communauté s o ie n t  pleinement 
exercés  e t  que la p o l i t i q u e  commerciale commune a i t  é t é  r e n fo rc é e ,  de 
manière à ce que t o u t e s  l es  mesures de p r o t e c t i o n  n a t i o n a l e  e t  tous 
le s  quotas régionaux f i x é s  par  la Communauté p u i s s e n t  ê t r e  a b o l i s ,  i l  
s e ra  n é c e s s a i r e  de main ten i r  c e r t a i n e s  formes de c o n t r ô l e .  La 
Commission cons idè re  q u ' i l  n ' e s t  pas i r r é a l i s t e  de r e t e n i r  1992 comme 
d a te  l im i t e  pour l ' achèvement de l ' a b o l i t i o n  des quotas na t ionaux et  
rég ionaux.  Néanmoins, e l l e  r econna î t  q u ' i l  faudra  surmonter  des 
problèmes c o n s id é r a b l e s .

36. Comme l ' a r t i c l e  115 ne s e r a i t  p lus  d ' a p p l i c a t i o n  t o u t e  r e s t r i c t i o n  à
l ' i m p o r t a t i o n  d e v r a i t  ê t r e  appliquée  à l ' é c h e l l e  communautaire. La 
mise en oeuvre des quotas qui en r é s u l t e r a i e n t  e t  dont  l ' a p p l i c a t i o n  
repose largement su r  les  a d m i n i s t r a t i o n s  n a t i o n a l e s ,  e x i g e r a i t  une 
coopéra t ion  i n t e n s i v e  e n t r e  ces a d m i n i s t r a t i o n s  e t  la Commission. 
S ' i l  s ' a v é r a i t  imposs ib le  d ' é l i m i n e r  tous les  quotas  i n d iv i d u e l s  des 
E ta t s  membres pour 1992, les  c o n t r ô l e s  aux f r o n t i è r e s  i n t e r n e s  ne 
p o u r ra i e n t  c on t inue r  davantage à ê t r e  l ' i n s t r u m e n t  de leur
a p p l i c a t i o n .  D 'a u t re s  moyens d ' a p p l i q u e r  l e s  quotas  de v ra i e n t  ê t r e  
t r o u v é s .

37. La s i t u a t i o n  e s t  d i f f é r e n t e  pour ce qui e s t  de l ' a p p l i c a t i o n  des
c lauses  d e s t i n é e s  à remédier  à des d é s é q u i l i b r e s  engendrant  une menace 
grave pour la ba lance  des pa iements.  I l  ne s e r a i t  pas r é a l i s t e  de
f i x e r  un c a l e n d r i e r  p r é c i s  qui r e s t r e i n d r a i t  progress ivement  le 
recours  à l ' a r t i c l e  108 en r a i son  du l i e n  d i r e c t  e x i s t a n t  e n t r e  cet
a r t i c l e  e t  la s i t u a t i o n  économique des E ta t s  membres. Mais,  de t o u te
façon ,  i l  faudra  renoncer aux mesures n é c e s s i t a n t  des c o n t r ô l e s  aux 
f r o n t i è r e s ,  é t a n t  donné que la suppress ion  des f r o n t i è r e s  i n t é r i e u r e s  
rendra évidemment l ' e x e r c i c e  de t e l s  c o n t r ô l e s  im poss ib le .
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38. Cer ta ins  mécanismes a p p l i c a b l e s  aux échanges de p ro d u i t s  a g r i c o le s  
n é c e s s i t e n t  également des c o n t r ô l e s  aux f r o n t i è r e s .  Par exemple, des 
montants compensatoires monéta ires  sont  app l iqués  à l ' e x p o r t a t i o n  e t  à 
l ' i m p o r t a t i o n  de c e r t a i n s  p r o d u i t s ;  des t axes  compensatoires au sens 
de l ' a r t i c l e  46 peuvent  ê t r e  app l iquées  aux échanges de p ro d u i t s  qui 
ne fon t  pas encore l ' o b j e t  d 'une  o r g a n i s a t i o n  commune de marché; 
c e r t a i n e s  taxes  e t  a u t r e s  mécanismes peuvent  ê t r e  n é c e s s a i r e s  dans 
d ' a u t r e s  s e c t e u r s .  I l  e s t  év iden t  que ces besoins  de co n t rô l e  doivent  
d i s p a r a î t r e  avec le développement de p a r t i e s  impor tan tes  de la 
p o l i t i q u e  a g r i c o l e  commune. Ceci ex ige ra  également l ’al ignement 
automatique des p r ix  a g r i c o l e s ,  de p ré f é re n c e  au se in  du SME, en cas 
de réal ignement  monétai re e t  l ' i n s t i t u t i o n  d 'o r g a n i s a t i o n s  communes 
pour les  p r o d u i t s  a g r i c o l e s  non couver ts  j u s q u ' à  p r é s e n t ,  a f i n  de 
supprimer la p o s s i b i l i t é  de recours  à l ' a r t i c l e  46,  e t  en f in  
l ' a d a p t a t i o n  d ' a u t r e s  o r g a n i s a t i o n s  de marché. D 'a u t re s  c o n t rô l e s  
r é s u l t e n t  également de la p o l i t i q u e  s id é ru rg iq u e  commune e t  de la 
p o l i t i q u e  de l ' envi ronnement  ( c o n t r ô le  du t r a n s p o r t  de déchets  
dangereux e t  t o x iq u e s ) .  Dans ce c a s ,  des mesures devront  auss i  ê t r e  
p r i s e s  pour t e n i r  compte des conséquences pour ces p o l i t i q u e s  de 
l ' é l i m i n a t i o n  des f o rm a l i t é s  aux f r o n t i è r e s  i n t e r n e s .

Santé

39. En ce qui concerne la p r o t e c t i o n  s a n i t a i r e ,  les  f r o n t i è r e s  sont  
u t i l i s é e s  pour e f f e c t u e r  des c o n t r ô l e s  v é t é r i n a i r e s  e t  
p h y t o s a n i t a i r e s .  Ces c o n t r ô l e s  sont  dus aux d i f f é r e n c e s  qui e x i s t e n t  
e n t r e  l e s  s i t u a t i o n s  e t  Les normes s a n i t a i r e s  des d i f f é r e n t s  pays e t  
qui j u s t i f i e n t  l ' i n t e r v e n t i o n  des a u t o r i t é s  n a t i o n a l e s  soucieuses  de 
v é r i f i e r  que le s  p r o d u i t s  impor tés sont  bien conformes à l eu r  propre 
l é g i s l a t i o n .  La Communauté a donc e n t r e p r i s  d ' a p p l i q u e r  un programme 
pour l ' h a rm o n is a t i o n  des ex igences  e s s e n t i e l l e s  de s a n t é ,  ce qui 
r e p ré s en t e  un t r a v a i l  techniquement complexe e t  de longue h a l e i n e .  
T o u t e fo i s ,  même là où l 'h a r m o n is a t i o n  a é t é  r é a l i s é e ,  l es  co n t rô le s  
aux f r o n t i è r e s  n ' o n t  pas t o u jo u r s  é t é  supprimés ,  parce que les  E ta ts  
membres t i e n n e n t  encore à e f f e c t u e r  l eu r s  p ropres  c o n t r ô l e s .  Cer ta ines  
mesures ont  é t é  p r i s e s  en vue de t r a n s f é r e r  à l ' i n t é r i e u r  du pays le 
c o n t rô l e  des c e r t i f i c a t s  v é t é r i n a i r e s  e t  p h y t o s a n i t a i r e s ,  mais pour 
que c e t t e  p r a t i q u e  pu i s se  ê t r e  g é n é r a l i s é e ,  i l  faudra que Les E ta ts  
membres accep ten t  de c o n s id é re r  que les  marchandises d e s t i n é e s  à 
l ' e x p o r t a t i o n  ont  é t é  dûment c o n t r ô l é e s  dans le pays e x p o r t a t e u r .

40. Dans une é tape  u l t é r i e u r e ,  en vue de l ' o b j e c t i f  de l ' é l i m i n a t i o n  des
c o n t r ô l e s  f r o n t a l i e r s  i n t e r n e s  d ' i c i  1992, tous Les c o n t rô l e s  
v é t é r i n a i r e s  (animaux v iv an t s  e t  p r o d u i t s  animaux) a in s i  que les  
c o n t rô l e s  p h y t o s a n i t a i r e s  devront  ê t r e  l im i t é s  au l i e u  de d é p a r t .  Par 
a i l l e u r s ,  l e s  c o n t rô l e s  des c e r t i f i c a t s  v é t é r i n a i r e s  e t
p h y t o s a n i t a i r e s  devront  ê t r e  e f f e c t u é s  au l i e u  de d e s t i n a t i o n  ( a in s i  
que le  c o n t r ô l e  des p ro d u i t s  l o r s q u ' i l  y a des r a i s o n s  de présumer 
l ' e x i s t e n c e  de p r a t i q u e s  f ra u d u leu se s  ou de n é g l i g e n c e s ) .

41. Pour f a c i l i t e r  ce p ro ce s s u s ,  i l  y a l i e u  d ' a d o p te r  de p lu s  nombreuses
normes communes a p p l i c a b l e s  aux échanges e n t r e  E ta ts  membres e t  aux 
impor ta t ions  en provenance de pays t i e r s  pour les  animaux e t  les
p ro d u i t s  animaux pour l e s q u e l s  de t e l l e s  normes n ' e x i s t e n t  pas encore .  
Les p ro d u i t s  animaux conformes à ces normes recevron t  une marque 
communautaire. De p l u s ,  les  a u t o r i t é s  de s u r v e i l l a n c e  du pays 
d ' o r i g i n e  do iven t  soumett re  les  marchandises d e s t i n é e s  à ê t r e
consommées dans d ' a u t r e s  pays de la Communauté à un c on t rô le



approfondi  conforme aux procédures harmonisées.  La confiance  mutuel le  
s e r a i t  r enforcée  par  la nomination d ' i n s p e c t e u r s  communautaires qui 
s e r a i e n t  chargés de v é r i f i e r  la bonne exécu t ion  des c o n t r ô l e s .  En 
o u t r e ,  i l  y a u r a i t  l i e u  d ' é t a b l i r  dans le cadre de la  Communauté une 
coopéra t ion  e n t r e  l es  E ta t s  membres dans leu r  l u t t e  contre  les  
p r a t i q u e s  f r audu leuses  e t  de d é f i n i r  des r èg le s  de r e s p o n s a b i l i t é  en 
cas de dommages r é s u l t a n t  de p r a t i q u e s  f raudu leuses  ou de nég l igences .

Cer ta ines  r e s t r i c t i o n s  des impor ta t ions  e t  mesures de q u a ra n t a in e ,  
con t inue ron t  à se j u s t i f i e r  pour des r a i s o n s  de p r o t e c t i o n  
p h y t o s a n i t a i r e  e t  v é t é r i n a i r e  conformément à des r è g l e s  communes. En 
vue d 'harmonise r  au tan t  que p o s s ib l e  de t e l l e s  r e s t r i c t i o n s ,  les  
p o l i t i q u e s  communes de l u t t e  con t re  l es  maladies devront  ê t r e  
r en fo rcé e s .

Pour a t t e i n d r e  l ' o b j e c t i f  de 1992, un gros e f f o r t  d o i t  ê t r e  consen t i  à 
la f o i s  au niveau de la Communauté e t  au niveau des E t a t s  membres pour 
pa rv e n i r  à des p o l i t i q u e s  e t  des s i t u a t i o n s  de même degré dans les  
domaines v é t é r i n a i r e  e t  p h y t o s a n i t a i r e  e t  pour a l i g n e r  au tan t  que 
p o s s ib l e  l e s  normes n a t i o n a l e s  sur  les  normes communes. Dans la 
mesure où c e t  o b j e c t i f  aura é t é  a t t e i n t ,  le r ô le  des c e r t i f i c a t s  
v é t é r i n a i r e s  e t  p h y t o s a n i t a i r e s  pourra  ê t r e  sé rieusement  r éd u i t  e t  des 
r e s t r i c t i o n s  s p é c i f i q u e s  ne s e ron t  n é c e s s a i r e s  qu 'en  cas d ' é p i z o o t i e  
grave .  En ce qui concerne le s  p r o d u i t s  animaux,  l ' u t i l i s a t i o n  de la 
marque s a n i t a i r e  s e r a i t  s u f f i s a n t e .

Transport

D|autres^ c o n t r ô l e s  encore concernent  le  t r a n s p o r t  de marchandises e t  
v i s e n t  à v é r i f i e r  le r espec t  de la rég lementa t ion  en mat ière  de 
t r a n s p o r t  ou de normes de s é c u r i t é .  La p lu p a r t  des o p é ra t io n s  de 
t r a n s p o r t  intracommunautaire é t a n t  co n t in g e n té e s ,  les  véh icu le s  
doiven t  c i r c u l e r  sous le couvert  d ' a u t o r i s a t i o n s  de t r a n s p o r t .  Ces 
a u t o r i s a t i o n s  e t  l es  l i v r e t s  i n d iv i d u e l s  de c o n t rô l e  sont  le  p lus  
souvent  c o n t r ô l é s  à la f r o n t i è r e .  Si l ’on entend a b o l i r  ces c o n t r ô l e s ,  
i l  f a u t  a b o l i r  p rogress ivement  l e s  con t ingen ts  de t r a n s p o r t  eux-mêmes. 
En^ o u t r e ,  l e s  p r o d u i t s  — en p a r t i c u l i e r  les  p r o d u i t s  dangereux — 
doiven t  également ê t r e  c o n t r ô l é s  pour des r a i s o n s  de s é c u r i t é .  De 
p l u s ,  les  véh ic u le s  sont  de p lus  en p lus soumis à des c o n t rô l e s  à la 
f r o n t i è r e  pour v é r i f i e r  le r e spec t  des r ég lem en ta t ions  n a t i o n a l e s ;  
ceci  vaut  p a r t i c u l i è r e m e n t  pour les  a u to c a r s .  Les c o n t rô l e s  de 
s é c u r i t é  sys témat iques  aux f r o n t i è r e s  i n t e r n e s  devront  ê t r e  é l im in é s .  
L 'adop t ion  e t  la mise en oeuvre c o r r e c t e  de normes de s é c u r i t é  
communes f a c i l i t e r a i e n t  grandement ce p rocessus .

Statistiques

Des fo rm a l i t é s  sont  e f f e c tu é e s  de manière sys témat ique  pour des 
beso ins  s t a t i s t i q u e s ;  e l l e s  sont  rendues n é c e s s a i r e s  non seulement par  
l e s  E ta ts  membres, mais auss i  par  la Communauté. L* in t roduc t ion  du 
document a d m i n i s t r a t i f  unique c o n s t i t u e r a  dans un premier  temps un 
f a c t e u r  de s i m p l i f i c a t i o n  des f o r m a l i t é s  f r o n t a l i è r e s .  T o u te fo i s ,  des 
t ravaux d 'h a rm on isa t ion  complémentaires devront  ê t r e  e n t r e p r i s  s i  l ' o n  
veut  pa rv e n i r  à une p r é s e n t a t i o n  unique des données s t a t i s t i q u e s  pour 
1992. Par a i l l e u r s ,  l es  in format ions  s t a t i s t i q u e s  devront  ê t r e  
obtenues non pas sur  la base des documents d'accompagnement des 
marchandises ,  mais de la p a r t  des e n t r e p r i s e s  de la même manière que 
se t rouven t  c o l l e c t é e s  les  s t a t i s t i q u e s  r e l a t i v e s  aux a c t i v i t é s
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i n t é r i e u r e s .  Des méthodes modernes de c o l le c te  des données, y compris 
les techniques d 'échan t i l lonnage ,  aideront  à assurer  que des 
s t a t i s t i q u e s  commerciales exactes e t  globales so ient é t a b l i e s .

Conclusion et calendrier

46. Compte tenu des d i f f i c u l t é s  techniques indiquées e t  de l ' importance du 
t r a v a i l  l é g i s l a t i f  qui a t tend  les i n s t i t u t i o n s  communautaires, i l  y 
a u ra i t  l ieu de prévoir  deux phases.  La première phase c o n s i s t e r a i t  à 
déplacer  là où cela s 'av è re  poss ib le  vers des bureaux s i tu é s  à 
l ' i n t é r i e u r  des Etats  membres les contrôles  e t  les fo rmal ités  
actuellement e f fec tués  aux f r o n t i è r e s .  Dans la seconde phase, 
l ' o b j e c t i f  s e r a i t  de coordonner les p o l i t iq u es  e t  de rapprocher les 
l é g i s l a t io n s  pour permettre l ' é l im in a t io n  complète des f r o n t i è r e s  
in te rnes  e t  des contrô les  d ' i c i  1992.

III. CONTROLE DES PERSONNES

47. Les fo rmal ités  auxquelles sont soumis les voyageurs cons t i tuen t  pour 
le ci toyen o rd in a i re  un rappel constant e t  concret  de l ' inachèvement 
de la construct ion  d'une v é r i t a b l e  Communauté européenne.

48. Même si souvent ces contrôles  ne sont plus systématiques,  i l s  sont 
perçus comme la manifes ta t ion d 'un pouvoir ad m in i s t r a t i f  a r b i t r a i r e  
sur  les  individus  et  comme un a f f ro n t  au p r incipe  de la l ib re  
c i r c u la t io n  dans une v é r i t a b l e  Communauté.

49. C 'e s t  ce qui a amené le Conseil européen de Fontainebleau à charger le 
Comité Adonnino d'examiner les mesures à prendre pour supprimer tou tes  
les fo rmal i tés  de po l ice  et  douanières pour tes personnes franch issan t  
les f r o n t i è r e s  intracommunautaires.  Le comité a a t taché  à cet  aspect 
une importance t e l l e  q u ' i l  lui a consacré un rapport in té r im aire .

50. Dans des c irconstances  normales, les contrô le s  en quest ion sont de
deux types : les contrôles  de po l ice  r e l a t i f s  à l ' i d e n t i t é  de la
personne concernée e t  à la s éc u r i t é  des ob je ts  t r a n s p o r t é s ,  e t  les 
con trôles  f iscaux r e l a t i f s  aux e f f e t s  personnels t r a n sp o r t é s .  I l  sera 
sur tou t  quest ion ic i  des contrô le s  de p o l ice .  La suppression des 
b a r r i è r e s  f i s c a l e s  e s t  examinée dans la p a r t i e  I I I  de ce document.

51. Les e f f o r t s  et  les i n i t i a t i v e s  de la Commission dans ce domaine ont
v isé  à rendre les contrôles  plus souples ,  é tan t  donné q u ' i l s  ne 
peuvent pas ê t r e  purement e t  simplement supprimés aussi  longtemps que, 
comme l ' a  déc la ré  le Conseil européen, des mesures de sauvegarde
appropriées n 'on t  pas é té  mises en place pour l u t t e r  contre le 
te r ror ism e et  le t r a f i c  de s tu p é f i a n t s .

52. Un accord a déjà é té  a t t e i n t  en ce qui concerne la proposit ion  de la 
Commission r e l a t i v e  à un passeport  commun a t t e s t a n t  pour son t i t u l a i r e  
de la q u a l i t é  de r e s s o r t i s s a n t  d 'un Etat  membre. Dans l 'o p t iq u e  d 'une 
nouvelle étape ves l ' a b o l i t i o n  des contrô les  physiques la Commission a 
proposé l ' i n t r o d u c t io n  d'un moyen d ' a u t o - i d e n t i f i c a t i o n  permettant aux 
a u to r i t é s  de cons ta te r  immédiatement que la personne concernée peut 
passer librement^ i l  s ' a g i  du disque v e r t .  Cette proposit ion e s t  
actuellement devant le Conseil e t  devra i t  ê t r e  adoptée rapidement.

53. Comme mentionné dans l ' i n t r o d u c t i o n  de la présen te  p a r t i e ,  les 
contrôles  de po l ice  aux f r o n t i è r e s  in te rnes  sont fortement l i é s  aux



-  1S -

préoccupations Légitimes des a u to r i t é s  po l i t iq u es  dans Leur lu t t e  
contre le t e r ro r i sm e ,  La drogue e t  la c r im in a l i t é .  Aussi ces contrôles  
ne p o u r r o n t - i l s  ê t r e  éliminés qu 'à  l ' i n t é r i e u r  d'un processus 
l é g i s l a t i f  e t  ad m in i s t r a t i f  grâce auquel les f r o n t i è r e s  externes de la 
Communauté se verront renforcées e t  la coopération en tre  les a u to r i t é s  
na t iona les  compétentes améliorée.

54. La Commission s o l l i c i t e r a  à brève échéance l'engagement des Etats
membres de ne pas soumettre les personnes à des contrôles  ou des 
fo rmal i tés  nouvelles ou plus contra ignantes  aux f r o n t i è r e s  
i n t é r i e u r e s .  Dans une étape su ivan te ,  les contrô les  à la s o r t i e  d'un 
Etat  membre lors  du passage dans un autre  Etat  membre devront ê t r e  
totalement supprimés pour 1988. Ce type de contrôle  a déjà é té  
v ir tue l lement  supprimé dans la pra tique  au franchissement des 
f r o n t i è r e s  par la route .  Cette première mesure suppose une 
coopération adm in is t ra t ive  en tre  les a u to r i t é s  de po l ice  e t  les 
réseaux de transmission d ' in formations  pour permettre à la police  du
pays d 'e n t r é e  d ' e f f e c t u e r  des contrô les  pour le compte de la po l ice  du
pays de s o r t i e .  Un système de ce type pe rm e t t ra i t  de maintenir
l ' e f f i c a c i t é  de la l u t t e  contre le t e r ro r i sm e.  De p lu s ,  ce système 
devra i t  inc lu re  les mesures de s éc u r i t é  par opposit ion aux contrôles  
d ' i d e n t i t é  qui e x i s t en t  dans les aéroports .  De p lus ,  ce système 
n'empêcherait  pas que des contrô les  de s écu r i t é  -  par opposit ion  aux 
contrô les  d ' i d e n t i t é  -  so ient e f fec tués  dans les aé ropor ts .

55. Pour 1992, la Commission souhai te  a r r i v e r  à un stade auquel les
contrô les  à l ' e n t r é e  seront également supprimés pour les citoyens de 
la Communauté. A c e t t e  f i n ,  e l l e  p résentera  des proposit ions
concernant :

-  le rapprochement des l é g i s l a t i o n s  sur les armes : l ' absence  de
contrô le  ne doi t  pas encourager les achats d'armes dans les pays 
dont La l é g i s l a t i o n  e s t  moins sévère .  Une p ropos i t ion  sera  f a i t e  en 
1986 pour adoption en 1988 au plus t a rd ;

-  1e rapprochement des l é g i s l a t i o n s  sur les s tu p é f ian t s  : des
propos i t ions  seront f a i t e s  en 1987, pour adoption en 1989;

-  les  r e s s o r t i s s a n t s  de pays non communautaires : du f a i t  de la 
suppression des contrô les  aux f r o n t i è r e s  i n t é r i e u r e s ,  les 
r e s s o r t i s s a n t s  de pays non communautaires pourront se déplacer 
librement à l ' i n t é r i e u r  de La Communauté. Dans une première étape 
la Commission présentera  en 1988, au plus t a r d ,  une proposit ion  
r e l a t i v e  à la coordination des règles  app l icab les  aux r e s s o r t i s s a n t s  
de pays non communautaires en matière de rés idence ,  d ' e n t r é e  et 
d 'accès  à l 'em plo i .  A cet  égard,  i l  faudra examiner les problèmes 
qui pourront su rg i r  à propos du changement de résidence d 'un Etat 
membre à un au t re  de r e s s o r t i s s a n t s  de pays t i e r s .  De même, des 
mesures seront proposées en 1988 au plus ta rd  au s u je t  du d ro i t  
d ' a s i l e  et  de la s i t u a t io n  des ré fug ié s .  Des décis ions  sur ces 
matières devront ê t r e  p r i se s  pour 1990 au plus t a r d ;

-  la p o l i t i q u e  en matière de v isas  : la l i b r e  c i r c u l a t i o n ,  g a ra n t ie
par les v i s a s ,  des r e s s o r t i s s a n t s  de pays t i e r s  pou r ra i t  a f f e c t e r  
les  accords conclus par des Eta ts  membres avec des pays non membres. 
I l  importe donc d ’a l l e r  au-delà de la co l labo ra t ion  a c t u e l l e  dans le 
domaine de la coopération p o l i t i q u e  e t  de développer une p o l i t iq u e  
communautaire en matière de v i s a s .  I l  faudra à cet  égard trouver un
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j u s t e  éq u i l ib re  en tre  les préroga tives  des Etats  membres en matière 
de p o l i t iq u e  é trangère  e t  préserver l ' e f f i c a c i t é  des accords 
b i la té raux  e x i s t a n t s .  Les p roposit ions  nécessa i res  devra ient  ê t r e  
f a i t e s  en 1988 pour adoption pour 1990. I l  sera  également nécessa ire  
de f ix e r  des règles  communes en matière d ' e x t r a d i t i o n ;  pour cela  la 
proposit ion  nécessa i re  devra i t  ê t r e  f a i t e  en 1989 pour adoption pour 
1991.

56. L'adoption de ces mesures par le Conseil ,  parallè lement  à un 
redéploiement des ressources a f in  de renforcer les contrôles  aux 
f r o n t i è r e s  ex te rnes ,  a ins i  que le développement de la coopération 
en tre  les po l ices  et  d ' a u t r e s  organes nationaux compétents,  devront 
permettre d 'o b t e n i r  la suppression t o t a l e  des contrôles  de police  aux 
f r o n t i è r e s  pour 1992.

DEUXIEME PARTIE s L'ELIMINATION DES FRONTIERES TECHNIQUES

57. L 'é l imina t ion  des contrôles  aux f r o n t i è r e s ,  quelle  que s o i t  son 
importance,  ne permet pas,  à e l l e  seu le ,  de créer  un marché commun 
authentique.  Les entraves  à l ' i n t é r i e u r  des Etats  membres ne doivent 
pas se s u b s t i t u e r  aux entraves  aux f r o n t i è r e s  pour les produit s  ou les 
individus c i r c u la n t  à l ' i n t é r i e u r  de la Communauté.

58. Cela ne veut pas d i r e  pourtant que tes mêmes règles  doivent
s 'ap p l iq u e r  p a r to u t ,  mais les  marchandises,  de même que les individus
et les s o c i é t é s ,  devra ient pouvoir c i r c u le r  librement dans la 
Communauté. Sous c e r ta in es  conditions  importantes (voir  point  65),  le 
p r inc ipe  général devra i t  ê t r e  reconnu que lorsqu'un produit  es t
fabriqué  e t  commercialisé légalement dans un Etat  membre, i l  n 'y  a
aucune raison de ne pas te vendre librement dans l 'ensemble de la 
Communauté. En e f f e t ,  les  o b j e c t i f s  des l é g i s l a t i o n s  na t iona le s ,  
comme la p ro tec t ion  de la san té ,  de la s éc u r i t é  e t  de l 'environnement 
sont t r è s  souvent iden t iques .  I l  s ' e n s u i t  que les  règles e t  
d ispos i t ions  de contrô le  é t a b l i e s  pour a t t e in d re  ces o b j e c t i f s  
reviennent souvent au même, tout en prenant des formes d i f f é r e n t e s ,  e t  
devra ient normalement ê t r e  reconnues dans tous les Etats membres; à 
cela s ' a jo u t e n t  les p o s s i b i l i t é s  de coopération entre  les a u to r i t é s  
n a t iona le s .  Ce qui e s t  vrai  pour les marchandises es t  v r a i ,  
également,  pour les se rv ices  e t  les personnes.  Si un r e s s o r t i s s a n t  ou 
une soc ié té  de la Communauté remplissent les conditions requises pour 
exercer  leurs  a c t i v i t é s  économiques dans un Etat  membre, i l  n 'y  au ra i t  
aucune raison pour q u ' i l s  ne puissen t  les exercer  également dans 
d ' a u t r e s  régions de la Communauté.

59. La Commission e s t  pleinement consciente  que c e t t e  s t r a t é g i e  implique 
une modif ication des habitudes e t  des conceptions t r a d i t i o n n e l l e s .  Un 
changement r ad ica l  d ' a t t i t u d e  s 'impose a f in  de développer des 
so lu t ions  nouvel les et  nova tr ices  à des problèmes, r é e l s  ou apparents ,
qui peuvent appa ra î t re  lors de la suppression des contrôles  aux 
f r o n t i è r e s .

I. LA LIBRE CIRCULATION DES BIENS

60. Si les  obs tac les  physiques examinés dans la première p a r t i e  entravent
les  courants d'échange e t  impliquent des coûts a d m in i s t r a t i f s
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inacceptables  (supportés en dern iè re  analyse par le consommateur), les 
entraves créées par des règles et normes na t iona les  d i f f é r en te s  en 
matière de produit s  ont un double e f f e t  : non seulement e l l e s
en t ra înen t  des coûts supplémentaires ,  mais encore,  e l l e s  en t ra înent 
des d i s to r s io n s  dans les systèmes de product ion,  augmentent les coûts 
u n i t a i r e s  e t  les  coûts de stockage,  découragent La coopération entre  
les en t rep r i se s  e t  empêchent la c réa t ion  d 'un marché commun des 
produit s  i n d u s t r i e l s .  Jusqu 'à l ' é l im in a t io n  de ces en traves ,  les 
in d u s t r i e l s  de la Communauté doivent concentrer leurs  e f f o r t s  sur les 
marchés nationaux p lu tô t  que continentaux e t  ne peuvent t i r e r  p r o f i t  
des économies d 'é c h e l l e  que leur o f f r i r a i t  un marché i n t é r i e u r  > 
réellement u n i f i é .  L'absence d'un marché commun in d u s t r i e l
authentique pose des problèmes de plus en plus graves é tan t  donné que 
les coûts de la recherche,  du développement e t  de la commercialisation 
des technologies  nouvelles j u s t i f i e n t  la c réa t ion  d 'un marché 
i n t é r i e u r  à l ' é c h e l l e  du con t inen t ,  a f in  de donner une perspective  
t ang ib le  au redressement de la compét i t iv i té  in t e rn a t io n a le  de ces 
technologies .

Une stratégie nouvelle s'impose

61. La méthode de l 'harmonisat ion a cons t i tué  la p ie r re  angula ire  de
l ' a c t i o n  de la Communauté au cours de ses 25 premières années 
d 'ex i s tence  et  a permis de r é a l i s e r  des progrès sans précédents dans 
l 'é t ab l i s sem en t  de règles  communes à l ' é c h e l l e  de la Communauté. 
Toutefois ,  depuis un c e r ta in  temps, les défauts  de c e t t e  méthode sont 
apparus e t  i l  e s t  c l a i r  qu'un marché commun authentique ne peut ê t r e  
r é a l i s é  pour 1992 si la Communauté se borne à appl iquer  l ' a r t i c l e  100 
du t r a i t é  CEE. Cer tes,  i l  faudra poursuivre les  act ions  au t i t r e  de 
l ' a r t i c l e  100, mais son importance diminuera à mesure que les Etats 
membres a r r ê t e ro n t  des méthodes nouvelles permettant de r é a l i s e r  des 
progrès d'une manière plus rapide e t  moins labor ieuse.  Au moins en ce 
qui concerne les contrôles  v é t é r in a i r e s  e t  p h y to s an i t a i r e s ,  l ' a r t i c l e  
43 permet le vote à la majorité  q u a l i f i é e ,  mais le Conseil a 
régulièrement u t i l i s é  l ' a r t i c l e  100, qui requ ie r t  l 'unan im i té ,  comme 
base ju r id ique  supplémentaire;  la Commission estime que c e t t e  a t t i t u d e  
e s t  i n j u s t i f i é e .  Par a i l l e u r s ,  dans la mesure où l ' a r t i c l e  100 res te  
considéré comme le seul instrument approprié ,  i l  faudra trouver des
moyens de l ' a p p l iq u e r  de manière plus souple; en f a i t ,  les act ions  
fondées sur  cet  a r t i c l e  se ra ien t  plus rapides e t  plus e f f ic ace s  si le 
Conseil ne recoura i t  pas à des actes  p r i s  à l 'unanimité  pour f a i r e  
obs tac le  à des progrès qui pourraient ê t r e  r é a l i s é s  par d ' a u t r e s  
voies .

62. La nouvelle s t r a t é g i e  do i t  ê t r e  cohérente ,  en ce sens q u ' e l l e  do i t  
v i s e r  à r é a l i s e r  le marché commun en tan t  que t e l ,  mais également 
s e r v i r  les au t re s  o b j e c t i f s ,  comme l ' é t ab l i s sem en t  d 'un marché en 
expansion e t  d 'un  marché f l e x i b l e .  Elle  do i t  non seulement v i s e r  à 
é liminer les  entraves  techniques aux échanges, mais encore le f a i r e  
d 'une manière qui permette de développer l ' e f f i c a c i t é  e t  la 
compét i t iv i té  des e n t re p r i s e s  e t ,  p a r t a n t ,  d'augmenter la p rospé r i t é  
e t  de créer  des emplois.

63. C 'e s t  pourquoi, si le Conseil reconnaît  l ' équ iva lence  e s s e n t i e l l e  des 
o b j e c t i f s  v isés  par les l é g i s l a t i o n s  na t iona les  (conclusions sur la 
normal isa t ion ,  du 16 j u i l l e t  1984), la reconnaissance mutuelle 
pou r ra i t  en p r inc ipe  co n s t i tu e r  une s t r a t é g i e  e f f i c a ce  permettant de 
r é a l i s e r  un marché commun sur le plan des échanges. Cette s t ra tég ie
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se fonde notamment sur Les a r t i c l e s  30 à 36 du t r a i t é  CEE, qui 
in t e rd i s e n t  les mesures na t iona les  qui ont des e f f e t s  r e s t r i c t i f s  
excess i f s  e t  i n j u s t i f i é s  sur la l i b r e  c i r c u la t io n .

64. Cependant, si une s t r a t é g i e  fondée uniquement sur la reconnaissance 
mutuelle pe rm et ta i t  d 'é l im iner  les entraves  aux échanges e t  d ' é t a b l i r  
un marché commun authentique pour les échanges, e l l e  pourra i t  se 
révé le r  inappropr iée à la c réa t ion  d 'un marché en expansion fondé sur 
la compét i t iv i té  que permet d 'engendrer un marché uniforme à l ' é c h e l l e  
con t inen ta le .  L'expérience a néanmoins prouvé que l ' a l t e r n a t i v e  
reposant sur une s t r a t é g i e  axée totalement sur l 'harmonisation 
e n t r a î n e r a i t  une réglementation excessive ,  s e r a i t  trop  lente  et  trop 
r ig ide  et  p o u r ra i t  en traver  l ' in n o v a t io n .  Ce qui e s t  n écessa i re ,  c ' e s t  
une s t r a t é g i e  combinant les meil leurs  aspects des deux approches mais 
sur tou t  une s t r a t é g i e  permettant des progrès plus rapides que dans le 
passé.

La stratégie retenue

65. La Commission comprend les ra isons  à la base de l ' e x i s t e n c e  des 
entraves  aux échanges e t  reconnaît  l ' équ iva lence  globale des o b j e c t i f s  
l é g i s l a t i f s  des Etats membres en matière de p ro tec t ion  de la s an té ,  de 
la s écu r i t é  e t  de l 'environnement.  Sa méthode d'harmonisation se 
fonde sur  les  p r inc ipes  c i -ap rès  :

-  une d i s t i n c t i o n  c l a i r e  devra ê t r e  f a i t e ,  dans les i n i t i a t i v e s  qui 
sont p r i se s  à l ' ég a rd  du marché i n t é r i e u r ,  en t re  les aspects q u ' i l  
e s t  e s s e n t i e l  d 'harmoniser e t  ceux qui peuvent f a i r e  l ' o b j e t  d'une 
reconnaissance mutuelle des règ les  et  normes na t io n a le s ;  ceci 
implique que pour chaque i n i t i a t i v e  d 'harmonisation la Commission 
détermine c e l l e s  des réglementations na t iona les  qui sont excessives 
par rapport  à l ' o b j e c t i f  poursuivi  et  qui donc cons t i tuen t  des 
obs tac les  c o n t ra i re s  aux a r t i c l e s  30 à 36 du T r a i t é ;

-  l 'harmonisation des l é g i s l a t i o n s  (d i r e c t iv e s  du Conseil fondées sur 
l ' a r t i c l e  100) se l im i te ra  dorénavant à é t a b l i r ,  de façon 
o b l ig a to i r e  pour tous Les Etats membres. Les exigences e s s e n t i e l l e s  
en matière de santé  et  de s é c u r i t é ,  a f in  de permettre la l ib re  
c i r c u la t io n  des produit s  conformes à ces exigences;

-  l 'harmonisation des normes i n d u s t r i e l l e s  par l ' é l a b o r a t i o n  de normes 
européennes sera  favor isée  au maximum, mais l ' absence  de normes 
européennes ne do i t  pas s e r v i r  à en t raver  la l ib re  c i r c u l a t i o n .  En 
attendant la mise au point des normes européennes, c ' e s t  
l ' a c c e p ta t i o n  mutuelle des normes na t iona les  par des procédures 
convenues qui do i t  ê t r e  le p r inc ipe  d i r e c te u r .

66. La c réa t ion  du marché i n t é r i e u r  procède d'abord de la volonté des 
Etats membres de re spec te r  le p r inc ipe  de la l ib re  c i r c u la t io n  des 
biens é t a b l i  par le T ra i té .  Ce p r in c ip e ,  qui permet à la Commission 
de demander la suppression de tou te s  les entraves  i n j u s t i f i é e s  aux 
échanges,  n ' e s t  pas s u f f i s a n t  lorsque ces entraves  sont j u s t i f i é e s  en 
vertu  du T r a i t é .  De même i l  y aura des cas où l ' i n t r o d u c t io n  de normes 
communes, pa r t icu l iè rem ent  dans le domaine des nouvelles technologies ,  
encouragera et  développera la com pé t i t iv i té  in t e rn a t io n a le  des 
in d u s t r i e s  de la Communauté.
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L*harmonisation : une méthode nouvelle

67. L ' a r t i c l e  100 du Tra i té  au to r i se  le Conseil ,  s t a tuan t  à l 'unanimité  
sur proposit ion  de la Commission, à a r r ê t e r  des d i r e c t iv e s  pour le 
rapprochement des d ispos i t ions  l é g i s l a t i v e s ,  réglementaires et  
adm in is t ra t ives  des Etats  membres qui ont une incidence d i re c te  sur 
l ' é t ab l i s sem en t  ou le fonctionnement du Marché commun. C'est  
l 'harmonisation qui a é té  le p r inc ipe  d i rec teu r  de l ' a c t i o n  de la 
Communauté pour l ' é l im in a t io n  des entraves  in te rnes  aux échanges; 
néanmoins, un ce r ta in  nombre de défauts  ont é té  décelés dans les 
procédures é t a b l i e s  pour la mise en oeuvre de ce p r inc ipe .

68. En p a r t i c u l i e r ,  La p ra tique  cons is tan t  à incorporer les sp éc i f i c a t io n s
techniques d é t a i l l é e s  dans les d i r e c t iv e s  a donné l i eu  à des re ta rds  
considérables  en raison de l ’unanimité requise pour la p r i s e  de 
décis ion au Conseil .  Par conséquent, dans les sec teurs  où les 
entraves  aux échanges ré su l t e n t  de règles  na t iona les  divergentes 
j u s t i f i é e s  en matière de santé e t  de s éc u r i t é  des citoyens e t  de 
p ro tec t ion  des consommateurs et  de l 'environnement ,  l 'harmonisat ion 
des l é g i s l a t i o n s  se l im i te ra  à é t a b l i r  les exigences e s s e n t i e l l e s  
auxquelles doivent répondre les  produit s  pour pouvoir c i r c u l e r  ■/
librement dans 1a Communauté. Les s p éc i f i c a t io n s  techniques
auxquel les doivent répondre Les produit s  pour ê t r e  considérés  comme 
conformes à la loi devront ê t r e  dé f in ie s  dans les  normes européennes 
é laborées  par le comité européen de normalisation (CEN) ou par des 
organismes s e c t o r i e l s  de normalisat ion comme CENELEC, UEAtc ou RILEM 
agissan t  suivant le p r inc ipe  du vote à la majori té  q u a l i f i é e ,  dans les 
domaines des p rodui t s  é l e c t r iq u es  e t  de cons t ruc t ion .

69. La Commission prend actuellement des d i sp o s i t io n s  pour renforcer 1a 
capac ité  des organismes européens de normal isa t ion ,  a ins i  que du CEPT 
dans Le sec teur  des télécommunications.  Ces mesures sont considérées 
non seulement comme un complément nécessa ire  à la méthode nouvelle ,  
mais comme un développement e s s e n t i e l  dans la s u b s t i t u t i o n  progressive 
de normes européennes aux normes na t iona les  dans tous les domaines.

70. Le Conseil d e v r a i t ,  d 'une manière généra le ,  se décharger des problèmes 
techniques en fa i s an t  plus Largement usage de ses pouvoirs de 
dé légat ion  a in s i  que le recommande le Conseil européen. L ' a r t i c l e  155 
du t r a i t é  CEE prévoi t  expressément c e t t e  p o s s i b i l i t é  e t  ouvre la voie 
à une procédure Légis la tive  s im p l i f i ée .  Cette procédure a déjà é té  
u t i l i s é e  avec succès dans le domaine douanier a ins i  que pour 
l ' a d a p ta t i o n  au progrès technique des d i r e c t iv e s  e x i s t a n t e s .  Ces 
r é s u l t a t s  encourageants indiquent que ce t te  procédure devra i t  ê t r e  
u t i l i s é e  plus largement.

71. Cette p o l i t i q u e  générale prendra ,  dans c e r t a in s  domaines, des accents
spéc if iques  : i l  en sera notamment a ins i  dans les domaines des
technologies  d ' informat ion  et  des télécommunications,  de la 
cons t ruc t ion  e t  des produit s  a l im en ta i res  :

-  dans les technologies  d ' informat ion  e t  les  télécommunications,  la 
Commission veut é t a b l i r  des règ les  p a r t i c u l i è r e s  tenant compte d'un 
besoin de p réc i s ion  technique e t  de r a p id i t é  de décis ion  assurant la 
co m p a t ib i l i t é ,  la communication e t  la coopération en t re  les usagers 
e t  les opéra teurs  à t rav e rs  la Communauté. Ce domaine es t  
t rad i t ionne l lem en t  de la r e sp o n sa b i l i t é  des a u t o r i t é s  publ iques ,  
notamment des admin is t ra t ions  des PTT. Dans ce contexte ,  i l  es t
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important que c e t t e  tâche s o i t  e n t r e p r i s e  autant que possib le  sur 
une base commune,, e t  que les s p é c i f i c a t io n s  qui en ré su l te ro n t  (et  
les tâches correspondantes a ins i  que les procédures de
c e r t i f i c a t i o n )  fassen t  l ' o b j e t  d 'une reconnaissance mutuelle dès le 
dépar t .  Les p roposit ions  récentes  de la Commission a insi  que
l 'accord  conclu en j u i l l e t  1984 avec la CEPT, s ’ inscr iven t  dans 
c e t t e  o r i e n t a t i o n ;

-  dans le domaine de la cons t ruc t ion ,  du f a i t  de la grande d iv e r s i t é
des p ro d u i t s ,  la Commission va procéder à l ' é tab l i ssem en t  de codes 
européens concernant les ouvrages de façon à assure r la
com pat ib i l i té  en t re  les composants e t  la s t ru c tu re  dans laquelle  i l s  
doivent s ' i n t é g r e r .  La Commission estime qu’une t e l l e  act ion 
contr ibuera  par elle-même à l ' e f f o r t  de dé régu la t ion ;

-  dans le domaine des p rodui t s  a l im en ta i re s ,  l ' a c t i o n  l é g i s l a t i v e  a 
essen t ie l lement  co n s i s té ,  e t  ce sera  également le cas à l ' a v e n i r ,  à 
é laborer  des d i r e c t iv e s  "hor izon ta les"  en matière d ’u t i l i s a t i o n  des 
a d d i t i f s ,  d ' é t i q u e t a g e ,  e t c .  lorsque l ' o b j e c t i f  p r i o r i t a i r e  de 
protéger la santé  e t  la s éc u r i t é  des consommateurs es t  en jeu .  
Conformément à la nouvelle méthode e t  aux recommandations du comité 
Dooge, la Commission proposera des procédures plus  e f f ic ace s  pour la 
mise en oeuvre de l 'harmonisation  conformément à l ' a r t i c l e  100 dans 
ce sec teur .  Cette méthode se fondera sur le pr inc ipe  de la 
dé légation à la Commission, a s s i s t é e  par le comité s c i e n t i f iq u e  pour 
l ' a l im e n ta t i o n ,  de 1a mission d ' é t a b l i r  e t  de gére r Les d isp o s i t io n s  
plus d é t a i l l é e s  e t  techniques de ces d i r e c t i v e s ,  Laissant au Conseil 
le soin de f i x e r  les c r i t è r e s  e s s e n t i e l s  de s éc u r i t é  e t  de santé  à 
observer.  A c e t t e  f i n ,  la Commission soumettra au Conseil et  au 
Parlement,  une communication avant la f in  de 1985 et  proposera 
L'extension de la d i r e c t iv e  83/189 au sec teur  a l im en ta i re .

La Commission considère q u ' i l  e s t  e s s e n t i e l  que tous Les programmes 
v isan t  à r é a l i s e r  un marché i n t é r i e u r  u n i f i é  prennent en considéra tion 
les i n t é r ê t s  de tous les  sec teu rs  qui peuvent ê t r e  a f f e c t é s ,  comme les 
pa r tena i re s  i n d u s t r i e l s ,  le commerce e t  les consommateurs. Elle  
estime en outre  que ces i n t é r ê t s  doivent ê t r e  p r i s  en considéra tion 
par la p o l i t i q u e  en matière  de santé  e t  de s éc u r i t é  des consommateurs 
e t  des t r a v a i l l e u r s .  Des d i sp o s i t io n s  ont donc é té  p r i se s  pour 
a ssu re r  la p a r t i c ip a t io n  des a ssoc ia t ions  rep résen ta t ives  des
consommateurs aux travaux du CEN e t  de CENELEC; par a i l l e u r s ,  la 
Commission, a s s i s t é e  du comité c o n s u l t a t i f  des consommateurs, prendra 
tou tes  les  i n i t i a t i v e s  nécessa i res  pour g a r a n t i r  que les  consommateurs 
soient consultés  sur  Les quest ions  qui les concernent.

En conséquence, la Commission réexaminera tou te s  les proposit ions  
pendantes a f in  de r e t i r e r  c e l l e s  qui ne sont pas e s s e n t i e l l e s  ou qui 
ne sont pas conformes à la nouvelle  s t r a t é g i e .

La prévention de nouveaux obstacles

L expérience montre que l ' appar tenance  d 'un Etat  à la Communauté ne se 
r e f l e t e  pas toujours  suffisamment dans les a t t i t u d e s  et  les
conceptions de ses fonc t ionna i re s .  Lorsque les gouvernements des 
Etats  membres estiment que des lo is  ou des réglementations nouvelles 
sont nécessa i res  à des f in s  n a t io n a le s ,  i l s  ne t iennent pas toujours 
ou automatiquement compte, en é t a b l i s s a n t  leurs  instruments nationaux, 
de la dimension communautaire ou de la nécess i t é  de réduire  autant que



-  21 -

poss ib le  les d i f f i c u l t é s  que ces mesures peuvent en t ra îne r  dans tes 
r e l a t io n s  en tre  Les Etats  membres. I l s  perdent a in s i  l 'occasion  de 
r é a l i s e r  des améliora tions  simples e t  peu coûteuses.

75. Afin de prévenir  la c o n s t i tu t io n  d 'en t raves  nouvel les ,  ta d i r e c t iv e  
83/189/CEE oblige  à présent les Etats  membres à n o t i f i e r  d ’avance à ta 
Commission tous les p ro je t s  de règles  e t  de normes concernant des 
sp éc i f i c a t io n s  techniques qu’ i l s  ont l ' i n t e n t i o n  d ' i n s t a u r e r  sur leur 
t e r r i t o i r e .  La procédure d 'adoption de t e l l e s  mesures do i t  ê t r e
suspendue par l ' E t a t  membre qui les a n o t i f i é e s  pour l a i s s e r  à la 
Commission et  aux autres  Etats membres le temps d'examiner le p ro je t  
en quest ion a f in  de déterminer s ' i l  contient des éléments de nature  à 
c réer  des entraves  aux échanges e t ,  le cas échéant,  d 'en t reprendre  une 
ac t ion  au t i t r e  des a r t i c l e s  30 ou 100.

76. Cette nouvelle procédure d '" informât ion" en trée  en vigueur
intégralement le 1er janv ie r  1985, représente  un progrès majeur et  a 
dé jà  permis de prévenir  un c e r ta in  nombre d 'o b s ta c le s  p o te n t i e l s  à ta 
l i b r e  c i r c u l a t i o n  des biens en tre  les Etats membres. I l  importe donc 
que ce type de procédure,  qui actuellement ne s 'app l ique  qu 'à  ce r ta in s  
p rodui t s  i n d u s t r i e l s ,  s o i t  étendu aux sec teurs  des produit s
a l im e n ta i re s ,  pharmaceutiques e t  à la p ro tec t ion  de l 'environnement.  
Dans le domaine de la p ro tec t ion  de l 'environnement,  une amélioration 
comparable po u r ra i t  ê t r e  obtenue facilement en rendant o b l ig a to i r e  le 
"gentleman's agreement" sur  la n o t i f i c a t i o n  qui e x i s t e  depuis 1973.

La reconnaissance mutuelle

77. Suivant la juri sprudence de la Cour de j u s t i c e ,  le Parlement européen 
a in s i  que le comité Dooge ont souligné Le p r inc ipe  selon Lequel les 
biens fabr iqués et  commercialisés légalement dans un Etat membre 
doivent avoir  l i b r e  accès aux au t res  Etats  membres. Dans les cas où 
l 'harmonisa t ion  des règles  e t  des normes n ' e s t  pas considérée comme 
e s s e n t i e l l e  du point de vue de la santé  e t  de la s é c u r i t é  ou du point 
de vue i n d u s t r i e l ,  c ' e s t  la reconnaissance p le ine  e t  e n t i è r e  de normes 
de q u a l i t é  d i f f é r e n t e s ,  de règles  de composition des aliments 
d i f f é r e n t e s ,  qui do i t  ê t r e  de règ le .  En p a r t i c u l i e r ,  la vente de 
c e r t a in s  p rodui t s  ne peut ê t r e  i n t e r d i t e  du seul  f a i t  qu'un produit  
importé a é té  fabriqué  conformément à des s p é c i f i c a t io n s  qui d i f f è r e n t  
de c e l l e s  qui sont appliquées dans l 'E t a t  d ' im por ta t ion .  L 'acheteur 
n ' a  pas à prouver l ’équivalence d 'un produit  fabriqué conforme aux 
règ le s  en vigueur dans l ' E t a t  d ' e x p o r ta t io n .  De même, i l  n ' a  pas à 
soumettre ce produit  à des e ssa is  techniques supplémentaires ni à des 
procédures de c e r t i f i c a t i o n  dans l ' E t a t  d ' im por ta t ion .  Tout acheteur ,  
q u ' i l  s o i t  g r o s s i s t e ,  d é t a i l l a n t  ou consommateur f i n a l ,  devra i t  avoir  
Le d ro i t  de c h o i s i r  son fourn isseur  partout dans la Communauté sans 
r e s t r i c t i o n .  La Commission u t i l i s e r a  tous les  pouvoirs q u ' e l l e  
d é t i e n t  au t i t r e  notamment des a r t i c l e s  30 à 36 du T r a i t é ,  a f in  de 
ren fo rce r  ce p r inc ipe  de reconnaissance mutuelle.

78. Dans le domaine des procédures d ' e s s a i  et  de c e r t i f i c a t i o n ,  une 
i n i t i a t i v e  majeure va ê t r e  p r i s e  pour mettre en oeuvre dans la 
Communauté la reconnaissance mutuelle des e s s a i s  e t  de la 
c e r t i f i c a t i o n  a f in  d ' é v i t e r  que c e r t a in s  e s s a i s  ne so ient reproduit s  
inu t i l em en t ,  ce qu i ,  dans c e r t a in s  s e c te u r s ,  e s t  la règle  p lu tô t  que 
l ' ex c e p t io n .  Cette i n i t i a t i v e  supposera la f i x a t io n  de condit ions  e t  
de codes de p ra t ique  communs que devront r e spec te r  les l ab o ra to i re s  et  
le s  organismes compétents en matière de c e r t i f i c a t i o n .  Ces codes se
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fonderont sur Les codes e x i s t a n t s  de bonne pra t ique  en Laboratoire et 
dans Le domaine de La f a b r i c a t i o n ,  qui sont déjà  Largement u t i  Lisés.

79. L ' e f f e t  net à Long terme d 'adopte r  e t  d 'appLiquer c e t t e  nouveLLe 
s t r a t é g i e  sera  de réduire  Le poids des règLementations sur Les 
en t rep r i se s  qui d é s i r en t  opérer à L'écheLLe communautaire. A L'avenir ,  
dans ces domaines CpLus Limités) où L'harmonisation des 
règLementations sera  encore n écessa i re ,  Les e n t re p r i s e s  ne devront 
s a t i s f a i r e  qu'à un seuL ensembLe de règLes harmonisées pLutôt que dix 
ou douze d i f f é r e n t e s  pour permettre à Leurs produit s  de circuLer 
Librement à L ' i n t é r i e u r  de La Communauté. De même. L 'app l ica t ion  de 
La nouveLLe approche à La normaLisation et  L'évoLution vers Le 
p r incipe  de La reconnaissance mutueL Le dans un nombre c ro issan t  
d ' a u t r e s  domaines accèLérera La procédure de décision et  év i te ra  de 
devoir prévoir  une nouveLLe couche de règLes communautaires se 
superposant aux règLes nationaLes.

Les matières n u c léa i res

80. En raison de La nature  pa r t icuL iè re  des matières nucLéaires,  Les
t r a n s f e r t s  de ceLLes-ci en t re  Les Etats membres font L'objet  de
d isp o s i t io n s  spécîaLes.  En novembre 1984, La Commission a proposé de
rév ise r  Le chap i t re  VI du t r a i t é  Euratom. Cette proposit ion
a s s u r e r a i t  notamment L 'unité  du marché nucLéaire i n t é r i e u r  et  La 
vaLid ité  de ces d i sp o s i t io n s  au regard du d ro i t  communautaire.

H .  LES MARCHES PUBLICS

81. Les marchés pubLics représentent une par t  importante du PNB et  sont 
encore marqués par La tendance des a u t o r i t é s  responsabLes de réserver 
Les achats  et  Les con tra ts  à Leur propre pays. Ce fractionnement 
continu des marchés nationaux e s t  un des obs tac les  Les plus évidents à 
La r é a l i s â t  ion d 'un  authentique  marché i n t é r i e u r .

82. La règle  fondamentale du T r a i t é ,  t e l l e  q u ' e l l e  r é s u l t e  des a r t i c l e s  30 
e t  su ivan ts ,  permettant aux marchandises de c i r c u l e r  Librement sans 
r e s t r i c t i o n s ,  s 'app l ique  pleinement à La fou rn i tu re  de marchandises 
aux organismes pubLics d 'achat; ,  de même s 'app l iquen t  pleinement les 
a r t i c l e s  59 e t  ss pour assurer  La Liberté de p re s t a t io n  de se rv ices .  
Des d i sp o s i t io n s  p a r t i c u l i è r e s  des t inées  à é liminer Les pra tiques  
d i sc r im ina to i re s  dans Les marchés pubLics de fou rn i tu re s  r é su l te n t  de 
la d i r e c t iv e  70/32/CEE, La d i r e c t iv e  77/62/CEE tendant à ouvr ir  Les 
adjudica t ions  à La concurrence intracommunautaire. Para l lè lement ,  pour 
Les marchés pubLics de t ravaux ,  La d i r e c t iv e  71/305/CEE coordonne Les 
procédures d 'ad ju d ica t io n  a f in  d ' a s su r e r  La transparence de La 
procédure v i s - à - v i s  des soumissionnaires p o te n t i e l s  dans la 
Communauté. La d i r e c t iv e  71/304/CEE concerne La Liberté de p re s t a t io n  
de serv ices  dans ce domaine.

83. Toutefo is ,  Les s t a t i s t i q u e s  révèlent que Les d i r e c t iv e s  ne sont mises 
en oeuvre que dans une mesure t r è s  rédu i te  : moins d'1 Ecu sur quatre 
de dépenses publiques dans Les domaines re levant des d i r e c t iv e s  de 
coordination f a i t  L 'obje t  d 'une pub l ica t ion  au Journal o f f i c i e l  et  
donc, même théoriquement.  L 'obje t  d 'une concurrence à L'écheLLe de La 
Communauté.

84. La Commission va engager des d iscuss ions  avec Les Etats membres e t ,  
par Leur in te rm éd ia i re ,  avec Les organismes ad jud ica teurs  sur



-  23 -

L 'appl ica t ion  de ces d i r e c t iv e s .  Ces discuss ions  devront se fonder 
sur un examen d é t a i l l é  de la t r a n sp o s i t io n  et  de l ' a p p l i c a t i o n  des 
d i r e c t iv e s  dans chaque Etat membre, plus spécialement en ce qui 
concerne divers  problèmes-clés comme ce r ta in s  aspects des procédures 
( sc i s s ion  de c o n t r a t s ,  u t i l i s a t i o n  de la procédure de gré à g ré ) ,  
c e r ta in s  pouvoirs ad judicateurs  (Défense, Santé,  gouvernements 
régionaux) e t  c e r ta in s  produit s  (o rd ina teu rs ,  véh icu les ,  équipements 
e t  fou rn i tu re s  médicaux). En o u t re ,  une act ion  nouvelle sera engagée 
pour assu re r  la r a p id i t é  e t  la transparence des pub l ica t ions  et  
notamment de développer les p o s s i b i l i t é s  de pub l ica t ion  é lec tronique  
(TED).

85. Afin de promouvoir l 'ouver tu re  des marchés publics  à un plus grand 
nombre de soumissionnaires,  i l  e s t  absolument nécessa i re  d 'amél iorer  
d 'urgence les  d i r e c t iv e s  pour assurer  davantage de t ransparence .  I l  
convient en p r i o r i t é  de prévoir  un système d ' informat ion  p réa lab le ,  de 
pub l ie r  l ' i n t e n t i o n  de recour i r  à la procédure de gré à gré ,  de 
pub l ie r  les ad judica t ions  e t  d 'amél iorer  la q u a l i t é  et  la fréquence 
des s t a t i s t i q u e s .  En o u t r e ,  eu égard au nombre important de marchés 
in f é r i e u r s  au s eu i l  d ' a p p l i c a t io n  actuel des d i r e c t i v e s ,  i l  p a ra î t  
u t i l e  de réexaminer les niveaux en question .  Par a i l l e u r s ,  une act ion 
plus v i s i b l e  de la Commission pour s u r v e i l l e r  le respect des 
d isp o s i t io n s  en vigueur permettra de renforcer la c r é d i b i l i t é  des 
e f f o r t s  de la Communauté pour démanteler les obs tac les  psychologiques 
qui s 'opposent au passage des f r o n t i è r e s .

86. Quatre s e c t e u r s - c l e f s ,  l ' é n e r g i e ,  le t r a n s p o r t ,  l ' e a u  e t  -  dans le cas
des marchés de fourn i tu re s  -  les télécommunications,  ne sont 
actuellement pas v isés  par les  d i r e c t i v e s .  S ' i l  e s t  évident q u ' i l  y a 
l ieu  de r é a l i s e r  l ' ex ten s io n  des d i r e c t iv e s  à ces domaines avant 1992, 
une act ion  supplémentaire e s t  nécessa i re  pour t e n i r  compte du f a i t  que 
c e r t a in s  des pouvoirs ad jud ica teurs  sont des organismes de d ro i t  
public  a lo r s  que d ' a u t r e s  re lèvent du d ro i t  p r ivé .  Dif férentes  
options  sont dès lo rs  envisageables : une procédure de rapprochement
par le b i a i s  de d i r e c t iv e s  e t /ou  une approche fondée sur la p o l i t i q u e  
de concurrence au t i t r e  des a r t i c l e s  85, 86 et  90 du t r a i t é  CEE
combinée p a r fo is  avec l 'approche pragmatique a c t u e l l e  t e l l e  que su iv ie  
dans le sec teur  des télécommunications.  La Commission soumettra les 
propos i t ions  nécessa i res  avant la f in  de 1987.

87. La l ib é ra t io n  à l ' é c h e l l e  de la Communauté de marchés publics  dans Le 
domaine des s e rv ice s  publics  revêt une importance v i t a l e  pour l ' a y e n i r  
de l 'économie européenne. L’a r t i c l e  58 s 'app l ique  pleinement,  mais 
ac tuellement,  seuls  les marchés du sec teur de la construct ion  sont 
v isés  par la d i r e c t iv e  71/305/CEE attendu que les  fou rn i tu re s  de biens 
peuvent comporter marginalement des fou rn i tu re s  de serv ices  pour 
autant que leur  valeur n'excède pas c e l l e  des biens eux-mêmes. Cette 
l im i ta t io n  devra i t  ê t r e  éliminée de t e l l e  façon que l ' a c c è s  aux 
marchés de serv ices  financés par des fonds p u b l ic s ,  t e l s  que les 
se rv ices  Liés à l ' i n d u s t r i e  de la cons t ruc t ion ,  so ient également 
ouverts  aux fourn isseurs  d ' a u t r e s  Etats membres. I l  e x i s t e  également 
c e r t a in s  serv ices  dans le domaine des nouvelles technologies  ( c f r .  § 
113-123) qui n écess i ten t  un grand marché de dimension con t inen ta le  
pour r é a l i s e r  toutes  leurs p o t e n t i a l i t é s .  Un exemple en es t  le 
t ra i tem ent  de données sous tou tes  ses formes,  sec teur  où des 
p o l i t i q u es  de marchés publics  ont un impact majeur. De p lu s ,  La 
transformation des marchés de fo u rn i tu re s  en co n t ra t s  de fourn i tu re  de 
serv ices  a déjà  une incidence sur Le champ d ' a p p l i c a t io n  de la
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d i r e c t iv e  r e l a t i v e  aux marchés de fo u r n i tu re s ,  principalement dans le 
domaine informatique.  La Commission soumettra des proposit ions  dans 
ce domaine avant 1987 a f in  de permettre au Conseil d ' a g i r  au plus ta rd  
en 1988.

T TT IIBRE CIRCULATION DES TRAVAILLEURS ET DES MEMBRES DES PROFESSIONS 
LIBERALES V ~  UNE NOUVELLE IMPULSION EN FAVEUR DÉS CiTPYEBS 
COMMUNAUTAIRES

88. La Commission estime q u ' i l  e s t  indispensable  d 'é l im in e r ,  d ' i c i  1992, 
les obs tac les  qui entravent  encore la l ib re  c i r c u la t io n  des 
indépendants et  des s a l a r i é s  dans la Communauté. Elle  considère que 
les  ci toyens communautaires doivent pouvoir ê t r e  l ib re s  d 'exerce r  leur 
profession à t r a v e r s  la Communauté, si t e l  e s t  leur d é s i r ,  sans 
fo rmal i tés  su sc e p t ib le s ,  en dern iè re  analyse ,  de les en décourager.

89. Pour les s a l a r i é s ,  i l  e s t  à noter que c e t t e  l ib re  c i r c u la t io n  est
presque entièrement r é a l i s é e  e t  que la juri sprudence de la Cour de 
j u s t i c e  l im i te  le d ro i t  des adminis t ra t ions  publiques des Etats 
membres de réserver  des emplois à leurs  r e s s o r t i s s a n t s .  Certains 
problèmes subs i s ten t  néanmoins e t  la Commission présente ra  les 
propos i t ions  requises pour que d i sp a ra i s s en t  les dern ie rs  obs tac les  à 
la l ib re  c i r c u l a t i o n  e t  au séjour des t r a v a i l l e u r s  migrants de la 
Communauté. En o u t re ,  la Commission prendra des mesures pour
supprimer les lourdeurs adm in is t ra t ives  qui s ' a t t a c h e n t  encore pa r fo is  
aux procédures de délivrance  de permis de sé jour .  Elle a déjà 
présenté  une propos i t ion  concernant l ' im pos i t ion  de ces t r a v a i l l e u r s  
e t  de leurs  f a m i l l e s .  A cet  égard,  le problème p r in c ip a l  e s t  celui 
ayant t r a i t  à l ' im pos i t ion  des s a l a r i é s  qui rés ident  dans un Etat 
membre et  ont un revenu s a l a r i a l  dans un au tre  (essentie llement dans 
le cas des t r a v a i l l e u r s  f r o n t a l i e r s ) .

90. La Commission poursuivra également ses e f f o r t s  pour abouti r  à 
l 'adop t ion  e t  à La mise en oeuvre rapide de sa proposit ion  r e l a t i v e  à 
la correspondance des q u a l i f i c a t i o n s  p ro fe s s io n n e l l e s ,  dont le but es t  
d ' a s su r e r  une plus grande comparabil i té  des c e r t i f i c a t s  d ' ap t i tu d e  
p ro fes s io n n e l l e .  Concrètement, i l  s ' a g i r a  d ' a t t e i n d r e  cet  o b j e c t i f  
en 1988, de manière à permettre la mise en oeuvre d 'une seconde étape 
d ' i c i  1990. Cel le-c i  cons is te ra  dans l ' i n t r o d u c t io n  d'une "ca r te  de 
formation p ro fess ionne l le"  européenne, prouvant que son t i t u l a i r e  a 
bien acquis une q u a l i f i c a t i o n  spéc i f ique .

91. En matière de d r o i t  d 'é tab l i s sem ent  des indépendants,  peu de progrès 
ont é té  accomplis,  su r tou t  en ra ison  de la complexité des travaux 
d'harmonisation des q u a l i f i c a t i o n s  p ro fes s io n n e l l e s .  Cependant, les 
e f f o r t s  r é a l i s é s  ont permis d 'o u v r i r  t r è s  largement les professions  de 
la Santé à la l ib r e  c i r c u l a t i o n .  Eu égard aux d i f f i c u l t é s  rencontrées 
antérieurement dans ce domaine, le Conseil européen a indiqué sa 
volonté de promouvoir des mesures qui permettent d 'am él io rer  de façon 
tangib le  la vie  quotidienne des ci toyens communautaires. Lors du 
Sommet de Fontainebleau, i l  a demandé, en p a r t i c u l i e r ,  la c réa t ion  
d 'un système général  de reconnaissance mutuelle des diplômes 
u n i v e r s i t a i r e s .  Dans le contexte de c e t t e  approche,  la Commission 
pense que devra i t  ê t r e  i n t r o d u i t e  une reconnaissance mutuelle des 
cours d 'ap p ren t i s sag e .
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92. Le comité Adonnino a présen té  en mars dern ie r  un rapport  p ré l im ina i re ,  
qui contien t des o r i e n ta t io n s  sur  c e t t e  ques t ion ,  et  la Commission a 
é té  i n v i t é e  à leur  donner une forme concrète .

93. Aussi , a f in  de supprimer les obs tac les  au l ib r e  é tab l issem ent ,  La
Commission, qui a approuvé les conclusions du rapport  Adonnino, 
so u m e t t r a - t - e l l e  au Conseil ,  dans le courant de l ' année  1985, une 
proposit ion  de d i rec t ive -cad re  concernant un système général de
reconnaissance.  Les principaux éléments de ce système sont les 
suivants  : le p r inc ipe  de la confiance réciproque entre  les Etats
membres; le pr inc ipe  de la comparabi l i té des études u n i v e r s i t a i r e s  
en t re  les Etats  membres; la reconnaissance mutuelle des diplômes sans 
harmonisation p réa lab le  des condit ions d 'accès  aux professions  et  
d 'exe rc ice  de c e l l e s - c i ;  et  l ' ex ten s io n  du système général  aux
s a l a r i é s .  Enfin,  tou t  é c a r t ,  notamment en matière de formation,  en t re  
les  Etats  membres, s e r a i t  compensé par l ' expé r ience  p ro fess ionne l le .

94. Enfin, les  mesures v isan t  à assurer  la l i b r e  c i r c u l a t i o n  des personnes
ne doivent pas se l im i te r  aux seuls  t r a v a i l l e u r s .  C 'es t  pourquoi la
Commission a l ' i n t e n t i o n  d ' a c c r o î t r e  son appui aux programmes de 
coopération en t re  é tabli ssements  d'enseignement supér ieur dans les 
d i f f é r e n t s  Etats  membres a f in  de promouvoir la mobi l i té  des é tu d ia n ts ,  
de f a c i l i t e r  la reconnaissance académique des diplômes et  de 
contr ibuer  à l ' a c q u i s i t i o n  d 'une expérience européenne chez des jeunes 
qui deviendront les acteurs  de la vie  économique communautaire de 
demain. A la f in  de l ' an n ée ,  la Commission présen te ra  de nouvelles 
propos i t ions  à cet  égard,  notamment en ce qui concerne un système 
communautaire de bourses pour des é tud ian ts  qui souhaitent f a i r e  une 
p a r t i e  de leurs  études dans un au tre  Etat  membre.

IV. MARCHE COMMUN DES SERVICES

95. De l ' a v i s  de la Commission, i l  n ' e s t  pas exagéré de considérer que
l ' é t ab l i s s em en t  d 'un marché commun des se rv ices  cons t i tue  l 'une  des 
p r in c ip a le s  conditions  pour assurer  un re tour  à la p rospé r i té  
économique. Dans une économie, le commerce des serv ices  es t  tou t  
auss i  important que celui  des marchandises. La d iv e r s i t é  des 
a c t i v i t é s  qui r en t ren t  dans la catégor ie  des serv ices  et  le f a i t  que 
les  p r e s t a t a i r e s  ne semblent pas consc ients  de leurs  i n t é r ê t s  communs 
expliquent en p a r t i e  pourquoi le rô le  e t  l ' importance des se rv ices  ont 
é té  sous-es timés  pendant si longtemps. Une au t re  ra ison t i e n t  au f a i t  
que, dans le passé ,  de nombreux serv ices  é t a i e n t  assurés  par des
e n t r e p r i s e s  i n d u s t r i e l l e s ,  a lo r s  que maintenant i l  e x i s t e  une tendance 
à créer des so c ié té s  ou du moins des d iv is ions  spéc ia les  pour assurer  
c e r ta in s  s e rv ice s .  En dépi t  des d i sp o s i t io n s  prévues aux a r t i c l e s  59 
et 62 du T r a i t é ,  les progrès en matière de l ib r e  p re s t a t io n  des
serv ices  d 'un Etat  membre à l ' a u t r e  ont é té  beaucoup plus len ts  que 
ceux r é a l i s é s  en faveur de la l ib r e  c i r c u l a t i o n  des marchandises. 
Cette s i t u a t io n  e s t  d ' au ta n t  plus r e g re t t a b le  que, ces dern iè res
années,  la s p é c i a l i s a t i o n  e t  le développement rapide de nouveaux types 
de serv ices  ont largement démontré les  p o s s i b i l i t é s  de croissance e t
de création  d 'emplois du sec teur  des se rv ices  considéré dans son
ensemble.

96. Deux exemples s u f f i s e n t  à i l l u s t r e r  ces p o s s i b i l i t é s  e t  à montrer que 
la Communauté risque de se l a i s s e r  d i s tan ce r  par ses principaux
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concurrents commerciaux si e l l e  n ' a g i t  pas avec tou te  La vigueur 
nécessa i re .

97. En 1982, les  serv ices  marchands e t  non marchands représenta ien t 
déjà 57 % de La valeur a joutée  dans La Communauté, a lo rs  que La part  
de L ' in d u s t r ie  é t a i t  descendue à moins de 26 %. D'autre p a r t ,  une 
comparaison des perspec tives  d'emploi dans Les d i f f é r e n t s  sec teurs  
en t re  1973 et 1982 révèle que L'emploi industr ieL a connu une baisse  
cons tante ,  qui s ' e s t  encore accélé rée  après 1979/1980. Par contre ,  au 
cours de La même période ,  pLus de 5 mil l ions  d 'emplois ont é té  créés 
dans le sec teur  des serv ices  marchands de la Communauté. Pour 
important q u ' i l  s o i t  en termes absolus ,  ce c h i f f r e  e s t  cependant loin 
d ' a t t e i n d r e  les niveaux e n re g i s t r é s  aux Etats-Unis (13,4 mill ions  
d 'emplois créés)  ou même au Japon (6,7 m i l l io n s ) .  Un autre  su je t  de 
préoccupation e s t  que, dans la Communauté, contrairement à ce qui se 
passe chez nos principaux concurrents ,  c e t t e  tendance s ' a f f a i b l i t  
depuis 1980, en ra ison du ra len ti ssement de l ' a c t i v i t é  économique.

98. Bien que le p r inc ipe  de La l ib r e  p re s t a t io n  de serv ices  dans la 
Communauté s o i t  directement appl icable  depuis la f in  de la période 
t r a n s i t o i r e  (comme la Cour de j u s t i c e  l ' a  indiqué dans l ' a r r ê t  "van 
Binsbergen"),  les  e n t r e p r i s e s  et  les  p a r t i c u l i e r s  n 'on t  pas encore 
réussi  à en t i r e r  pleinement avantage.

99. C 'e s t  pourquoi, la Commission considère q u ' i l  faut ag i r  rapidement 
a f in  d 'o u v r i r  l 'ensemble du marché des se rv ice s .  Ceci vaut aussi bien 
pour les nouveaux types de serv ices  (commercialisation de 
l ' i n fo rm a t io n ,  se rv ices  au d io -v i su e l s ,  e t c . )  que pour les serv ices  
d i t s  " t r a d i t i o n n e l s " ,  bien qu'en évolu tion rap ide ,  ( t r a n s p o r t s ,  banque 
et  a ssu rances ) ,  qu i ,  s ' i l s  é t a i e n t  judicieusement mobil isés,  
pourraien t jouer  un rô le  d 'appui e s s e n t i e l  pour l ' i n d u s t r i e  et  le 
commerce.

Les services "traditionnels"

100. L'ouverture  du marché t r a n s f r o n t a l i e r  des serv ices  t r a d i t i o n n e l s  
(banque, assurances e t  t r a n sp o r t s  notamment) revêt une importance 
c ru c ia l e ,  é tan t  donné que la Communauté s ' e s t  trop  longtemps privée 
elle-même des avantages q u ' e l l e  e s t  su scep t ib le  d 'en  r e t i r e r .  La 
Commission t i e n t  à souligner  que tou te s  Les p ropos i t ions  nécessa ires  
pour l i b é r a l i s e r  ces sec teu rs  ont é té  é laborées mais n 'on t  pas encore 
f a i t  l ' o b j e t  de décisions  du Conseil .  Celui-c i  d ev ra i t  par conséquent 
a r r ê t e r  les mesures n é ce s sa i r e s ,  suivant  un ca lend r ie r  échelonné 
jusqu 'en  1990.

Les services financiers

101. La l i b é r a l i s a t i o n  des se rv ices  f i n a n c i e r s ,  parallè lement à c e l l e  des 
mouvements de capi taux ,  représentera  un pas important vers 
l ' i n t é g r a t i o n  f inanc iè re  européenne e t  l 'approfondissement du marché 
i n t é r i e u r .

102. Actuellement,  l ' a c c en t  e s t  placé de plus en plus sur La l ib re  
c i r c u la t io n  des "produit s  f i n a n c i e r s " ,  que f a c i l i t e n t  encore les 
progrès de la technologie .  Une comparaison peut ê t r e  é t a b l i e  entre  la 
démarche su iv ie  par la Commission s u i t e  à l ' a r r ê t  rendu dans l ' a f f a i r e  
du "Cassis de Dijon" à l ' ég a rd  des p rodui t s  i n d u s t r i e l s  e t  ag r ic o le s ,  
et  l ' a c t i o n  à mener maintenant en matière d 'a s su rances ,  de con tra ts  
d 'épargne-logement,  de c ré d i t  à la consommation, de systèmes de
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placement c o l l e c t i f ,  e t c .  La Commission estime q u ' i l  devra it  ê t r e  
poss ib le  de f a c i l i t e r  l 'échange de ces "produit s  f inanc ie rs"  à une 
éche l le  de la Communauté, en ayant recours à une coordination minimale 
de la réglementation (concernant notamment des quest ions  t e l l e s  que 
les a u to r i s a t i o n s ,  le contrô le  e t  l ' a ssa in issem ent  f i n a n c ie r s ,  la 
l i q u id a t io n ,  e t c . )  pour former la base d'une reconnaissance réciproque 
par les Etats  membres de ce que chacun d ' e n t r e  eux accomplit pour
protéger le pub l ic .

103. Cette harmonisation,  et  notamment c e l l e  r e l a t i v e  à la su rve i l lance  des
a c t i v i t é s  courantes ,  devra i t  su iv re  le pr inc ipe  du "contrô le  par le 
pays d 'o r i g i n e " ,  qui cons is te  à confier la su rve i l lance  d 'un
établissement  f inanc ie r  avant tou t  aux a u to r i t é s  compétentes de l 'E t a t  
membre d ' o r i g i n e ,  auxquelles devra ient ê t r e  communiquées toutes  les 
informations nécessa i res  à La s u rv e i l l an ce .  Dans c e t t e  optique ,  les
a u to r i t é s  de l ' E t a t  membre d e s t i n a t a i r e  du serv ice  ont à jouer un rôle
a u x i l i a i r e ,  mais e l l e s  ne sont pas pour autant privées  de tout 
pouvoir.  I l  devra i t  y avoir  une harmonisation minimale des normes de 
su rv e i l l a n c e ,  bien que le besoin d 'a b o u t i r  à un accord sur ceci ne 
d ev ra i t  pas conduire à re ta rd e r  les décis ions  nécessa i res  et
a ttendues .

104. Dans le domaine des é tabli ssements  de c réd i t  (en p a r t i c u l i e r  les 
banques),  ces p r inc ipes  sont activement mis en oeuvre,  notamment dans 
les d i re c t io n s  suivantes  :

-  les normes de s t a b i l i t é  f inanc iè re  que les é tabli ssements  de c réd i t  
doivent respec te r  e t  les pr inc ipes  de gestion  q u ' i l s  doivent 
appliquer (par exemple en ce qui concerne leurs  fonds propres ,  les 
c o e f f i c i e n t s  de s o l v a b i l i t é  et  de l i q u i d i t é ,  la su rve i l lance  des 
grands r i sq u e s ,  e t c . )  font l ' o b j e t  de mesures de coordination t r è s  
complètes;

-  les  d i sp o s i t io n s  contenues dans les  quatrième e t  septième d i r e c t iv e s  
sur le d ro i t  des soc ié té s  r e l a t i v e s  aux comptes annuels et  aux 
comptes consolidés sont en voie d 'adap ta t ion  dans le sec teur  des 
é tab li ssements  de c r é d i t s ;

-  en o u t re ,  les condit ions qui doivent ê t r e  remplies par les 
é tabli ssements  désireux d 'av o i r  accès aux marchés a ins i  que les 
mesures à prendre au niveau communautaire en cas d 'assa in issement  ou 
de l iqu ida t ion  d'un établissement  en s i t u a t io n  de c r i s e ,  sont en 
cours de coordina t ion;

-  pour c i t e r  un domaine p r é c i s ,  la Commission e s t  en t r a i n  de mener 
des travaux en vue de la reconnaissance mutuelle des techniques 
f inanc iè re s  u t i l i s é e s  par les  é tabli ssements  de c r é d i t  hypothécaire 
e t  des règ les  appl icables  à la su rve i l lance  de ces é tab l issements .

105. En ce qui concerne les e n t re p r i s e s  d 'a s su ran ces ,  les d i re c t iv e s  
adoptées en 1973 (branches au tres  que l ' a s su ra n ce -v ie )  et  en 1979 
(assurance-vie ) pour f a c i l i t e r  l ' e x e r c i c e  du d r o i t  d 'é tab l issement  
coordonnent déjà la su rve i l lance  des assureurs  e t  en p a r t i c u l i e r  de 
leur  é q u i l ib re  f in a n c ie r .
Du r e s t e ,  les  serv ices  de contrô le  coopèrent déjà  é tro itement depuis
longtemps. La voie e s t  donc préparée pour r é a l i s e r  la l ib re  
c i r c u l a t i o n  des s e rv ice s ,  ce qui ne d ev ra i t  donc pas poser de problème 
insurmontable,  d ' au tan t  que la d i r e c t iv e  du 11 mai 1960 l i b é r a l i s e
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les mouvements de capitaux r e l a t i f s  aux primes e t  aux paiements pour 
toutes  tes formes d 'assurance .  Néanmoins, i l  e s t  à noter que le 
Conseil n ' a  pas encore adopté une d i r e c t iv e  qui v ise  à f a c i l i t e r  
l ' e x e r c i c e  de ta l ib re  p re s t a t io n  des serv ices  pour l ' a s su rance -  
dommages en p réc isan t  le rôle  assigné aux d i f f é r e n te s  a u to r i t é s  de 
contrôle  dans Les opéra tions  t r a n s f r o n t a l i è r e s .  En ou t re ,  i l  faudra 
prochainement examiner de près les aspects  p a r t i c u l i e r s  de la l ib re  
p re s t a t io n  de serv ices  dans le domaine de l ' a s su ra n ce -v ie .

106. Pour ce qui e s t  des vateurs mobi l ières ,  la coordination des règles 
appl icables  aux organismes de placement c o l l e c t i f  en valeurs  
mobilières (OPCVM) vise  à o f f r i r  une p ro tec t ion  équivalente aux 
in v es t i s seu rs  en ce qui concerne les p a r t s  émises par les OPCVM, quel 
que s o i t  l 'E t a t  membre où ces de rn ie rs  ont leur s iège .  Une fo is  agréé 
par les a u to r i t é s  de l ' E t a t  membre d 'o r i g i n e ,  un OPCVM pourra 
librement commercialiser ses pa r t s  dans l 'ensemble de la Communauté, 
sans que des mesures de contrôle  supplémentaires puissent ê t r e  
in t r o d u i t e s .  Cette d i r e c t iv e  s e r a i t  donc un exemple d 'a p p l i c a t io n  du 
pr inc ipe  du "cont rô le  par le pays d 'o r ig in e " .  La reconnaissance 
mutuelle sera  rendue poss ib le  par la coordinat ion des p ro tec t ions  dont 
e s t  a s s o r t i  le  produit  f in a n c ie r  en quest ion.

107. Outre la p ropos i t ion  r e l a t i v e  aux OPCVM, i l  r e s te  encore à mener 
d ' a u t r e s  travaux pour f a i r e  en so r te  que tes marchés des valeurs  
mobil ières fonctionnent de façon s a t i s f a i s a n t e  e t  dans l ' i n t é r ê t  des 
in v e s t i s s e u r s .  Les travaux actuellement engagés en vue de créer  un 
système de marché européen des vateurs  m obi l i è res ,  reposant sur les 
bourses de valeurs  de la Communauté, vont également dans le sens de la 
c réa t ion  d 'un marché i n t é r i e u r .  Ces travaux v isen t  à décloisonner les 
d i f f é r e n t e s  bourses de valeurs  e t  à mettre en p lace ,  à l ' é c h e l l e  
communautaire, un système de négociat ion des t i t r e s  d 'envergure 
i n t e rn a t io n a le .  L 'o b j e c t i f  e s t  d ' é t a b l i r  une l i a i so n  é lectronique  
en t re  les  bourses,  pour que les membres de c e l l e s - c i  puis sent exécuter 
des ordres  en o f f r a n t  les  mei l leures  condit ions à leurs  c l i e n t s .  Une 
t e l l e  interconnexion a c c r o î t r a i t  sensiblement la profondeur e t  ta 
l i q u i d i t é  des bourses de valeurs  de la Communauté e t  leur pe rm e t t ra i t  
de concurrencer plus efficacement non seulement les bourses 
ex té r ieu re s  à la Communauté mais également les marchés communautaires 
non o f f i c i e l s  e t  non s u r v e i l l é s .

Transports

108. Le d ro i t  d ' a s s u r e r  la l i b e r t é  des serv ices  de t ran sp o r t  dans tou te  la 
Communauté e s t  un élément important de La p o l i t i q u e  commune des 
t r an sp o r t s  prévue par le T r a i t é .  I l  e s t  à noter que les  t r an sp o r t s  
représentent plus de 7 % du PIB de la Communauté e t  que la 
co n s t i tu t io n  d 'un marché l ib r e  dans ce sec teur  a u ra i t  des incidences 
économiques importantes pour l ' i n d u s t r i e  e t  Le commerce.

La récente décis ion  de la Cour de Ju s t ic e  dans une a f f a i r e  ( a f f a i r e  
13/83) portée  devant e l l e  par le Parlement européen, sur  base d'un 
recours en carence contre le Conseil dans le domaine de la p o l i t iq u e  
commune des t r a n s p o r t s  souligne l ' importance de progresser  dans ce 
sec teu r .

109. Outre les ac t ions  déjà mentionnées à propos de l ' é l im in a t io n  des 
con trô les  f r o n t a l i e r s  r e l a t i f s  aux t r a n sp o r t s  r o u t i e r s ,  la r é a l i s a t i o n
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du marché i n t é r i e u r  exigera  la p r i s e  des mesures suivantes dans le 
sec teur  des t r a n sp o r t s  :

-  pour le t ran sp o r t  r o u t i e r  de marchandises en tre  les Etats  membres, 
i l  e s t  indispensable  de supprimer d ' i c i  1988 au plus ta rd  toutes  
les r e s t r i c t i o n s  q u a n t i t a t iv e s  (quotas) e t  d ' é t a b l i r  les  condi tions  
permettant à un t r anspo r teu r  non-rés idant de p a r t i c ip e r  au cabotage 
dans un au tre  Etat membre.

-  i l  faudra aussi  poursuivre la l i b é r a l i s a t i o n  des serv ices  de 
t ran sp o r t  de passagers par route et  in t ro d u i re  le nouveau régime 
d ' i c i  1989.

-  pour le t r an sp o r t  in t e rn a t io n a l  de marchandises par les voies 
navigables ,  la l i b e r t é  de p re s t a t io n  des se rv ices  sera in t rodu i te  
là où ce n e s t  pas encore le cas .  Eventuellement, des condit ions 
seront  é t a b l i e s  pour permettre  à des t ran sp o r teu rs  non-rés idents  de 
fourn ir  des serv ices  de navigation i n t é r i e u r e  dans un autre  Etat 
membre (cabotage).  Ces mesures devra ient e n t r e r  en app l ica t ion  en 
1989.

la l ib r e  p re s t a t io n  de serv ices  de t r an sp o r t  maritime entre  les 
Etats  membres devra ê t r e  r é a l i s é e  à la f in  de 1986 au plus t a r d ,  
sous réserve to u te fo i s  de La p o s s i b i l i t é  pendant une période 
l imitée  d 'exc lu re  de c e t t e  l i b é r a l i s a t i o n ,  c e r ta in s  types de 
r e s t r i c t i o n s  qui devront ê t r e  progressivement supprimés.

-  s ' a g i s s a n t  des t r a n sp o r t s  a é r i en s ,  i l  faudra assurer  une plus 
grande l i b e r t é  en matière d ' a v i a t i o n  c i v i l e  en t re  Les Etats membres 
d ' i c i  à 1987. Ceci impliquera notamment un changement du système 
de f ix a t io n  e t  d 'approbation  des t a r i f s  e t  la l im i ta t io n  des d r o i t s  
des gouvernements de r e s t r e in d r e  la capacité  e t  l ' a c c è s  au marché.

110. La mise en oeuvre de mesures de p o l i t iq u e  communautaire dans le
sec teu r  des t r a n s p o r t s ,  dans Les d é la i s  mentionnés c i -de ssus ,  exigera  
des décis ions  de la pa r t  du Conseil pour décembre 1985 en ce qui 
concerne les  t a r i f s  aér iens  et  les décisions  encore nécessa i res  dans 
les  domaines de l ' a v i a t i o n  e t  du t r an sp o r t  marit ime; e t  pour décembre 
1986 en ce qui concerne les t r a n sp o r t s  f luv iaux ,  les t ranspo r t s  par 
route et  les  t r a n sp o r t s  de voyageurs.

111. Dans le cas où le Conseil s e r a i t  dans L ' in c a p ac i t i é  d 'adopter  les
règlements concernant l ' a p p l i c a t i o n  des règ les  de concurrence
r e l a t i v e s  au t r an sp o r t  aér ien  e t  maritime, la Commission se réserve la 
p o s s i b i l i t é  d ' a g i r  sur base des in f r ac t io n s  consta tées  e t  d ' a u t o r i s e r ,  
conformément à l ' a r t i c l e  89 du T r a i t é ,  les Etats  membres à prendre les 
mesures n écessa i re s .

112. Toutes ces mesures ne cons t i tuen t  qu'une p a r t i e  de la p o l i t iq u e
commune des t r a n s p o r t s ,  qui en comporte d ' a u t r e s  (p o l i t iq u e  en matière 
d 'a id e s  d ' E t a t ,  amél io ra tion du financement des chemins de f e r ,  
harmonisation du sec teu r  r o u t i e r ,  p l a n i f i c a t i o n  de l ' i n f r a s t r u c t u r e ,  
inves t issements ,  e t c . ) ,  qui n 'on t  pas d ' inc idence  d i r e c te  sur le 
marché i n t é r i e u r ,  mais forment un élément e s s e n t i e l  de ce t te  
p o l i t i q u e .
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Nouvelles technologies et services

113. L 'essor  des nouvelles technologies a en t ra îné  la création  e t  le 
développement de nouveaux serv ices  t r a n s f r o n t a l i e r s  qui jouent un rôle 
de plus en plus important dans l 'économie.  Cependant, ces serv ices  ne 
peuvent se développer pleinement que sur un marché vaste  e t  l ib re  de 
toute  entrave.  I l  en e s t  de même pour les serv ices  aud iov isuels ,  les 
se rv ices  d ' information  et  in formatiques,  e t  les serv ices  informatisés 
de commercialisation e t  de d i s t r i b u t i o n .

114. En o u t re ,  la Commission t i e n t  à souligner qu'un marché exempt 
d 'o b s ta c le s  au niveau communautaire nécess i te  l ' i n s t a l l a t i o n  de 
réseaux appropriés  de télécommunications reposant sur des normes 
communes.

115. Dans le domaine des serv ices  aud iov isue ls ,  la Communauté doit  
s ' e f f o r c e r  d ' é t a b l i r  un seul espace de rad iod if fus ion  s 'é tendan t  à 
l 'ensemble de son t e r r i t o i r e .  La rad iod if fus ion  e s t  un élément 
important du sec teu r  des communications qui devra i t  t r è s  prochainement 
t e n i r  une place e s s e n t i e l l e  dans les  économies des Etats membres e t  
contr ibuer  d 'une manière déc i s ive  à la compét i t iv i té  des e n t rep r ises  
de la Communauté dans les marchés in te rn es .

116. Conformément à l ' o b j e c t i f ,  i n s c r i t  dans le T r a i t é ,  de la création  d'un
marché commun des s e rv ice s ,  tous ceux qui a s su ren t ,  r e la ie n t  e t
reçoivent des serv ices  de rad iod i f fus ion  devra ient ê t r e  en mesure, 
s ' i l s  le so uha i ten t ,  de le f a i r e  à l ' é c h e l l e  de tou te  la Communauté. 
Cette l i b e r t é  va de pa i r  avec la l i b e r t é  de l ' in fo rm a t io n ,  par-delà  
les  f r o n t i è r e s .

117. Comme la rad iod i f fus ion  s ' e s t  développée dans des cadres
essent ie l lement  nationaux, des obs tac les  ju r id iques  présents  et  
p o te n t i e l s  entravent l ' a c t i o n  de ceux qui souhaitent mener des
a c t i v i t é s  de rad iod i f fus ion  so r tan t  des f r o n t i è r e s  des Etats  membres. 
Ces obs tac les  cons is ten t  principalement en d i f f é r e n t e s  l im i ta t ions  de 
la par t  éventuel le  de p u b l i c i t é  dans les programmes, mais ont
également t r a i t  aux d ro i t s  des p r o p r i é t a i r e s  des d r o i t s  d 'au teu r  et  
des d r o i t s  vo is ins  d ' a u t o r i s e r  la re transmission par câble d 'émissions 
rad iod if fusées  pour chaque Etat membre séparément. Sur la base du 
Livre vert  de la Commission, adopté en mai 1984, r e l a t i f  à
l ' é t ab l i s sem en t  du marché commun de la rad io d i f fu s io n ,  notamment par 
s a t e l l i t e  et  par câble ,  un c e r t a in  nombre de mesures sont nécessa ires  
pour r é a l i s e r  un espace unique de rad iod if fus ion  s 'é tendan t  à 
l 'ensemble de la Communauté. La Commission accomplira un premier pas 
vers cet  o b j e c t i f  en p résen tan t ,  en 1985, des p roposit ions  appropriées 
sur ces problèmes. Le Conseil d ev ra i t  décider avant 1987.

118. Le marché de l ' in fo rm at ion  sub i t  également de profondes mutations en 
ra ison  de l ' a p p l i c a t i o n  des nouvelles technologies de l ' in fo rm at ion .  
Ces changements r é su l t e n t  principalement des fac teu rs  suivants  :

-  la croissance quasi exponent ie l le  du volume d ' in formations  
d isponib les ;

-  la v i t e s s e  c ro i s san te  à laque l le  les  informations nouvelles perdent 
leur v a l i d i t é ;

-  la fo r t e  tendance de l ' in fo rm at ion  à f r an c h i r  les  f r o n t i è r e s ;
-  e t  l ' a p p l i c a t i o n  des nouvelles technologies  de l ' in fo rm at ion .
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119. L’ information elle-même et  les serv ices  d ' informat ion  prennent une 
valeur  sans cesse c ro is san te  et  font l ’obje t  d'échanges sur une 
éche l le  de plus en plus la rge ;  à bien des égards,  i l s  représentent des 
ressources  de base pour l ' i n d u s t r i e  et  le commerce. I l  importe donc de 
plus en plus d 'o u v r i r  ce marché. De p lus ,  le fonctionnement des 
marchés des marchandises proprement d i t e s  dépend de la transmission et  
de la d i s p o n i b i l i t é  de l ' in fo rm a t ion .  En ta n t  que marchandise, 
cependant, c e l l e - c i  possède des p ro p r ié t é s  uniques e t  d i f f i c i l e s .

120. Le marché de l ' in fo rm at ion  a bénéf ic ié  d 'une s é r i e  de programmes 
a r r ê t é s  par le Conseil le 27 j u i l l e t  1981 et  le 27 novembre 1984.  ̂ Le 
programme actuellement en cours fe ra  c e t t e  année l ' o b j e t  d'une 
évaluation à mi-parcours.  Cependant, un marché i n t é r i e u r  s a t i s f a i s a n t  
exige davantage; i l  exige,  a ins i  que le Conseil européen l ' a  reconnu, 
une p o l i t i q u e  e t  une s t r a t é g i e  communes dans le cadre desquelles une 
réglementation e t  des conditions  de transparence peuvent ê t r e  mises en 
p lace .  La Commission a publié  un document de t r a v a i l  général  sur c e t t e  
quest ion e t  e l l e  a l ' i n t e n t i o n  de le compléter par des p ropos i t ions  e t  
des o r i e n t a t i o n s  appropriées au cours de la période 1985-1987.

121. Le système européen de commercialisation e t  de d i s t r i b u t i o n  subira  
également une profonde évolution technologique.  Le vidéotex à domicile 
permettra de commander des produit s  directement auprès du f a b r i c a n t ,  
ce qui révolu tionnera  les réseaux t r a d i t i o n n e l s  de d i s t r i b u t i o n ,  tout 
en assurant une plus grande transparence du marché. Ces nouvelles 
technologies  qui comporteront un besoin de p ro tec t ion  appropriée du 
consommateur pourraient s t imule r l ' a c t i v i t é  commerciale dans la 
Communauté, en p a r t i c u l i e r  dans le sec teur  de la vente par 
correspondance.

122. La monétique favo r ise ra  e l l e  aussi  l ' in fo rm at ion  e t  les  t r an sac t io n s  
commerciales. Les nouvelles car tes  de paiement ( ca r te s  à mémoire, 
c a r te s "o n - l in e " )  tendront à remplacer les chèques e t  Les ca r tes  de 
c r é d i t .  S ' i l  e x i s t e  déjà un accord sur la co m pa t ib i l i té  des appare i l s  
vidéotex dans la Communauté, i l  n 'en  e s t  r ien  pour la production des 
nouvel les c a r t e s .

123. La Commission entend f a i r e  des p roposit ions  v isan t  à f a c i l i t e r  1a 
d é f i n i t i o n  de c a r a c t é r i s t i q u e s  communes des machines u t i l i s é e s  pour la 
production de ca r te s  de paiement, a f in  de rendre ces dern iè res  
identiques  dans tou te  la Communauté. Par a i l l e u r s ,  e l l e  cherchera à 
f a v o r i s e r ,  dans le respect de la réglementation communautaire en 
matière de concurrence,  La conclusion d 'accords  au niveau européen 
en tre  banques,  commerçants, producteurs e t  consommateurs sur la 
com pa t ib i l i té  des systèmes,  l ' in te rconnex ion  des réseaux, les règles  
d ' u t i l i s a t i o n  e t /ou  les taux de commission.

V. LES MOUVEMENTS DE CAPITAUX

124. Une l i b é r a l i s a t i o n  plus poussée des mouvements de capi taux dans la 
Communauté d ev ra i t  s e r v i r  t r o i s  o b j e c t i f s .

125. Premièrement, la c réa t ion  d 'un grand marché i n t é r i e u r  implique 
inévitablement une dimension f in a n c iè re .  La l i b r e  c i r c u la t io n  des 
b iens ,  des se rv ices  et  des personnes do i t  également s i g n i f i e r  que les 
e n t r e p r i s e s  e t  les  personnes physiques dans tou te  la Communauté auront 
accès à des serv ices  f in a n c ie r s  e f f i c a c e s .  L'harmonisation des
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d ispos i t ions  na t iona les  rég issan t  les a c t i v i t é s  des in te rmédia ires  et  
des marchés f in an c ie r s  p e rd ra i t  beaucoup de son e f f i c a c i t é  si Les 
mouvements de capitaux correspondants devaient r e s t e r  soumis à des 
r e s t r i c t i o n s .

126. Deuxièmement, i l  faut soul igner que la s t a b i l i t é  monétaire,  sous 
l ' an g le  du niveau général  des prix  et  des taux de change, es t  une 
condition p réa lab le  e s s e n t i e l l e  au bon fonctionnement et  au 
développement du marché i n t é r i e u r .  A cet  égard,  les mesures pour 
parvenir  à une plus grande l i b e r t é  des mouvements de capitaux 
n écess i te ron t  des progrès p a r a l l è l e s  vers le renforcement e t  le 
développement du système monétaire européen. La s t a b i l i t é  des taux de 
change et  la convergence des p o l i t i q u es  économiques contribuent à la 
suppression progressive  des obs tac les  à la l ib re  c i r c u la t io n  des 
capitaux;, inversement, une plus grande l i b e r t é  f inanc iè re  conduit à 
une meilleure  d i s c i p l in e  dans la conduite des p o l i t i q u es  économiques.

127. Troisièmement, le décloisonnement des marchés f in an c ie r s  devra i t
fav o r i se r  le développement économique de la Communauté en assurant  une 
r é p a r t i t i o n  optimale de l 'épargne  européenne. I l  s ’a g i t  de créer un 
système f in a n c ie r  in tégré  a t t r a y a n t  et  compéti t i f  aussi  bien pour les 
milieux d ' a f f a i r e s  communautaires que pour les  au t re s .

128. Un c e r ta in  nombre d 'E t a t s  membres ont dû recour i r  aux clauses de
sauvegarde prévues dans le t r a i t é  ( a r t i c l e s  73 et  108 (3)) pour
maintenir  ou ré in t r o d u i re  des r e s t r i c t i o n s  aux mouvements de capitaux 
que la l é g i s l a t i o n  communautaire a ,  en p r in c ip e ,  l i b é r a l i s é s .  
L ' a t t i t u d e  de la Commission quant à l ' u t i l i s a t i o n  des clauses de
sauvegarde se fondera sur  les  c r i t è r e s  suivants  :

-  l ' a u t o r i s a t i o n  d 'app l ique r  des mesures de p ro tec t ion  devra i t  ê t r e  
donnée pour une durée l im i tée ;

-  les  mesures devra ient ê t r e  revues périodiquement et  supprimées"' 
progressivement au fur e t  à mesure que les d i f f i c u l t é s  qui les 
j u s t i f i a i e n t  à l ' o r i g i n e  se t rouve ra ien t  a t ténuées ;

-  n  conviendrait  de parvenir  à un accord pour ne pas appliquer les 
clauses  de sauvegarde aux mouvements de capitaux dont le terme es t  
si court  q u ' i l s  sont considérés comme s p é c u la t i f s  e t  qui sont le 
plus direc tement l i é s  à la l i b r e  c i r c u l a t i o n  des b iens ,  des serv ices  
et  des personnes.

129. En général  cependant,  les mouvements de capitaux sont désormais plus 
l ib r e s  dans la Communauté qu 'à la f in  des années so ixan te-d ix .  Le 
Royaume-Uni a supprimé tou t  con trô le  des changes en 1979 et  les 
arrangements p r i s  au Danemark sont désormais conformes aux règles  
communautaires en vigueur.  En décembre 1984, la Commission a au to r i sé  
sur base de ces c r i t è r e s ,  la France, l ' I t a l i e  et  l ' I r l a n d e ,^  à 
main tenir ,  à des degrés d iv e r s ,  les r e s t r i c t i o n s  frappant ce r ta in s  
mouvements de capi taux; c e t t e  décis ion  de la Commission a tenu compte 
des mesures p r i s e s  à c e t t e  occasion par ces t r o i s  Etats pour assoup l i r  
ces r e s t r i c t i o n s .  Ces dérogations  ont é té  renouvelées pour une durée
l imi tée .

130. Contrairement aux d i sp o s i t io n s  du Tra i té  concernant le l ib r e  échange 
des biens e t  des s e r v ice s ,  le p r inc ipe  de la l i b e r t é  des mouvements de 
capitaux n ' e s t  pas directement ap p l icab le .  Tout progrès dans ce sens
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implique une extension , au moyen de d i r e c t i v e s ,  des obliga tions  
communautaires f ixées  pour la de rn iè re  fo is  en 1960 et  1962» Les deux 
o b j e c t i f s  suivants  doivent ê t r e  poursuivis  en vue de c e t t e  extension :

-  accompagner les mesures de coordination des conditions dans
le sque l les  t r a v a i l l e n t  les in te rmédia i res  f in an c ie r s  a f in  de 
promouvoir le développement d 'un marché commun des serv ices  
f i n a n c i e r s .  A c e t t e  f i n ,  une p roposi t ion  de d i r e c t iv e  concernant la 
l i b é r a l i s a t i o n  des t r an sac t io n s  sur les p a r t s  émises par les 
organismes de placements c o l l e c t i f s  en valeurs  mobilières
t r a n s fé ra b le s  e s t  actuellement en cours d'examen par le Conseil .  
Une proposit ion  s im i la i r e  de l i b é r a l i s a t i o n  sera  n écessa i re ,  le 
moment venu, dans Le domaine des p rê ts  hypothécaires;

-  adapter les  ob l iga t ions  de la Communauté aux modifications 
intervenues dans le domaine des techniques f inanc iè re s  et  donc 
améliorer les  arrangements app l icab les  aux opéra tions  qui se sont 
considérablement développées en importance.  Des mesures devront ê t r e  
p r i s e s  au niveau communautaire pour l i b é r a l i s e r  les  opéra tions  
t e l l e s  que l ' ém iss io n ,  le placement e t  l ' a c q u i s i t i o n  de valeurs  
mobi lières représentant des capitaux à r i sques ,  les t ransac t ions  en 
valeurs  mobi lières  émises par les i n s t i t u t i o n s  communautaires e t  les 
c r é d i t s  commerciaux à long terme.

131. En plus des r e sp o n sab i l i t é s  q u ' i l s  exercent au niveau de la créa t ion  
e t  de la ges t ion  d 'un cadre l é g i s l a t i f  pour la l i b é r a l i s a t i o n  des 
mouvements de capi taux, les organismes communautaires responsables 
devront également prendre des mesures v isant  à la l i b é r a l i s a t i o n  
progressive  de tou tes  les opéra tions  p résentant  un in t é r ê t  
communautai re.

132. La Commission a l ' i n t e n t i o n  de renforcer  la su rv e i l l an ce  de tou tes  les 
mesures de con trô le  des changes qu i ,  même si e l l e s  n 'en f re ignen t  pas 
les o b l iga t ions  communautaires en matière de l i b é r a l i s a t i o n  des 
mouvements de capi taux, cons t i tuen t  néanmoins un obs tac le  p o te n t ie l  
aux paiements l i é s  à des opéra tions  commerciales normalement 
l i b é r a l i s é e s  por tan t  sur des b iens ,  des serv ices  ou des capitaux. 
Suite à l ' a r r ê t  "Luisi-Carbone" du 31 janv ie r  1984, la Commission a 
déjà  informé les  Etats membres sur les l imi tes  des contrô les  que les 
a u to r i t é s  na t iona le s  peuvent appliquer .  D 'ici  1992, tou tes  les 
mesures de con trô le  des changes su b s i s tan te s  devra ient ê t r e  appliquées 
de manière à recour i r  à d ' a u t r e s  moyens que les  contrôles  aux 
f r o n t i è r e s .

VI. INSTAURATION DE CONDITIONS PROPRES FACILITER LA COOPERATION
INDUSTRIELLE

133. La suppression des b a r r i è r e s  in t e rn e s ,  l ' i n s t a u r a t i o n  d'une l ib re  
c i r c u la t io n  des biens et  des capitaux et  la l i b r e  p re s t a t io n  des
serv ices  revêtent évidemment une importance primordia le  pour la
créa t ion  d 'un marché i n t é r i e u r .  Toutefo is ,  1a Communauté doit  a l l e r  
plus loin et c réer un environnement ou des condit ions  de nature  à 
f a v o r i s e r  le développement e t  la coopération en t re  e n t r e p r i s e s .  Une 
t e l l e  coopération renforcera  le t i s s u  i n d u s t r i e l  e t  commercial du 
marché i n t é r i e u r  notamment dans 1e cas des p e t i t e s  e t  moyennes
e n t r e p r i s e s  qu i ,  précisément en raison de leur t a i l l e ,  sont
pa r t icu l iè rem ent  sens ib les  à leur environnement généra l .
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134. Malqré Les progrès r é a l i s é s  en ce qui concerne la c réa t ion  d'un t e l
environnement, la coopération entre  e n t re p r i s e s  d 'E ta t s  membres 
d i f f é r e n t s  continue à ê t r e  entravée par un trop grand nombre de 
problèmes ju r id iq u e s ,  f iscaux et  a d m in i s t r a t i f s  auxquels viennent 
s ' a j o u t e r  d ' a u t r e s  obs tac le s  ponctuels qui t iennent davantage aux
d if fé rences  que l 'on  consta te  au niveau des a t t i t u d e s  mentales et  des 
habi tudes.  I l  incombe cependant à la Commission de prendre les 
mesures nécessa i res  pour remédier aux d i s to r s io n s  de concurrence 
r é su l ta n t  du cloisonnement des marchés auquel conduisent les accords 
en matière de pra t ique  commerciale e t  les aides déguisées octroyées 
sur des fonds pub l ics .  Par a i l l e u r s ,  la Commission continuera à
appliquer également les règles  de concurrence en au to r i san t  les 
coopérations en tre  e n t re p r i s e s  suscep t ib le s  de promouvoir le progrès 
technique ou économique dans le cadre d 'un marché u n i f i é .

135. La Commission v e i l l e r a  également à s ' a s s u r e r  que les moyens
budgéta ires  et  f in an c ie r s  de la Communauté apportent leur ple ine  
con tr ibu t ion  au développement d'une coopération accrue en tre
e n t r e p r i s e s  de d i f f é r e n t s  Etats  membres. E l le  s ' e f f o r c e r a  d ' o r i e n t e r
dans ce sens les  fu tu r s  programmes de recherche à la fo i s  au stade de 
la recherche précompétit ive  e t  au stade des p ro je t s  p i l o t e s  ou de 
démonstration.  A cet  égard ,  les  programmes ESPRIT et  BRITE qui sont 
actuellement en cours ont déjà  eu des répercuss ions t r è s  pos i t ives  sur 
les e n t re p r i s e s  européennes de par l 'occas ion  q u ' i l s  donnent de 
développer la coopération.  Le Fonds régiona l do i t  également pouvoir 
con tr ibuer  à renforcer  la coopération en tre  e n t r e p r i s e s .

Création d'un cadre juridique facilitant La coopération entre 
entreprises

136. L'absence d 'un cadre ju r id ique  communautaire, favor isan t  l ' a c t i v i t é  
t r a n s f r o n t a l i è r e  des e n t r e p r i s e s  e t  la coopération en tre  e n t rep r ises  
d 'E t a t s  membres d i f f é r e n t s ,  a conduit -  ne s e r a i t - c e  que pour des 
ra isons  psychologiques -  à l 'échec  de nombreux p ro je t s  communs. Pour 
la première f o i s ,  la Communauté e s t  en t r a i n  de permettre la c réa t ion  
d 'un nouveau type d ' a s so c ia t io n  connue sous la dénomination de 
"Groupement Européen d ' i n t é r ê t  Economique"; ce groupement sera régi 
par une l é g i s l a t i o n  communautaire uniforme et  f a c i l i t e r a   ̂ la 
r é a l i s a t i o n  par des e n t re p r i s e s  d 'E t a t s  membres d i f f é r e n t s  d ' a c t i v i t é s  
spéc i f iques  communes.

137. De même, i l  e s t  important de noter qu'une décision du Conseil es t
toujours  attendue sur la propos i t ion  de la Commission concernant le 
s t a t u t  d 'une Société Européenne. La Commission e s t  consciente que la 
c réa t ion  d 'une forme d ' a s so c ia t io n  ju r id ique  op t ionne l le  communautaire 
bénéf ic ie  d 'un i n t é r ê t  considérable  en t an t  qu’ instrument favor isan t  
la coopération i n d u s t r i e l l e  à l ' i n t é r i e u r  d 'un marché u n i f i é .  Une 
décision sur c e t t e  proposit ion  sera  nécesai re  d ' i c i  1992. En 
a t te n d an t ,  la Commission a l ' i n t e n t i o n  de se concentrer  sur les
mesures de rapprochement des l é g i s l a t i o n s  na t iona les  e t  n ' ex c lu t  pas 
la p o s s i b i l i t é  de modifier sa p roposi t ion  r e l a t i v e  à la Société
Européenne sur  base des r é s u l t a t s  déjà  obtenus.

138. Si l 'on  excepte les  e n t r e p r i s e s  in d iv id u e l le s  qui sont peu nombreuses,
les au t res  sont généralement organisées  sous la forme de soc ié té s  ou
d ' e n t r e p r i s e s .  La règle  communautaire prévoyant un t ra itement non 
d i s c r im in a to i re  e s t  donc app l icab le  à ces soc ié té s  l o r s q u ' e l l e s  sont
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cons t i tuées  dans la Communauté. Cette règle revêt une importance 
primordiale  en ce qui concerne l ' a c q u i s i t i o n  de p a r t i c i p a t i o n s .

139. I l  y a également l ieu  d 'amél io rer  l 'u sage  qui e s t  f a i t  de cer ta ines  
procédures comme les o f f re s  d 'a c t io n s  au public  pour remodeler la 
s t ru c tu re  des p a r t i c ip a t io n s  dans les  e n t r e p r i s e s ,  puisque les  règles 
actuellement en vigueur dans ce domaine va r ien t  t r è s  largement d 'un 
pays à l ' a u t r e .  Ces opéra tions  devra ient également ê t r e  rendues plus 
a t t r a y a n te s .  On p ou r ra i t  y parvenir  en exigeant un minimum de 
g a r a n t i e s ,  notamment en ce qui concerne l ' in fo rm at ion  à communiquer 
aux in t é r e s s é s ,  tand is  que les Etats  membres r e s t e r a i e n t  l ib r e s  de 
f ix e r  la procédure de su rve i l lance  de ces opéra tions  e t  de désigner 
les  a u to r i t é s  auxquelles s e r a ien t  confiés  les pouvoirs de 
s u rv e i l l an ce .  Une proposit ion  sera  f a i t e  en ce sens en 1987 e t  les 
décis ions  nécessa i res  devraient  ê t r e  p r i s e s  pour 1989.

140. Lorsque le marché in t é r i e u r  sera parvenu à un stade
d'approfondissement plus avancé, les e n t r e p r i s e s  cons t i tuées  sous la 
forme de soc ié té s  se retrouveront  de plus en plus impliquées à tous 
égards dans des opéra tions  intracommunautaires,  ce qui se t r ad u i r a  par 
un nombre toujours  c ro is san t  de l iens  avec des e n t r e p r i s e s  a ssoc iées ,  
des c réanc ie rs  et  d ' a u t r e s  pa r tena i re s  en dehors du pays du s iège .  
Pour accompagner c e t t e  évo lu t ion ,  une s é r i e  de mesures ont déjà é té  
p r i s e s  ou sont en cours d'examen pour coordonner les l é g i s l a t i o n s  des 
Etats  membres, notamment c e l le s  qui concernent les soc ié tés  par 
act ions  qu i ,  en termes économiques, cons t i tuen t  la catégorie  la plus 
importante.

141. S ' i l  faut reconnaît re  que ce rapprochement des l é g i s l a t i o n s  e s t
des t iné  à assu re r  une p ro tec t ion  équivalente  des in t é r e s s é s ,  ceux-ci 
sont également,  dans une t r è s  large  mesure, des e n t r e p r i s e s .  En f a i t ,  
en améliorant les r e l a t io n s  ju r id iques  en t re  e n t r e p r i s e s ,  la 
coordinat ion des l é g i s l a t i o n s  r e l a t i v e s  au d r o i t  des soc ié té s  a dans 
le même temps amélioré la coopération en t re  c e l l e s - c i .

142. Et pou r tan t ,  l o r s q u ' i l  s ' a g i t  de passer d 'un Etat  membre à un a u t r e ,
une soc ié té  cons t i tuée  sur la base d 'une l é g i s l a t i o n  na tiona le
p a r t i c u l i è r e  ne bénéf ic ie  pas des mêmes f a c i l i t é s  qu'une personne 
physique. Tradi t ionnellement ,  l ' im p la n ta t io n  d ' a c t i v i t é s  dans un 
au tre  Etat membre implique la c réa t ion  de succursales  ou de f i l i a l e s  
pour le sque l le s  le t r a i t é  de Rome prévo i t  expressément un t ra itement 
non d i s c r im in a to i re .  Dans l ' é t a t  ac tue l  des choses, la s i t u a t io n  
ju r id ique  des succursales  créée par des soc ié té s  d ' a u t r e s  Etats 
membres e s t  lo in  d ' ê t r e  s a t i s f a i s a n t e  dans la Communauté. Ainsi ,  dans 
la mesure où c e r ta in s  domaines touchant au sec teu r  des soc ié té s  ont 
déjà é té  harmonisés,  les  succursales  é t a b l i e s  dans la Communauté e t  
formant p a r t i e  in tég ran te  d'une e n t r e p r i s e  devra ient également 
r e c u e i l l i r  les  f r u i t s  d 'une t e l l e  harmonisation grâce à une p o l i t iq u e  
de "dérégula tion"  l é g i s l a t i v e .  C 'es t  la ra ison pour l a q u e l le ,  i l  
devra i t  ê t r e  p o s s ib le ,  par exemple, de d ispenser de l ' o b l i g a t i o n  de 
pub l ie r  des comptes concernant uniquement les a c t i v i t é s  d'une 
succursale  implantée dans la Communauté lorsqu 'une copie des comptes 
de la société-mère aura é té  déposée auprès de l 'organisme 
d ' im m atr icu la t ion  responsable de la succursa le .  Une propos i t ion  en ce 
sens sera  f a i t e  en 1986, e l l e  d ev ra i t  permettre  au Conseil de prendre 
une décis ion  en 1988.
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143. Pour répondre aux besoins d 'un v é r i t a b le  marché i n t é r i e u r ,  la 
Communauté ne peut pas se Limiter simplement aux arrangements 
prévoyant la c réa t ion  de succursales  ou de f i l i a l e s  dest inées  à 
f a c i l i t e r  l ' im p lan ta t ion  d ' e n t r e p r i s e s  dans d ' a u t r e s  Etats membres. 
Les e n t re p r i s e s  doivent également pouvoir fusionner entre  e l l e s  à 
l ' i n t é r i e u r  de la Communauté. Cette p o s s i b i l i t é  p ou r ra i t  cons t i tue r  
la dern iè re  é tape d 'un processus de coopération qui a u ra i t  commencé, 
par exemple, par la simple acq u i s i t io n  de p a r t i c ip a t io n s .  A cet 
égard,  l ' adop t ion  de la p ropos i t ion  de la Commission d'une dixième 
d i r e c t iv e  semble p résen ter  moins de d i f f i c u l t é  d ' au ta n t  p lu s ,  qu'on 
p o u r r a i t ,  dans une t r è s  large mesure, rég le r  le problème en se basant 
sur les règles  déjà app l icab les  aux fus ions  in te rnes .

144. Dans la p ra t iq u e ,  la coopération abouti ra  le plus fréquemment à la 
créa t ion  d 'un groupe d ' e n t r e p r i s e s  juridiquement d i s t i n c t e s  mais 
assoc iées .
Cette évolution f a i t  déjà  l ' o b j e t  d 'une coordination dans le domaine 
des comptes consolidés .  E s t - i l  t o u t e f o i s  poss ib le  de s 'e n  t e n i r  là ? 
Le f a i t  e s t  que la transparence du groupe n ' e s t  pas le seul  problème 
en jeu .  I l  convient également d ' a s s u r e r  un ju s t e  é q u i l ib r e  en tre  les 
i n t é r ê t s  du groupe considéré dans son ensemble et  ceux de ses membres, 
en p a r t i c u l i e r  les a c t ionna i res  m ino r i ta i re s  e t  les c réanc ie rs  des 
f i l i a l e s .  On consta te  to u te fo i s  des lacunes f l ag ran te s  dans la 
p lupar t  des l é g i s l a t i o n s  des Etats  membres dans ce domaine, qui sont 
encore t rop  é tro itement axées sur  l ' i d é e  de l 'autonomie des s o c i é t é s ,  
idée largement dépassée s em b le - t - i l  par le degré de concentra tion que 
l 'on  consta te  actuellement.  En fonction du r é s u l t a t  des consu l ta t ions  
en cours ,  la Commission examinera l 'o p p o r tu n i t é  d'une proposit ion  à 
c e i t e  f i n .

Propriété intellectuelle et industrielle

145. Les d i f fé rences  au niveau des l é g i s l a t i o n s  r e l a t i v e s  à la p rop r ié té  
i n t e l l e c t u e l l e  ont des répercuss ions  d i r e c te s  e t  né fas tes  sur Le 
commerce intracommunautaire et  sur la capacité  des e n t re p r i s e s  à 
considére r le Marché commun comme un environnement unique pour leurs  
a c t i v i t é s  économiques.

146. I l  sera n é ce s sa i re ,  dans un premier temps, de parvenir  à une décision 
sur la p roposi t ion  de marque communautaire e t  sur la proposit ion  
d 'harmonisat ion des l é g i s l a t i o n s  sur  les  marques n a t io n a le s .  I l  en 
ré s u l t e r a  des avantages considérables  qui permettront aux en t rep r i se s  
d 'adap te r  leurs  a c t i v i t é s  aux dimensions de la Communauté en obtenant 
par une seule  demande, l ' o c t r o i  d 'une marque qui couvrira  l 'ensemble 
des Etats membres. Pour permettre au Conseil d 'adopte r  le système de 
la marque communautaire, la Commission fe ra  les proposit ions  
complémentaires nécessa i re s  (par exemple en ce qui concerne les  règles  
d 'ap p l i ca t io n  de la réglementat ion,  la réglementation en matière de 
redevances,  le Lieu d ' im p lan ta t ion  de l 'O f f i c e  communautaire, des 
marques et  sa langue de t r a v a i l ,  les règles  de procédure de la Chambre 
de recours) .  Le Conseil d ev ra i t  s t a t u e r  sur  ces quest ions  pour 1987.

147. Le tableau s ' e s t  encore compliqué récemment du f a i t  de la nécess i té  
d 'adap te r  les systèmes de p ro p r ié t é  i n t e l l e c t u e l l e  e x i s t an t s  aux 
modif ications  technologiques in tervenues dans un c e r ta in  nombre de 
domaines, notamment celui  des l o g i c i e l s ,  des m ic ro -c i r cu i t s  e t  de la 
biotechnologie .  Pour assurer  un fondement ju r id ique  so l ide  aux 
invest issements  dans les techniques nouvel les ,  les systèmes doivent



-  37 -

ê t r e  adaptés de manière convergente de façon à ce que Les 
modificat ions  apportées n ' a f f a i b l i s s e n t  pas un marché de la propr ié té  
i n t e l l e c t u e l l e  déjà im parfa i t .

148. Dans le domaine des b reve t s ,  la convention de Luxembourg sur  le brevet 
communautaire signée en 1975 qui o f f r i r a  d ' importants  avantages aux 
milieux i n d u s t r i e l s  n ' e s t  pas encore en trée  en vigueur.  Le Commission 
e s t  en faveur d 'une so lu t ion  dans laque lle  la Convention e n t r e r a i t  en 
vigueur immédiatement, au moins parmi les Etats  membres qui sont en 
mesure de 1a r a t i f i e r .

149. La Commission a donc l ' i n t e n t i o n  de proposer au Conseil des mesures 
concernant La p ro tec t ion  par brevet des inventions biotechnologiques 
et  la p ro tec t ion  légale  des m ic ro - c i r c u i t s ,  pour ces dern ie rs  à t i t r e  
d 'urgence en 1985. En ou t re ,  les problèmes qui se posent dans le 
domaine du d r o i t  d 'au teu r  e t  des d r o i t s  vo is ins  seront examinés dans 
un document c o n s u l t a t i f  qui sera  publié  en 1985 a f in  de f ix e r  des 
p r i o r i t é s .  Dans ce con te s te ,  la mise en place d 'un cadre 
communautaire pour la p ro tec t ion  jur id ique  des l o g ic i e l s  se verra  
accorder une a t t e n t io n  p a r t i c u l i è r e .

Fiscalité des sociétés

150. La Commission a l ' i n t e n t i o n  de pub l ie r  d ' i c i  la f in  de 1985, un Livre 
blanc sur la f i s c a l i t é  des e n t re p r i s e s  dans la Communauté. Ce Livre
blanc aura pour obje t  de regrouper dans un cadre général  les diverses  
p ropos i t ions  encore pendantes devant le Conseil .  I l  permettra 
également d 'év a lu e r  la nécess i t é  de nouvelles ac t ions  communes dans ce 
domaine. Un grand nombre d ' e n t r e p r i s e s  privées  européennes estiment
en e f f e t  que l 'environnement f i s c a l  du c a p i t a l  à r isques e t  de
l ' in n o v a t io n  sou t ien t  défavorablement la comparaison avec celui  de nos 
principaux concurrents .

151. Entre-temps, la Commission in c i t e r a  le Conseil à achever les travaux
en cours sur un c e r t a in  nombre de propos i t ions  ayant pour obje t  de 
supprimer les obs tac les  à la coopération en t re  firmes européennes
( t ra i tem ent  f i s c a l  des socié tés-mères e t  des f i l i a l e s ,  imposition des 
fus ions  e t  prévention de la double imposit ion) e t  à donner la p r i o r i t é  
à l 'harmonisation  de la f i s c a l i t é  in d i r ec te  appl icable  aux 
t r an sac t io n s  sur t i t r e s  a ins i  qu 'à  la p ropos i t ion  qui a u t o r i s e r a ,  dans 
tous les Eta ts  membres, le report  de pe r te s  sur des exercices
an té r ie u r s  ou u l t é r i e u r s .

VII. APPLICATION DU DROIT COMMUNAUTAIRE

Les infractions à la législation communautaire

152. Les e f f o r t s  menés par la Communauté sur le plan p o l i t i q u e  et  
l é g i s l a t i f  pour créer un marché i n t é r i e u r  é la rg i  pour les  individus  e t  
les  in d u s t r i e s  se ra ien t  vains si l ' a p p l i c a t i o n  co rrec te  des règles  
convenues n ' é t a i t  pas assurée .  Malheureusement, sous La press ion de 
la c r i s e  économique, Les Etats  membres n 'on t  pas toujours  r é s i s t é  à la 
t e n t a t i o n  de prendre des mesures p r o t e c t i o n n i s t e s ,  e t  le nombre 
considérable  de p la in te s  dont a é té  s a i s i e  la Commission a é té  un 
obs tac le  à la r a p id i t é  des s u i t e s  qui leur ont é té  données. I l  n 'y  a



-  38 -

pas de raison que les Etats membres -  dont les Chefs d 'E ta t  e t  de 
Gouvernement se sont engagés à r é a l i s e r  le marché commun
n ' a c c u e i l l e n t  pas favorablement l ' in fo rm at ion  que la Commission 
u t i l i s e r a  tous ses pouvoirs pour renforcer les règles  rendant ce t te  
r é a l i s a t i o n  p o ss ib le ,  même si de t e l l e s  mesures de renforcement 
é t a i en t  suscep t ib les  de les a f f e c t e r  directement e t  individuellement.

153. Sur le nombre t o t a l e  de p la in te s  reçues par la Commission, environ
60 %, s o i t  en moyenne 255 p la in te s  par an, le sont au t i t r e  des 
a r t i c l e s  30 à 36 du T r a i t é ,  mais,  fau te  de re ssources ,  e l l e  ne peut au 
cours de chaque année rég le r  qu'environ 100 cas.  Les re ta rds  et  
doss ie rs  en suspens qui en r é su l t e n t  sont tout avantage pour les Etats 
en i n f r a c t io n ,  empêchent une act ion systématique,  créent des
déséqu i l ib res  p o l i t iq u es  et économiques dans les procédures 
d ’ in f r ac t io n  e t  en t ra înen t  une pe r te  de confiance de l ' i n d u s t r i e  comme 
de l ’homme de la rue. Des mesures s ’ imposent pour remédier à c e t t e  
s i t u a t i o n .

154. En o u t r e ,  la Commission poursuivra son ac t ion  générale  d 'amél io ra t ion
et de r a t i o n a l i s a t i o n  de ses procédures in te rnes  a f in  d 'é l im iner  les 
in f r ac t io n s  de manière rapide e t  e f f i c a c e .  El le  combinera é troitement 
ses act ions de prévention e t  de sanc t ion ,  examinera la p o s s i b i l i t é  
d ' i n s t a u r e r  des sanctions  et  envisagera tou te s  les  mesures p rov iso i res  
qui peuvent ê t r e  p r i se s  a f in  de suspendre la mise en oeuvre des 
d ispos i t ions  na t iona les  manifestement con t ra i re s  au d ro i t
communautai re .

La transparence du droit communautaire

155. L 'é l im ina t ion  des entraves  i n j u s t i f i é e s  aux échanges se f a i t
t rad i t ionne l lem en t  cas par cas par des procédures ind iv idue l le s  
d ' i n f r a c t i o n .  Eu égard aux inconvénients p ra t iques  des procédures au 
coup par coup, la Commission devra entreprendre  une act ion plus 
systématique en publian t des communications générales  qui p réc isen t  la 
s i t u a t i o n  ju r id ique  qui r é s u l t e  notamment des a r t i c l e s  30 à 36 pour 
l 'ensemble d ’un sec teur  économique ou à l ' ég a rd  d 'un type déterminé 
d 'en t r av e .  Ces communications s e r v i r a i e n t  de guide aux a u to r i t é s
publiques en ce qui concerne leurs  o b l iga t ions  a ins i  qu'aux citoyens 
communautaires en ce qui concerne les d r o i t s  dont i l s  jo u i s s e n t .

156. Avant 1988, la Commission entend pub l ie r  en p r i o r i t é  des
communications sur l 'au tomobi le ,  les p rodui t s  a l im en ta i re s ,  les
produit s  pharmaceutiques e t  les p rodui t s  chimiques. Par a i l l e u r s ,  
e l l e  é t a b l i r a  un l ien  p réc is  en t re  ses propos i t ions  d 'harmonisat ion 
des l é g i s l a t i o n s  e t  ses communications décr ivant l ' in c id en ce  des 
a r t i c l e s  30 à 36. En tou t  é t a t  de cause,  i l  e s t  entendu qu'en cas de 
re ta rd  dans la procédure de rapprochement par rapport  aux dates  
convenues, la carence du Conseil ne peut re lever  la Commission de son 
ob l iga t ion  de prendre les mesures nécessa i res  à la l ib r e  c i r c u la t io n  
des biens dans la Communauté dans les conditions  conformes aux 
o b j e c t i f s  du T ra i té  e t  à l ’o b j e c t i f  de 1992.

Politique de concurrence et aides d'état

157. Une p o l i t iq u e  de concurrence v ig i l a n t e  jouera un rô le  fondamental dans 
la préserva t ion  e t  le renforcement du marché i n t é r i e u r .  Une t e l l e  
p o l i t i q u e  contr ibuera  aussi  à une meil leure  r é p a r t i t i o n  des ressources 
e t  au renforcement de l ' e f f i c a c i t é  e t  de la compét i t iv i té  des
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e n t re p r i s e s  européennes. IL sera  n écessa i re ,  parallèlement aux 
progrès qui seront accomplis par la Communauté dans l 'achèvement de 
son marché i n t é r i e u r ,  d ' a s su r e r  que les pra t iques  a n t i -  
concu r ren t ie l l e s  n'engendrent pas de nouvelles formes de
protectionnismes régionaux qui mèneraient à un nouveau fractionnement 
du marché.

158. Dans ce contexte ,  i l  sera pa r t icu l iè rement  important que la d i s c ip l in e  
communautaire en matière d 'a id e s  d ' é t a t  s o i t  rigoureusement appliquée.  
On ne peut en e f f e t  ignorer la tendance a c t u e l l e  d ' a l l o u e r  des 
montants importants provenant des fonds publics  e t  dest inés  à des 
in d u s t r i e s  e t  e n t re p r i s e s  non compétit ives.  Souvent, ces aides  
faussent non seulement la concurrence,  mais minent également à long 
terme les  e f f o r t s  de renforcement de la com pét i t iv i té  européenne. 
El les  représentent une source d'épuisement de fonds publics déjà 
l imi tés  e t  menacent de ru iner les e f f o r t s  pour la c réa t ion  d 'un marché 
i n t é r i e u r .  Aussi la Commission v e i l l e r a - t - e l l e ,  une fo is  supprimées 
les  f r o n t i è r e s  physiques e t  techniques in te rnes  de la Communauté, à 
mener une p o l i t i q u e  sévère en matière d 'a id e s  d ' é t a t ,  a f in  que les 
ressources  publiques ne so ien t  pas u t i l i s é e s  à conférer un avantage 
a r t i f i c i e l  en faveur de ce r ta ines  e n t re p r i s e s  au détriment des au t re s .  
Une d i s c i p l in e  communautaire e f f ic a ce  permet t ra ,  en o u t r e ,  d ' a s su r e r  
que les  ressources  d isponibles  n ' a i l l e n t  pas à des a c t i v i t é s  non- 
v iab les  au dépens d ' i n d u s t r i e s  d ' av e n i r  con cu r ren t ie l l e s  e t  c r é a t r i c e s  
d 'emplois.

159. La Commission procède actuellement à un inven ta i re  des aides d ' é t a t  e t  
pub l ie ra  en 1986 un rapport indiquant ses nouvelles o r ie n ta t io n s  
concernant sa p o l i t i q u e  en matière d 'a id e s  d ' é t a t .
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TROISIEME PARTIE - L'ELIMINATION DES FRONTIERES FISCALES

I. INTRODUCTION

160. Les con trôles  communautaires sont essentie llement d 'o rd re  f i s c a l .  En
conséquence, l ' é l im in a t io n  des f r o n t i è r e s  aura nécessairement des
impl icat ions  inév i tab le s  pour les  Etats membres en ce qui concerne les 
taxes in d i r e c te s .  Les modif ications  qui seront n écessa i re s ,  pour 
résoudre ces problèmes pra t iques  sont en outre  dans la d ro i t e  l igne 
des pr incipes  retenus par les s ig n a ta i r e s  du t r a i t é  et des
développements h is to r iques  in tervenus  depuis lo rs .

161. Lors de l'achèvement de l 'Union Douanière en 1968, i l  é t a i t  déjà
évident que la suppression des d r o i t s  de douane ne s u f f i r a i t  pas pour 
mettre en place un v é r i t a b le  marché in t é r i e u r  et  que les d i f férences  
e x i s t an t  en matière de taxe sur le ch i f f r e  d ' a f f a i r e s  en t ra în a ien t  de 
graves d i s to r s io n s  et c o n s t i tu a ien t  donc un obs tac le  important à 
l 'achèvement du marché i n t é r i e u r .  Cette s i t u a t io n  avai t  é té  prévue par 
les  auteurs  du T ra i té .  L ' a r t i c l e  99 s t i p u l e  spécifiquement que la 
Commission soumettra des proposit ions  au Conseil en vue de
l 'harmonisat ion des impôts in d i r e c t s  dans l ' i n t é r ê t  du marché commun, 
et  l ' a r t i c l e  100 donne à la Commission les moyens ju r id iques  
nécessai  res .

162. En conséquence, le Conseil a décidé ,  en 1967, que les impôts e x i s t an t s  
sur le c h i f f r e  d ' a f f a i r e s  devaient ê t r e  remplacés par une taxe sur la 
valeur a jou tée ,  calcu lée  selon un système commun. I l  é t a i t  c l a i r  
d'emblée qu'un t e l  système s e r a i t  source de d i f f i c u l t é s  pour les Etats 
membres et  que son in t roduct ion  devra i t  ê t r e  échelonnée sur une 
période assez longue. Cependant, i l  re s so r t  clairement des deux 
premières d i r e c t iv e s  TVA adoptées en exécution de ce t te  décision que 
le système commun é t a i t  non seulement n écessa i re ,  mais e s s e n t i e l .

163. En 1970, Le Conseil a donné une nouvelle impulsion à l ' i n s t a u r a t i o n  
d 'une TVA harmonisée en décidant que La Communauté a u ra i t  un budget 
f inancé par des "ressources  propres" .  L ' a t t r i b u t i o n  à 1a Communauté 
d 'un  pourcentage ( f ixé  à 1% maximum) de la base harmonisée de La TVA 
c o n s t i t u a i t  un élément important de ce nouveau système de ressources 
propres.  Les d i r e c t iv e s  montrent que Le Conseil n 'a  pas songé à un 
calcu l théor ique ,  mais bien à l ' a t t r i b u t i o n  d'une f r ac t io n  préc ise  
d 'une v é r i t a b l e  taxe harmonisée. L'année suivante (1971), le Conseil a 
adopté une réso lu t ion  confirmant sa volonté de créer  une zone 
c a rac té r i s ée  par la l ib re  c i r c u l a t i o n  des b iens ,  des serv ices  et des 
capi taux , exempte de toute  d i s to r s io n  de concurrence. Le système 
commun é t a i t  des t iné  à jouer  un rô le  e s s e n t i e l  à c e t te  f i n ,  et des 
taux communs é t a i e n t  envisagés.  Cette réso lu t ion  indique en e f f e t  
"qu'avant la f in  de la première é tape ,  le Conseil se s a i s i t  des études 
e n t re p r i s e s  a in s i  que de p roposit ions  de la Commission, en ce qui 
concerne le rapprochement des taux en matière de taxe à la valeur 
ajoutée  e t  d ' a c c i s e s " .

164. Les grands pr inc ipes  du système commun de TVA sont énoncés dans La
deuxième d i r e c t iv e  TVA, du 11 a v r i l  1967. A la s u i t e  de discussions  
in te n s iv e s ,  le Conseil a ensu i te  approuvé, en 1977, la sixième 
d i r e c t iv e  TVA, qui prévoit  les d i sp o s i t io n s  à adopter.  L'accord
n 'ayant  pu ê t r e  conclu sur c e r ta in s  points  complexes et  l i t i g i e u x ,  
c e t t e  sixième d i r e c t iv e  présen te  p lus ieu rs  lacunes et  comprend une
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sé r ie  de régimes spéciaux, de dérogations e t  de d ispos i t ions  
t r a n s i t o i r e s .  Cependant, son a r t i c l e  35 prévoi t  expressément que les 
mesures p r i se s  par les  Etats membres par dérogation au système commun 
seront  suprimées dans le temps. Cette thèse e s t  clairement exprimée 
dans les considérants  de ce t te  d i r e c t i v e ,  qui indiquent:

"Considérant q u ' i l  convient de t e n i r  compte de l ' o b j e c t i f  de la 
suppression des taxations  à l ' im por ta t ion  et  des détaxat ions  à 
l ' e x p o r ta t io n  pour les  échanges en tre  les  Etats  membres et  de g a ra n t i r  
la n e u t r a l i t é  du système commun de taxes sur le c h i f f r e  d ' a f f a i r e s  
quant à l ' o r i g i n e  des biens et  des p re s ta t io n s  de s e rv ice s ,  pour que 
s o i t  r é a l i s é  à terme un marché commun comportant une saine concurrence 
e t  ayant des c a r a c té r i s t iq u e s  analogues à c e l l e s  d'un v é r i t a b le  marché 
i n t é r i e u r " .

P lus ieurs  d i r e c t iv e s  complémentaires ont été adoptées depuis 1977 et  
d ' a u t r e s  sont en ins tance devant le Conseil.

165. Les premières étapes de l 'harmonisat ion des taxes sur le ch i f f r e
d ' a f f a i r e s  f r an ch ie s ,  la Communauté a a lo rs  porté  son e f f o r t  sur le 
problème des d ro i t s  d ' a c c i s e .  Les premiers p rodui t s  chois is  par la
Commission comme devant ê t r e  soumis à un d ro i t  d ' a c c i s e  sont le tabac ,  
les boissons a lcoo l i sées  et les hui les  minéra les;  ces produits  
correspondent principalement à ceux compris dans le champ d ' a p p l i ­
cat ion des acc ises  dans les Etats  membres.

166. Une ce r ta ine  harmonisation des acc ises  e s t  déjà r é a l i s ée  dans le cas 
du tabac.  La d i r e c t iv e  de base adoptée en 1972 d é f i n i t  la s t ru c tu re  
des d ro i t s  d ' a c c i se  sur les  c i g a r e t t e s ,  organise l 'harmonisation par 
étapes e t  é t a b l i t  une s é r i e  de rapports entre  le d ro i t  spécif ique et  
le d ro i t  g loba l .  Dans le cas des boissons a lcoo l i sées  et des huiles  
minéra les,  les progrès sont minces malgré les e f f o r t s  de la Commis­
s ion ,  qui a proposé toute  une sé r ie  de d i r e c t iv e s  à cet e f f e t .  
Quelques progrès ont néanmoins été accomplis à la su i te  des a r r ê t s  
rendus par la Cour de j u s t i c e  des Communautés européennes, qui ont 
amené les Etats  membres à renoncer à des mesures f i s c a l e s  p r iv i l é g i a n t  
les  producteurs nationaux au détriment de ceux des autres  Etats  
membres.

167. L'aperçu qui vient d ' ê t r e  donné montre que le rapprochement des taxes 
in d i r ec te s  a toujours  é té  considéré comme un élément e s s e n t i e l  de la 
r é a l i s a t i o n  d 'un v é r i t a b l e  Marché commun. Cette quest ion a sans doute 
é té  quelque peu oubliée ces dern iè res  années. En e f f e t ,  les  p o l i t iq u es  
économiques des Etats  membres ont é té  a f fec tée s  par la récession et  
d ' a u t r e s  problèmes ont retenu leur a t t e n t io n .  Cependant, le processus 
a rep r i s  e t  i l  importe maintenant d 'avancer résolument si on ne veut 
pas manquer l ' o b j e c t i f  de 1992, f ixé  pour l'achèvement du Marché 
I n t é r i e u r .

168. Pour que les b iens ,  les serv ices  et  les personnes puissent  c i r c u le r
librement d 'un  Etat  membre à l ' a u t r e  comme i l s  le f e r a i e n t  en France 
ou au Royaume-Uni, par exemple, i l  e s t  indispensable  d ' a b o l i r  les 
con trô les  aux f r o n t i è r e s  qui n 'on t  pour but e s s e n t i e l  que la co l le c te  
des r e c e t t e s  f i s c a l e s  que les Etats  membres souhaitent pré lever par le 
b i a i s  des impôts i n d i r e c t s .  Bien entendu, ceci aura des conséquences 
au niveau de la p o l i t iq u e  de taxa t ion  in d i r ec te  des d i f f é r e n t s  Etats 
membres. Nous voulons p a r le r  i c i ,  non pas de la f a c i l i t a t i o n  des
contrô les  et formal ités  aux f r o n t i è r e s  par la s im p l i f i ca t io n  des
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formal ités  et  l ' i n s t a u r a t i o n  du document unique visés  par les 
règlements de f é v r i e r  1985, mais bien de l ' a b o l i t i o n  pure et simple 
des f r o n t i è r e s ,  seul moyen d ' a t t e i n d r e  le but v i s é ,  à savoir  la l ib re  
c i r c u la t io n  des personnes e t  des biens.

169. Les taxes in d i r ec te s  -  TVA ou acc ises  -  sont plus ou moins incorporées 
directement dans le prix f in a l  des biens et  des se rv ices .  Les 
d i f fé rences  de taux d ' imposit ion  en t ra înen t  donc des éca r t s  de prix  
qui sont pa r fo is  considérables ( l ' a jus tem en t  des marges ou l ' i n d i f f é ­
rence des consommateurs absorbant le plus souvent les p e t i t s  é c a r t s ) .  
Etant donné c e t t e  r e l a t io n  entre  les  prix et  les taux d ' im pos i t ion ,  i l  
convient de s ' i n t e r r o g e r  pour savoir  s ' i l  e s t  possible de trouver des 
mécanismes qu i ,  en L'absence de contrôle  aux f r o n t i è r e s  pourraient  
permettre aux Etats membres de p ra t iquer  des taux de taxa t ion  
in d i r ec t s  présentant des d i f fé rences  importantes.

170. Les échanges commerciaux posent des problèmes d i f f é r e n t s  de ceux des
p a r t i c u l i e r s .  I l s  seront donc t r a i t é s  séparément. I l  convient
d'examiner d 'abord le vole t  TVA pour é l a r g i r  ensuite  l ' ana ly se  aux 
d r o i t s  d ' a c c i s e .

Trafic co— erciaL et Taxe sur La valeur ajoutée

171. I l  faut prendre comme point de départ  la 14ème d i r e c t iv e  TVA. Dans ce 
système, les  procédures de paiement et  les formal ités  de contrô le  au 
l i eu  d ' ê t r e  e f fec tués  à la f r o n t i è r e  le sont à l ' i n t é r i e u r  des E ta t s -  
membres. L'argument e s s e n t i e l  m i l i t an t  en faveur de la 14ème d i r e c t iv e  
TVA es t  que c e l l e - c i  concré t i se  un système qui a f a i t  ses preuves,  
p u i s q u ' i l  e s t  appliqué par la Belgique,  les Pays-Bas et  le Luxembourg, 
e t  q u ' i l  l ' é t a i t  au t re fo i s  par l ' I r l a n d e  et le Royaume-Uni. Pour 
d iverses  ra isons ,  dont aucune ne p a ra î t  convaincante à la Commission, 
la d i r e c t iv e  n 'a  pas encore é té  adoptée par le Conseil ,  et  ceci en 
dépi t  du f a i t  que le système qu’e l l e  prévoit  peut se fonder sur une 
solide  expérience p ra t ique .  L'adoption de la 14èmé d i r e c t iv e  TVA 
rep ré sen te ra i t  sans aucun doute un progrès appréciable  dans la 
s im p l i f i ca t io n  des procédures et  l ' a c c é l é r a t i o n  des courants des 
échanges commerciaux, mais ne p e rm e t t ra i t  pas d ’é liminer totalement 
les  contrô les  f r o n t a l i e r s .  En e f f e t ,  des formal ités  devront toujours  
ê t r e  accomplies aux f r o n t i è r e s  et  les  Etats  membres souhai teront 
toujours  garder la p o s s i b i l i t é  de con t rô le r  les exporta tions  e t  les 
importations de biens pour se protéger  contre les t ransac t ions  
frauduleuses  qui r ep résen te ra ien t  pour eux une per te  de revenus.

172. C 'es t  pourquoi, si l ' on  veut abo l i r  les f r o n t i è r e s  e t ,  avec c e l l e s - c i  
les contrô le s  f r o n t a l i e r s ,  i l  faut trouver une procédure communautaire 
s a t i s f a i s a n t e  permettant de t r a i t e r  les ventes et les achats 
t r a n s f r o n t a l i e r s  exactement de la même façon que les  ventes e t  achats 
s im i la i r e s  e f fec tués  à l ' i n t é r i e u r  des f r o n t i è r e s  des Etats  membres. 
En d ' a u t r e s  termes,  la vente donnerait  l ieu  à taxa t ion  chez le vendeur 
e t  la TVA payée par l ' a ch e teu r  s e r a i t  déduc t ib le ,  quel que so i t  l 'E t a t  
membre où c e l l e - c i  a u ra i t  é té  perçue.  I l  f au d ra i t  a lo rs  é t a b l i r  un 
système de "c lea r ing"  (système de compensation) a f in  d 'a s su r e r  que la 
TVA perçue dans l 'E t a t  membre d 'expo r ta t ion  et  déduite dans l 'E t a t  
membre d ' im p o r ta t io n ,  s o i t  remboursée à ce d e rn ie r .  Le t ra i tement  de 
ces procédures par ord inateur jouera un rôle  important dans ce 
contexte .
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173. En p r inc ipe ,  Le système de c lear ing  d é c r i t  c i -d e s su s ,  c r é e r a i t  pour 
Les a s s u j e t t i s  une s i t u a t io n  à L ' in t é r i e u r  des f r o n t i è r e s  de La 
Communauté identique à ce Lie q u ' i l s  connaissent à L ' in t é r i e u r  de 
chaque Etat membre. Toutefo is ,  dans La p ra t iq u e .  Les fo r te s  
divergences qui ex i s t en t  actuellement dans Les taux et  Le champ 
d 'ap p l i ca t io n  de La TVA exposeraient Le système à des fraudes et  à une 
évasion f i s c a l e  importante e t  systématique. Entre a u t r e s ,  Les 
commerçants des pays membres appliquant un taux élevé pourraient 
facilement acheter des marchandises dans des Etats  membres où Le taux · 
de TVA e s t  f a ib l e  et ne pas f a i r e  f igu re r  Les achats dans Leur 
comptabil i té .  A i n s i , i l  en r é s u l t e r a i t  non seulement une perte  de 
r e c e t t e s ,  mais de t e l l e s  pra tiques  e n t r a în e ra ien t  de graves 
d i s to r s io n s  des échanges entre  Les pays à taux f a ib l e  et  Les pays à 
taux élevé.  Personne ne peut prétendre que La fraude et L'évasion 
f i s c a l e s  n ' e x i s t e n t  pas à présent e t  ne su b s i s t e r a i e n t  pas,  même si 
Les taux et  L ' a s s i e t t e  de La TVA é ta i e n t  rapprochés,  mais 
L' importance du phénomène après L'aboLition des contrôles  aux 
f r o n t i è r e s  s e r a i t  inacceptable  sans rapprochement.

174. Enfin,  Le système de "c lear ing"  ne pourra i t  pas non plus résoudre Le 
problème de La p e t i t e  e n t r e p r i s e  exonérée de La TVA, qui pour ra i t  tout 
à f a i t  Légalement f a i r e  ses achats de L 'autre  côté de La f r o n t i è r e ,  
Lorsqu 'exis tent des d i f fé rences  s ig n i f i c a t i v e s  de taxes et de p r ix .

175. Aussi Longtemps q u ' i l  subs is te  des éca r t s  importants dans La taxa t ion  
et  donc dans Les p r ix ,  La seule conclusion qui puisse  ê t r e  t i r é e  de 
c e t t e  analyse e s t  q u ' i l  n ' e x i s t e  aucun moyen d 'é l im ine r  les contrôles  
f r o n t a l i e r s  et  par tan t  Les f r o n t i è r e s ,  s ' i l  e x i s t e  des d i f fé rences  de 
taux et  donc de prix  importantes en tre  Les Eta ts  membres.

Le voyageur, personne privée

176. Le f a i t  que Les niveaux de taxa t ion  va r ien t  beaucoup d'un Etat  membre 
à L’autre  en t ra îne  des éca r t s  de prix considérables  et  cons t i tue  une 
i n c i t a t i o n  importante pour Les gens qui vivent dans Les pays où Le 
niveau de taxa t ion  e s t  élevé à f r an ch i r  La f r o n t i è r e  pour f a i r e  Leurs 
achats  dans Les pays où Le taux e s t  plus f a i b l e .  IL e s t  rappelé qu'un 
grand nombre de f r o n t i è r e s  na t iona les  de La Communauté t rave rsen t  des 
zones fortement peuplées.  Les pays du BeneLux, La France et  
L'Allemagne, cons t i tuen t  un ensemble géographique où Les achats 
t r a n s f r o n t a l i e r s  sont f a c i l e s  et  de plus en plus courants.  IL es t  
observé un commerce t r a n s f r o n t a l i e r  tout aussi  a c t i f  en t re  Le Danemark 
et  L'ALlemagne et  en t re  Les régions vois ines  de L 'I r lande et  de 
L ' Ir lande du Nord.

177. IL ne s e r a i t  pas possib le  sans L ' in t roduct ion  de toute  une s é r i e  de 
nouveaux contrô le s  désagréables  de f a i r e  La d i s t i n c t i o n  entre  Les 
voyageurs "au thentiques"  et  ceux qui t r av e r s en t  Les f r o n t i è r e s  pour 
f a i r e  Leurs acha ts ,  e t  tou te  t e n t a t i v e  dans ce sens s u s c i t e r a i t  des 
réac t ions  t r è s  défavorables .  IL a également é té  reconnu q u ' i l  e s t  
impossible de voulo ir  percevoir  La taxe auprès de chaque voyageur qui 
t ranspo r te  des marchandises t a x a b le s ,  même en p e t i t e s  q u a n t i t é s .  Pour 
ces r a i so n s ,  et  a f in  de f a c i l i t e r  Les voyages à L ' i n t é r i e u r  de La 
Communauté, un système de "franch ise  voyageurs" a é té  mis en p lace,  
p o in t .  Adopté en 1969, ce système permet L'achat en f ranch ise  de 
marchandises d 'une valeur de 280 Ecus et  une quan t i té  Limitée de 
c ig a r e t t e s  et  de boissons a lcoo l iques .  En ra ison des problèmes Liés 
aux achats  t r a n s f r o n t a l i e r s ,  i l  s ’e s t  avéré de plus en plus d i f f i c i l e
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d 'obceni r L'accord des Etats  membres sur des augmentations, même 
modestes,des montants des f ranchises  voyageurs. Si un relèvement 
à 350 Ecus peut ê t r e  décidé sous peu, ce montant e s t  in fé r i eu r  à celui  
que, même dans les c i rconstances  p résen tes ,  la Commission et le 
Parlement européen es t imeraient  ra isonnable .

178. L 'exis tence  même des f ranch ises  voyageurs, leur montant modeste e t  les 
d i f f i c u l t é s  disproportionnées auxquelles se heurte un accord sur des 
augmentations l imitées de c e l l e s - c i ,  sont autant de fac teurs  qui 
révèlent l ' i m p o s s i b i l i t é  de démanteler les f r o n t i è r e s  f i s c a l e s ,  en 
l ’absence d 'un rapprochement considérable  de l ' im pos i t ion  in d i r ec te .

Droits d'accise

179. En ce qui concerne les voyageurs,  la s i t u a t io n  en matière de d ro i t s  
d ' a c c i se  n ' e s t  pas t r è s  d i f f é r e n te  de ce l le  r e l a t i v e  à la TVA. Les 
considéra tions  c i -ap rès  auront donc plus par t icu l iè rement  t r a i t  aux 
échanges commerciaux.

180. Actuellement, en ce qui concerne les échanges commerciaux, les 
produits soumis à une accise sont généralement stockés dans des 
ent repôts  douanie rs ,  en f r an ch ise ,  sous le contrôle  des a u to r i t é s  
f i s c a l e s .  Les acc ises  sont ex ig ib le s  lorsque les  produit s  so r ten t  de 
l ' e n t r e p ô t  pour ê t r e  mis à la consommation, c ' e s t - à - d i r e  l iv rés  à un 
d i s t r i b u t e u r  ou directement au consommateur. Lorsque tes produit s  
sont expor tés ,  i l s  le sont généralement "sous douane", c ' e s t - à - d i r e  
que les d ro i t s  et  taxes sont suspendus et  annulés après adminis tra ­
t io n  de la preuve de l ' e x p o r t a t i o n ,  ce qu i ,  en s o i ,  exige un contrô le  
à la f r o n t i è r e .  Corré la tivement,  un contrô le  e s t  e f fec tué  e t  l ' e x i ­
g i b i l i t é  p o t e n t i e l l e  e s t  dûment é t a b l i e  au point d ' en t r ée  dans le 
pays impor tateur.  Les d ro i t s  et  taxes doivent a lo rs  ê t re  payés, 
sauf si les p rodui t s  sont importés sous douane. Dans c e t te  dern iè re  
hypothèse, les produit s  peuvent ê t re  stockés dans un entrepôt  
douanier et  Les d ro i t s  et  taxes ne sont a lo rs  ex ig ib le s  dans le pays 
d ' im por ta t ion  que lorsque les p rodui t s  sont sur le point  d ' ê t r e  mis à 
la consommation, c ' e s t - à - d i r e  Lorsqu ' i l s  q u i t t e n t  l ' e n t r e p ô t  sous 
douane pour ê t r e  l iv r é s  à un d i s t r i b u t e u r  ou directement au 
consommateur. Ce système g a ra n t i t  l ' e x i g i b i l i t é  des d ro i t s  et  taxes 
seulement dans le pays où les produit s  sont effectivement consommés, 
aux taux en vigueur dans ce pays,  mais i l  suppose le maintien de 
tou te s  les fo rmal i tés  qui doivent actuellement ê t r e  e ffec tuées  aux 
f r o n t i è r e s .

181. I l  e s t  d 'o re s  et déjà déjà l o i s i b l e  au Conseil de r é a l i s e r  la 
première s im p l i f i ca t io n  des fo rmal i tés  a c tu e l l e s  aux f r o n t i è r e s  en 
adoptant les p roposit ions  de d i r e c t iv e s  sur l 'harmonisat ion des 
s t ru c tu re s  des d ro i t s  d ' a c c i s e  déjà présentées  au Conseil .  Une sim­
p l i f i c a t i o n  supplémentaire c o n s i s t e r a i t  à in te rconnecte r  les régimes 
nationaux de suspension des d r o i t s  e t  taxes .  Les produit s  pourraient  
a lo rs  ê t r e  t r a n s fé ré s  de leur l ieu  de production ou d'un entrepôt  
douanier du pays exporta teur  dans un entrepôt  douanier du pays impor­
t a t e u r  avec un minimum de con trô le .  Les d r o i t s  d ' a c c i se  ne se ra ien t  
calculés  et  ne deviendraien t ex ig ib le s  que lorsque les produits  se­
ra ien t  s o r t i s  du régime sous douane dans le pays de d e s t in a t io n .  Ce 
système s i m p l i f i e r a i t  certainement les  contrôles  aux f r o n t i è r e s ,  mais 
i l  ne p e rm e t t r a i t  pas à lui seul de Les supprimer.
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182. Si on démantelait  les  contrôles  aux f r o n t i è r e s  tout en la i s san t  sub­
s i s t e r  les  é ca r t s  importants qui ex i s t en t  actuellement entre  les taux 
des acc i s e s ,  on s 'e x p o se ra i t  à un risque de fraude e t  d 'évas ion .  En 
e f f e t ,  dans une t e l l e  s i t u a t i o n ,  les produit s  soumis aux d ro i t s  
d ' a c c i s e  pourraient ê t r e  acheminés vers un entrepôt douanier dans un 
pays à taux f a i b l e s ,  s o r t i s  du régime sous douane dans ce pays et  ex­
pédiés dans un pays à taux élevés pour y ê t r e  mis à la consommation. 
De p lus ,  les  commerçants des pays à taux élevés qui ne pourraient pas 
p r o f i t e r  du régime des en trepôts  douaniers se ra ien t  fortement in c i té s  
à s 'approvis ionner  dans des pays à taux f a i b l e s .  Le seul moyen de 
résoudre ces problèmes s e r a i t  d' imposer des contrôles  aux f r o n t i è r e s ,  
contrôles  que l ' on  veut précisément supprimer.

183. En conclusion,  i l  n ' e s t  pas possib le  de supprimer les  contrôles  aux 
f r o n t i è r e s  pour les produi ts  soumis aux d ro i t s  d ' acc i se  tan t  que 
subs is te ron t  les  d i s p a r i t é s  importantes qui ex i s t en t  actuellement au 
niveau du champ d 'ap p l i ca t io n  e t  des taux.

184. Tant du point  de vue des échanges commerciaux que de celui du 
voyageur personne p r ivée ,  on peut conclure que pour pouvoir supprimer 
les  f r o n t i è r e s  e t  les  contrôles  qui y sont l i é s  e t  in tég re r  le marché 
i n t é r i e u r ,  i l  faudra rapprocher dans une large mesure les impôts 
i n d i r e c t s ,  i n s t i t u e r  un système de compensation communautaire pour la 
TVA et un système d ' in te rconnexion des en trepô ts  douaniers pour les 
produit s  soumis aux d r o i t s  d ' a c c i se  et  rapprocher dans une large 
mesure les  impôts i n d i r e c t s .  I l  importe de p réc i se r  qu'une harmonisa­
t ion  complète n ' e s t  pas indispensable  e t  q u ' i l  e s t  donc p ré férab le  de 
p a r l e r  de "rapprochement".

II. RAPPROCHEMENT

185. La première quest ion qui se pose e s t  de savoir  jusqu'où do i t  a l l e r  le
rapprochement. Pour u t i l i s e r  une formule l a p id a i r e ,  on peut d i re  
q u ' i l  do i t  a l l e r  suffisamment loin pour que le fonctionnement du 
Marché commun ne so i t  pas a f fe c té  par des d i s to r s io n s  commerciales, 
des détournements de t r a f i c  ou des e f f e t s  sur la concurrence.  La 
Cour de J u s t i c e  de la Communauté européenne a retenu ce c r i t è r e  dans 
de nombreuses a f f a i r e s .  Dans ce contexte l ' expér ience  américaine e s t  
p le ine  d ’enseignements.  Aux Etats-Unis ,  i l  n 'y  a pas de f r o n t i è r e s  
f i s c a l e s  au sens propre du terme, mais i l  n 'y  a pas non plus d'harmo­
n i s a t i o n ,  t o t a l e  des taxes de vente entre  les d i f f é r e n t s  Etats  
fédérés .  L'expér ience américaine indique donc que des d i f fé rences  de 
taxe sont acceptables> cependant, a f in  de t e n i r  compte des forces du 
marché, ces éca r t s  doivent ê t r e  l imi tés  au maximum à 5% entre  é t a t s
vo is ins  pour é v i t e r  le s  e f f e t s  n é g a t i f s .  Si on transpose  c e t t e  expé­
rience au niveau communautaire on peut imaginer qu'une marge de 2,5% 
autour du taux pivot ou de la norme que l 'on  f i x e r a ,  quel que s o i t  ce 
taux ou c e t t e  norme, peut donc ê t r e  envisagée. Pour la TVA, cela per­
m e t t r a i t  une grande f l e x i b i l i t é .  Ainsi ,  par exemple, si la norme
pour le taux normal é t a i t  de 16,5 %, les taux adoptés par les Etats
membres pourraient v a r ie r  de 14 à 19 %. Ces c h i f f r e s  sont donnés 
uniquement à t i t r e  d'exemple, bien que, pour mémoire, la marge de 14 
à 19 % couvre les  taux normaux de TVA de six des neuf Etats  membres 
appliquant la TVA. Dans le cas des d r o i t s  d ' a c c i s e ,  la marge ind ica ­
t i v e  de plus ou moins 2,5 % s e r a i t  moins s i g n i f i c a t i v e ,  é tan t  donné 
que les d r o i t s  d ' a c c i se  représentent souvent une part  importante du 
pr ix  de vente au d é t a i l .
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186. Les marchés s ' accomodent p a r fo is  d ' é c a r t s  t r è s  importants entre  Les 
prix au d é t a i l .  La d i s ta n ce ,  la commodité, le s e rv ice ,  l ' image et 
toute  une s é r i e  d ' a u t r e s  fac teu rs  influencent le choix du consomma­
t e u r ;  le prix  n ' e s t  qu'un élément parmi d ' a u t r e s .  Toutefo is ,  lorsque 
la concurrence e s t  v ive ,  les pr ix  ont effectivement tendance à se 
rapprocher d 'un niveau commun. Dans ces condi t ions ,  de f a ib le s  
éca r t s  en t re  les  niveaux d ' impos i t ion  ont tendance à ê t r e  absorbés et  
n ' a f f e c t e n t  donc guère 1e prix  de vente f i n a l  au consommateur. Les 
pressions qui sont a lo rs  exercées sur le commerce seront répercutées 
sur le gouvernement. Ainsi ,  les forces du marché exerceront e l l e s -  
mêmes des pressions  pour qu'un c e r ta in  rapprochement s 'o p è re ,  ce qui 
s ' e s t  produit  une fo is  dans la Communauté

Généralités

187. Des travaux s t a t i s t i q u e s  e t  économétriques approfondis devront ê t r e  
e n t r e p r i s  avant de pouvoir présenter  des proposit ions  concrètes .  
Pour une bonne p a r t ,  ces travaux ne pourront ê t r e  r é a l i s é s  que par 
les  admin is tra tions  des Etats  membres ou avec le concours de c e l l e s -  
c i .  IL s e r a i t  du re s te  étonnant que de nombreux Etats  membres 
n ' a i e n t  pas déjà r é a l i s é  des études de ce type .  Le l iv re  blanc se 
l imi te  donc à une analyse générale  qui permettra de dégager des 
grandes l ignes ;  des études d é t a i l l é e s  pourront ê t r e  e n t re p r i s e s  dans 
le cadre des travaux p répa ra to i re s  en vue des proposit ions  de 
d i r e c t iv e  qui devront ê t r e  p résen tées .

188. Le tableau 1 indique le produi t  t o t a l  de la f i s c a l i t é  in d i r ec te  
(subdivisée  en TVA et  d r o i t s  d ' a c c i s e ) ,  exprimé en pourcentage du PIB 
dans chacun des Etats membres en 1982.

189. I l  appara î t  immédiatement que, pour la p lupart  des Etats  membres, le 
pourcentage de re c e t t e s  r e l a t i f  à la taxa t ion  in d i r ec te  ne s 'é lo ig n e  
pas sensiblement de la moyenne communautaire.

Tableau 1 -  F i s c a l i t é  in d i r ec te  en pourcentage du PIB (1982)
TVA Droits d ' a c c i s e  TVA et  d ro i t s

Total 5 grands d 'a c c i se  
produit s

Belgique 7,67 2,39 2,29 10,06 
Danemark 9,84 5,87 3,27 15,71 
Allemagne 6,34 2,70 2,58 9,04 
France 9,19 2,22 2,12 11,41 
Ir lande 8,22 8,91 7,63 17,13 
I t a l i e  5,48 2,84 2,72 8,32 
Luxembourg 6,04 4,24 3,75 10,28 
Pays-Bas 6,83 2,36 1,92 9,19 
Royaume-Uni 5,22 4,58 4,35 9,79

Moyenne pondérée
CEE (2) 7,05 3,63 3,37 10,68

(1) Tabacs manufacturés,  b i è r e ,  v in ,  sp i r i tueux  et hui les  minérales.
(2) A l ' ex c lu s io n  de la Grèce, pour laque lle  les s t a t i s t i q u e s  

nécessa i res  ne sont pas d ispon ib le s .



-  47 -

190. Vu sous cet  angle ,  le rapprochement ne pose pas de grands problèmes
d 'o rd re  budgétaire  et  ne p e r tu rb e ra i t  pas le rapport  ex is tan t  entre 
les  impôts d i r e c t s  et i n d i r e c t s .  Le Danemark et  l ' I r l a n d e  font 
exception; ces pays ont largement recours à la f i s c a l i t é  ind i rec te  et 
le niveau actuel d ' imposit ion  i n d i r e c t e ,  mesuré en pourcentage du
PIB, dépasse d 'au moins 50 % la moyenne communautaire.

191. Si l 'on  considère séparément le produit  de la TVA et des d ro i t s  
d ' a c c i s e ,  on consta te  de plus grandes d i f f é r en c e s .  Dans une major ité 
d 'E t a t s  membres, le produi t  de la TVA s 'é l è v e  à environ 6 % du PIB 
( fourche t te  a l l a n t  de 5 à 7 X); i l  e s t  plus élevé dans quatre  Etats
membres, dépassant 9 % dans deux cas. Dans cinq Etats membres, le
produit  des d r o i t s  d ' a c c i se  e s t  compris en tre  2 e t  3 % du PIB; i l  se
s i tu e  aux a lentours  de 5 % dans t r o i s  Etats  membres pour a t t e in d re
8,9 % en I r lande .

192. En résumé, dans la p lupart  des Etats  membres, le problème ne rés ide 
pas dans le produi t  t o t a l  de la f i s c a l i t é  i n d i r e c t e ,  mais de la par t  
réservée à la TVA et aux d r o i t s  d ' a c c i s e ;  de p lu s ,  en ce qui concerne 
les  d ro i t s  d ' a c c i s e ,  on relève des d i f fé rences  importantes de 
v a r i a t io n  de la charge f i s c a l e  selon le sec teur et  le p rodui t .  
Cependant, si les modif ications sont é ta lée s  sur un nombre d'années 
su f f i s a n t  et  q u ' i l  ex i s t e  une volonté p o l i t i q u e ,  le rapprochement 
pourra i t  ê t r e  r é a l i s é  et  ne posera i t  pas plus de d i f f i c u l t é s  que 
c e l l e s  rencontrées par de nombreux Etats  membres dans la mise en 
oeuvre de leur  p o l i t iq u e  f i s c a l e  i n t é r i e u r e .

La taxe sur La valeur ajoutée

193. La TVA soulève les t r o i s  questions suivantes :

1) l ' u n i fo rm i té  de l ' a s s i e t t e  ou champ d ' a p p l i c a t i o n ;
2) le nombre de taux;
3) le niveau du ou des taux e t ,  en p a r t i c u l i e r ,  du taux p r in c ip a l  ou 

normal.

Ces t r o i s  questions  sont interdépendantes : l ' é tendue  du champ
d 'a p p l i c a t io n  a une inf luence importante sur le nombre de taux; pour 
sa p a r t ,  le niveau des taux e s t  Lié aussi  bien à leur nombre qu'au 
champ d 'a p p l i c a t i o n .

194. La deuxième d i r e c t iv e  TVA a posé les grand p r in c ip e s ,  et  la sixième 
a harmonisé les p r in c ip a le s  d isp o s i t io n s  en matière d ' a s s i e t t e  de la 
TVA dans la Communauté européenne. Cependant, un accord unanime n 'a  
pu ê t r e  obtenu dans tous les  domaines et  des dérogations ont é té  
prévues. En conséquence, des d i r e c t iv e s  u l t é r i e u r e s  devaient combler 
ces lacunes.

195. Trois des d i r e c t iv e s  complémentaires envisagées dans la sixième 
d i r e c t iv e  ont déjà é té  adoptées par le Conseil ( la  huitième d i r e c t iv e  
concernant les modalités de remboursement de la TVA aux a s s u j e t t i s  
non é t a b l i s  à l ' i n t é r i e u r  du pays,  une d i r e c t iv e  sur l ' exoné ra t ion  de 
la TVA de c e r ta in es  importations d é f in i t i v e s  de biens e t  la dixième 
d i r e c t iv e  concernant l ' a p p l i c a t i o n  de la TVA aux locations  de biens 
meubles co rpo re ls ) .
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196. Huit au t res  p roposit ions  de d i r e c t iv e  sont toujours  en instance 
devant te Conseil.  Elles  v i s e n t ,  de même que t r o i s  proposit ions  en 
cours d ' é l a b o ra t io n ,  à parachever la r é a l i s a t i o n  de l ’a s s i e t t e
commune de la TVA. Lorsqu 'e l le s  auront é té  approuvées,  le p r inc ipa l  
problème qui subs i s te ra  dans ce domaine sera celui  des dérogations 
r e s t a n t e s ,  qui devront f a i r e  l ' o b j e t  de p roposit ions  u l t é r i e u r e s .  
Les principaux domaines où i l  subs is te  encore d importantes 
d i f férences  dans le champ d 'a p p l i c a t io n  sont les produit s  a l imenta i ­
re s ,  les biens d 'occas ion ,  les carburants  e t  les t ranspo r t s  et  le 
régime applicable  aux p e t i t e s  e n t re p r i s e s  et exp lo i tan ts
ag r ico le s .C er ta ines  des dérogat ions les plus importantes ont t r a i t  au 
taux zéro appliqué aux produit s  a l im enta i res  et  ce r ta in s  autres  biens 
et  serv ices  en Ir lande e t  au Royaume-Uni. Cela explique pourquoi le 
champ d ’app l ica t ion  de la TVA ne dépasse pas 35 % de la consommation 
privée en I r lande e t  44 % au Royaume-Uni, a lo rs  q u ' i l  a t t e i n t  environ 
90 % dans 1a p lupart  des Etats  membres. Les taux élevés de la taxe 
en Ir lande et  le produit  re la tivement f a ib le  de c e l l e - c i  au Royaume- 
Uni r é su l te n t  précisément de ce champ d 'a p p l i c a t io n  l im i té .  Une plus 
grande uniformisat ion de l ' a s s i e t t e  s e r a i t  donc nécessa ire  dans un 
cas comme dans l ' a u t r e .

197. Le tableau 2 indique les taux de TVA en vigueur dans les Etats 
membres au 31 mars 1985.

198. En ce qui concerne 1e nombre de taux ,  sept des neuf Etats  membres 
u t i l i s e n t  un ou p lu s ieu rs  taux rédu i t s  en plus du taux normat. Trois 
d ' e n t r e  eux appl iquent également un taux majoré. Cela semble indiquer 
qu'un système commun comporterait probablement p lus ieu rs  taux. 
Cependant, malgré la prédominance a c tu e l l e  des systèmes à taux 
m u l t ip le s ,  l ' a p p l i c a t i o n  d 'un  taux unique présente  des avantages t r è s  
importants.

Tableau 2 - Taux e f f e c t i f s de TVA dans les Etats membres (1) :
mars 1985

Taux de TVA

Réduit Normal Majoré TVA
/ en%

du PIB

Belgique 6 et  17 19 25 (2) 7,67
Danemark - 22 " 9,84
Allemagne 7 14 - 6,34
France 5,5 et  7 18,6 33,3 9,19
Ir lande  (3) 10 23 8,22
I t a l i e 2 et  9 18 38 5,48
Luxembourg 3 et 6 12 - 6,04
Pays-Bas 5 19 — 6,83
Royaume-Uni (3) 15 5,22

(1) La Grèce n 'a  pas encore in t r o d u i t La TVA, pas plus que l 'Espagne
ou le Por tugal .

(2) Une taxe de luxe supplémentaire de 8 % e s t  perçue sur ce r ta in s  
p rodu i t s .

(3) L’Ir lande et  le Royaume-Uni appliquent également des taux zéro à 
une large gamme de biens et  s e rv ice s .
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199. En ce qui concerne Le niveau des taux, i l  n ' e s t  pas sans i n t é r ê t  de 
re lever  qu'un rapprochement des taux à l ' i n t é r i e u r  d'une fourchette  
a l l a n t  de 14 à 19 % pour le taux normal (ce qui correspond à un taux 
pivot de 16,5 % avec une va r ia t io n  de 2,5 % dans les deux sens) 
correspondrai t  à la s i t u a t io n  qui ex is te  dans six Etats membres sur 
neuf.  Une fourche t te  a l l a n t  de 15 à 20 Z ( s o i t  un taux pivot de 
17,5 X avec une va r ia t io n  de plus ou moins 2,5 %) englobera i t  cinq 
Etats membres sur neuf. I l  ne s ' a g i t  l à ,  bien entendu que d'exemples 
donnés à t i t r e  d ' i l l u s t r a t i o n  : des proposit ions  p réc ises  ne pourront 
ê t r e  présentées  qu 'après  des études plus approfondies.  La Commission 
publiera  en temps voulu les r é s u l t a t s  de ces études pour permettre 
d ' a u t r e s  débats.

Les droits d'accise

200. Dans le cas des d ro i t s  d ' a c c i s e ,  le champ d 'a p p l i c a t io n  es t  
relat ivement uniforme dans les Etats  membres en ce qui concerne les 
tabacs manufacturés,  les boissons a lcoo l i sées  e t  les huiles  
minérales.  La p r inc ipa le  exception e s t  le vin : aucun d ro i t  d ' acc i se  
n ' e s t  perçu sur le vin en I t a l i e  et  en Grèce, et  les d ro i t s  ne sont 
prélevés  que sur le vin mousseux en Allemagne et  sur le vin importé 
au Luxembourg. De même, ce r ta in s  produit s  p é t r o l i e r s  sont exonérés de 
d ro i t s  d ' a c c i s e  dans ce r ta in s  Etats  membres : par exemple, le fuel  
lourd en Belgique,  le fue l  domestique en Belgique e t  au Luxembourg, 
le s  lu b r i f i a n t s  en Belgique,  en France et  aux Pays-Bas.

201. Compte tenu du grand nombre de produit s  soumis aux d r o i t s  d ' a c c i se  
(28 boissons a lcoo l i sées  et  7 produit s  p é t r o l i e r s ,  par exemple), i l  
n ' e s t  guère possib le  de p résen ter  tous les taux pour les d i f f é r e n t s  
Etats  membres. Le tableau 3 donne néanmoins une bonne représen ta t ion  
des niveaux des d ro i t s  d ' a c c i s e  appliqués dans les  d i f f é r e n t s  pays de 
la Communauté.

Tableau 3 -  exemples de d ro i t s  d' accise dans les  Etats membres :
mars 1985
Ecu par 20 c iga- 1 l i t r e 1 l i t r e 0,75 l de 1 l i t r e produit  de

r e t t e s de biè re de vin spi r i tueux de super-• ces d ro i t s
carbu- d 'a c c i se

rant en % du
PIB(1 )

Belgique 0,73 0,13 0,33 3,78 0,25 2,29
Danemark 1,96 0,65 1,35 9,58(2) 0,28 3,27
Allemagne 1,02 à , 07 à , 00 3,43 0,23 2,58
France 0,31 0,03 0,03 3,37 0,36 2,12
Grèce 0,28 0,22 0,00 0,16 0,29 n.a
Irlande 1,14 1,14 2,74 7,84 0,36 7,63
I t a l i e 0,57 0,18 0,00 0,75 0,49 2,72
Luxembourg 0,54 0,06 0,13 2,54 0,20 3,75
Pays-Bas 0,74 0,23 0,33 3,79 0,28 1,92
Royaume-
Uni 1,25 0,70 1,60 7,70 0,29 4,35

(1) Chif fres  de 1982
(2) Moyenne estimée.
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202. Par paquet de 20 c i g a r e t t e s ,  Les acc ises  va r ien t  de 0,28 Ecu (Grèce) à 
1,96 Ecu (Danemark). Pour ce qui e s t  des c h i f f r e s  concernant La b iè re ,  
Le vin et Les s p i r i tu e u x ,  iL faut sur tout reLever que, dans chaque 
cas ,  c ' e s t  au Danemark, en IrLande e t  au Royaume-Uni que Les accises 
sont Les pLus éLevées. Comme Les d ro i t s  d ' a c c i se  cons t i tuen t  une 
proportion t r è s  éLevée du prix de détaiL ( jusqu 'à  69 % pour Les 
c ig a re t t e s  e t  52 % pour L'essence),  des éca r t s  aussi importants ont 
nécessairement des e f f e t s  prononcés sur Les prix du marché e t ,  en 
conséquence, sur Les marchés eux-mêmes.

III. LES PROPOSITIONS DE LA COMMISSION

203. L'approche du ConseiL do i t  maintenant co n s i s te r  à s 'accorder  sur Les
o r i e n ta t io n s  à trouver pour que Les ajustements devant ê t r e  réaLisés 
Lors de L'aboLition des contrôLes aux f r o n t i è r e s  en 1992 ne soient 
pas trop  abrupts e t  pour que La période in té r im aire  s o i t  u t iL isée  au 
mieux dans ce sens.  Le ConséiL prendra i t  un bon départ s ' iL  
s 'a c c o rd a i t  pour i n t e n s i f i e r  ses e f f o r t s  afin  de compLéter
L'harmonisation de L ' a s s i e t t e  de La TVA et de La s t ru c tu re  des
acc i s e s ,  essentieLLement en adoptant Les proposit ions  déjà présentées  
par La Commission. Dans Le même temps, La Commission présente ra  une 
proposit ion de " s t a n d s t i l l "  destinée  à é v i t e r  un accroissement du 
nombre des taux e x is t an t  et  un éLargissement du champ d'appLication  
des acc ises .

204. Lors de L'étape su ivan te ,  on peut L 'espérer ,  en 1986, La Commission
proposera des taux pivot a ins i  que Les fourche t tes  de va r ia t ion
envisageabLes. Les Etats membres auront aLors Le choix d 'adopte r
immédiatement Le taux pivot ou d 'y  parvenir  par étapes.Dans Le même 
temps, iL faudra examiner si Les dérogations e x i s t an te s  provoquant 
des d i s to r s io n s  sur Le marché i n t é r i e u r  doivent ê t r e  maintenues. Les 
modaLités adm in is t ra t ives  découLant de ces nouveLLes proposit ions  
devront ê t r e  mises en place.

205. Les paragraphes suivants  t r a i t e n t  des mesures spécif iques  proposées 
par La Commission a ins i  que du ca lendr ie r  p r é v i s ib le .  La TVA et Les 
d ro i t s  d ' a c c i s e  seront examinés séparément e t  successivement.

Taxe sur la valeur ajoutée

206. Le ConseiL d ev ra i t  achever Le t r a v a i l  d 'harmonisation de L ' a s s i e t t e  
commune de La TVA en approuvant Les p roposit ions  déjà présentées  par 
La Commission au ConseiL. Ces propos i t ions  concernent Les ob je ts  de 
c o l l e c t io n ,  d ' a n t i q u i t é s  et  d 'occas ion ,  Les importations de biens 
d 'occasion par un consommateur f i n a l  (y inc lus  Le problème de La 
double taxa t ion)  e t  L' importation temporaire de marchandises au tres  
que des automobiLes, e t c .  a ins i  que La suppression de ce r ta ines  
dérogations prévues dans La sixième d i r e c t iv e  TVA.

Huit p roposit ions  de d i r e c t iv e s  sont v isées  dont La Liste f igure  dans 
Les annexes. Le ConseiL a déjà examiné un grand nombre de ces 
p roposit ions  et  elLes devra ient tou tes  ê t r e  adoptées d ' i c i  la f in  
1986.

207. Trois p ropos i t ions  seront présentées  par La Commission en 1985. IL 
s ' a g i t  des régimes p a r t i c u l i e r s  r e l a t i f s  aux p e t i t e s  e n t r e p r i s e s ,  
aux producteurs ag r ico le s  f o r f a i t a i r e s  et  au t ranspo r t  de personnes. 
Ces p roposit ions  devra ient ê t r e  adoptées au cours de L'année 1986.
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208. Dans Le même temps, La Commission devra f a i r e  des proposit ions  de 
"standstiLL". IL ne s ' a g i r a  pas,  à ce s tade ,  de d é f i n i r  Le niveau des 
taux mais d 'adopter  des d ispos i t ions  i n t e rd i s a n t  aux Etats  membres 
d 'en  a cc ro î t r e  Le nombre ou d 'accentuer Les éca r t s  en t re  eux, faute  
de quoi Les ajustements u l t é r i e u r s  se ra ien t  rendus plus d i f f i c i l e s .

209. En 1986, La Commission présente ra  des propos i t ions  déta ilLées  
r e l a t i v e s  au rapprochement d é f i n i t i f  des taux.  CeLles-ci concerne­
ront :

-  La s t ru c tu re  des taux: i l  f aud ra i t  c h o is i r  un système commun
de TVA à un, deux ou p lus ieu rs  taux. Dans La dern iè re  hypothèse,  
des proposit ions  devront ê t r e  f a i t e s  pour f ix e r  La r é p a r t i t i o n  des 
biens e t  se rv ices  par taux.

-  Le ou Les taux pivot a insi  que Les fourche t tes  au to r i sées .

Les p roposit ions  concernant La ou Les fourche t tes  de taux devraient 
ê t r e  accompagnées d'une mesure de "standstiLL" au terme de Laquelle 
Les Etats membres s 'engagera ient  à se rapprocher de L 'ob jec t i f  
commun.

210. Sur La base de ces p ropos i t ions ,  iL s e r a i t  a lo rs  possib le  de 
progresser vers Le rapprochement nécessa ire  des taux. Les Etats 
membres d isposera ien t  d'une période de quelques années,  après 
L'adoption de ces d i r e c t i v e s ,  pour parvenir  à un rapprochement 
d é f i n i t i f  à La f in  de 1992.

211. Pendant c e t te  même période ,  iL conviendra de résoudre Les problèmes 
en suspens concernant Le champ d 'ap p l i ca t io n  de La TVA. IL s ' a g i t  
des dérogations à La 6ème d i r e c t iv e  qui en t ra înen t  des e f f e t s  de 
d i s to r s io n  comme, par exemple, Les d i f fé rences  importantes de 
t axa t ion  en t re  Etats membres pour Les mêmes biens ou Les mêmes 
se rv ice s .  La Commission présente ra  Les propos i t ions  nécessa i res  dès 
que seront connus Les o b j e c t i f s  fu tu r s  en matière de taux puisque 
c e t t e  information e s t  déterminante pour évaluer Le risque ou 
L'ampLeur des d i s to r s io n s .

212. Le dern ie r  élément du doss ie r  TVA concerne de nouvelles d ispos i t ions  
prévoyant que Les ventes et Les achats intracommunautaires seront 
t r a i t é s  de La même manière que ceux e f fec tués  à l ' i n t é r i e u r  des Etats 
membres. La taxe sera  appliquée dans L'Etat membre où a Lieu La vente 
e t  La TVA d'amont sera  déduct ib le  quel que s o i t  L'Etat membre dans 
lequeL e l l e  a é té  acqu i t t é e .  L ' a s s u j e t t i  devra simplement mentionner 
sur une Ligne spéc ia le  dans sa déc la ra t ion  TVA, Le montant de TVA 
déduct ib le  acqu i t té  dans un au tre  Etat  membre. Un système de 
compensation sera  i n s t i t u é  pour rembourser La TVA perçue par L'Etat 
membre d 'expo r ta t ion  et  déduite dans L'Etat membre d ' im por ta t ion .  
Grâce aux techniques informatiques,  La ges t ion  de ce système de 
compensation ne devra i t  pas poser de problèmes majeurs. Par con t re ,  ce 
système requ ie r t  une confiance mutuelle en t re  Les a u to r i t é s  des Etats 
membres chargées de La percept ion de La TVA. Ce système de compensa­
t io n  pourra i t  ê t r e  ins tauré  avant que Le processus de rapprochement 
des taux s o i t  achevé.

Ceci p e rm e t t ra i t  une s im p l i f i ca t io n  rad ica le  des t ransac t ions  
commerciales avant L'entrée en vigueur,  à La f in  de 1992, de La 
nouvelle s t ru c tu r e  f i s c a l e .
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Accises

213. Pour Les a cc i s e s .  Les négociations au ConseiL sur La s t ru c tu re  des 
taxes frappant Les boissons aLcooLisées sont déjà t r è s  avancées e t  une 
soLution gLobaLe devra i t  ê t r e  trouvée avant La f in  de 1985. Le dossie r 
su ivan t ,  qui devra ê t r e  approuvé avant La f in  de 1986, sera ceLui de 
La s t ru c tu re  des acc ises  appLicabLes aux huiLes minéraLes e t  La t r o i ­
sième étape de La s t ru c tu re  commune en matière de d ro i t s  d ' a c c i se  sur 
Les c ig a r e t t e s .  Les p roposit ions  correspondantes ont déjà é té  soumises 
au ConseiL. Lors de L'étape su ivan te ,  La Commission présente ra  des 
proposit ions  concernant La phase finaLe de La s t ru c tu re  des d ro i t s  
d ' acc i se  appLicabLes aux c ig a re t t e s  a insi  qu'une s t ru c tu re  commune 
pour Les accises  appLicabLes aux au tres  tabacs manufacturés.  Ces pro­
pos i t ions  d ev ra ien t ,  à Leur t o u r ,  ê t r e  adoptées à La f in  de 1987.

214. Pour éLaborer des proposit ions  en matière de taux communs iL e s t  né­
cessa i re  d'examiner en même temps Les aspects  TVA et acc ises .  En 
e f f e t ,  comme on L'a indiqué pLus tô t  ,  iL e s t  fréquent que Les re­
c e t t e s  élevées de TVA so ient contrebalancées par Les r e c e t t e s  f a ib le s  
au niveau des acc ises  et  inversement. En d ' a u t r e s  termes,  Les taux re ­
tenus pour Les accises  dépendront dans une ce r ta ine  mesure des taux 
retenus pour La TVA. Les deux s é r ie s  de p roposit ions  devront ê t r e  
présentées  ensemble. Les p ropos i t ions  de La Commission r e l a t i v e s  aux 
fou rche t te s  prévues pour Les taux des acc ises  seront donc présentées  
en 1986 en même temps que La proposit ion  s im i la i r e  pour La TVA. Une 
fourche t te  sera  proposée pour chacune des acc ises  qui sera maintenue 
(produits  de tabac ,  b i è r e ,  v in ,  p rodui t s  in te rm éd ia i re s ,  a lcools  et  
huiLes minéraLes). El les  devront s'accompagner d 'un " s t a n d s t i l l "  par 
Lequel Les Etats  membres s 'engagera ien t  à ne pas s ' é c a r t e r  des four­
che t tes  communes.

215. Pendant ta période u l t é r i e u r e  qui s 'é ten d ra  jusqu 'à  La f in  de 1992, 
Les Eta ts  membres devront e f fec tu e r  Les ajustements nécessa i res  en ce 
qui concerne Le champ d ' a p p l i c a t io n  de Leurs acc ises  et  Le rapproche­
ment des taux. Les modif ications  du champ d ' a p p l i c a t io n  comporteront 
L'extension ou l ' i n t r o d u c t io n  d'une accise  sur Le vin dans ce r ta in s  
Etats  membres e t  La suppression ou La réduction de toutes  Les accises  
au t re s  que Les acc ises  communes. Lorsque c e l l e s - c i  créeront  des d i s ­
to rs ions  dans Le fonctionnement du Marché commun. Comme exemple, on 
peut c i t e r  Les accises  sur c e r t a in s  p rodui t s  f a i s an t  L'objet  
d'échanges commerciaux, comme Le café ou Le thé .

216. Enfin,  i l  sera  nécessa i re  d ' i n s t i t u e r  un système d ' in te rconnexion  des 
régimes d 'en t r ep ô t s  douaniers dans Les d ivers  Etats  membres pour que 
Les t ransac t ions  intracommunautaires por tan t  sur des biens soumis à 
des d ro i t s  d ' a c c i s e  puissent s ' e f f e c t u e r  sans contrôLe aux f r o n t i è r e s .  
Les p roposit ions  concernant ce système d ' in te rconnexion  seront présen­
tées  au fur e t  à mesure du rapprochement des taux. Ceci pour ra i t  ê t re  
f a i t  séparément pour chaque groupe d ’a cc i s e s ;  Le premier d ' e n t r e  eux 
pour ra i t  probablement ê t r e  opéré sur Les huiLes minérales pour Les­
q u e l l e s ,  actuellement,  Les é ca r t s  sont Les plus f a i b l e s .

Application

217. I l  ne s u f f i t  pas,  bien entendu, d 'adopte r  une Légis la tion  communau- 
t a i r e .  I l  faut aussi  s ' a s s u r e r  que Les d i sp o s i t io n s  du Tra i té  et  La 
Légis la tion dérivée sont appliquées et  en vigueur.  Dans Le domaine 
f i s c a l  comme dans Les a u t r e s ,  La poursui te  d ' i n f r a c t i o n s  pour La non
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app l ica t ion  de la· loi communautaire en vigueur doit  a l l e r  de paire  
avec les  mesures l é g i s l a t i v e s  p o s i t iv e s .  La Commission a le devoir non 
seulement de proposer une l é g i s l a t i o n  basée sur l ' a r t i c l e  99 du Trai ­
t é ,  mais e l l e  do i t  aussi chercher à f a i r e  respec te r  les  princ ipes  de 
non d iscr imina t ion  visés  à l ' a r t i c l e  95. Elle  devra continuer à 
oeuvrer dans ce sens car i l  s ' a g i t  d'un élément e s s e n t i e l  pour 
parvenir  à l ' é l im in a t io n  de tou tes  les  b a r r i è r e s  pour parachever le 
marché i n t é r i e u r .

Dérogations

218. I l  r e s so r t  clairement de ce qui a é té  d i t  dans l ' i n t r o d u c t io n  de ce 
l iv r e  blanc que le rapprochement de la f i s c a l i t é  i n d i r ec te  posera des 
problèmes considérables  à c e r ta in s  Etats membres, et  qu'en 
conséquence, i l  puisse donc s 'a v é re r  nécessa ire  de prévoir  des 
dérogations .  Mais i l  ex is te  des problèmes d 'une grande s e n s i b i l i t é  
p o l i t iq u e  q u ' i l  faut résoudre a i n s i .  I l  e s t  t o u te fo i s  de l ' i n t é r ê t  
général  de la Communauté que de t e l l e s  dérogat ions so ient le moins 
nombreuses p oss ib le s .
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CONCLUSION

219. L'Europe e s t  a r r i v é e  à La c ro i s é e  des chemins. Soi t  e l l e  va de 
L 'avan t ,  avec fermeté et  d é te rm in a t io n ,  s o i t  eLLe retourne  à La
m éd ioc r i t é .  Ou bien nous nous résoLvons à p a r f a i r e  L ' i n t é g r a t i o n  
économique de L'Europe,  ou bien  nous abdiquons par  manque de voLonté 
poLi t ique  devant  L' immensité de La t âc h e ,  e t  nous Laissons L'Europe 
devenir  une simpLe zone de Libre-échange.

220. Le choix e s t  c ruc iaL.  Sans dou te ,  une zone de Libre-échange bien
déveLoppée o f f r e  des avantages considérabLes e t  eLLe rep ré sen te  à coup 
sûr  un grand progrès  par  rappor t  à ce qui e x i s t a i t  avant  Le T r a i t é  de 
Rome, e t  même par rappor t  à ce qui e x i s t e  a u jo u r d 'h u i .  Mais jamais 
c e t t e  Europe-Là ne p a rv i e n d r a i t  à mobiLiser  Les fo rces  v ives  de ses 
peupLes, à t i r e r  Le meiLLeur p a r t i  de ses immenses ressources
économiques ni à s a t i s f a i r e  Les a s p i r a t i o n s  de ses c i to y e n s .

221. La Libre c i r c u L a t io n  des b iens  e s t  assurément une é tape impor tan te ,  
u t iL e ,  vo i re  ind ispensabLe,  avant  L ' i n t é g r a t i o n  économique. Mais eLLe 
n ' e s t  pas Le but  suprême; eLLe e s t  t o u t  au pLus un préaLabLe. Cet te  
conception se ré fL è te  cLairement dans Les T r a i t é s .  L 'union douanière  
e s t  Le premier o b j e c t i f  du T r a i t é  de Rome, mais eLLe n ' e n  a jamais é té  
L'uLtime,  a in s i  que L ' a t t e s t e  Le T r a i t é ,  qui i n s t i t u e  La Communauté 
économique européenne.  Le préambuLe du T r a i t é  s ' o u v re  d 'a iLLeurs  par  
ces termes:

-  "Déterminés à é tab L i r  Les fondements d 'une  union sans cesse pLus 
é t r o i t e  e n t r e  Les peupLes européens ,

déc idés  à a s s u r e r  par  une a c t i o n  commune Le progrès  économique e t  
sociaL de Leurs pays en éLiminant  Les b a r r i è r e s  qui d i v i s e n t  
L'Europe,  . . . " .

222. De même que L'union douanière d e va i t  p récéder  L ' i n t é g r a t i o n  écono­
mique, L ' i n t é g r a t i o n  économique d o i t  p récéder  L 'u n i t é  européenne.  
C 'e s t  pourquoi iL e s t  proposé dans ce Livre  bLanc que La Communauté 
f r a n c h i s s e  un nouveau pas sur  La voie que Lui t r a c e n t  s i  cLairement 
Les T r a i t é s .  Renoncer éq u iv a u d ra i t  à manquer au p r o j e t  des fondateurs  
de La Communauté, teL qu ' iL  s 'expr ime  dans Les T r a i t é s ,  à t r a h i r  La 
confiance  pLacée en nous e t ,  p i s  encore ,  à condamner Les peupLes de 
L'Europe à un aven i r  pLus médiocre,  moins g r a t i f i a n t ,  moins s û r ,  moins 
prospère  que ceLui q u ' iL s  a u ra i e n t  pu c o n n a î t r e .  TeL e s t  Le dé f i  qui 
nous e s t  Lancé. Pu is sen t  Les g éné ra t ions  f u tu r e s  ne jamais nous 
reprocher  de nous ê t r e  dérobés .
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INTRODUCTION

Le Livre blanc  de la Commission expose les  p r i n c i p a l e s  conséquences logiques 
r é s u l t a n t  de l ' a c c e p t a t i o n  des engagements r épé té s  du Conseil  européen 
d 'acheve r  le  marché i n t é r i e u r  d ' i c i  1992, e t  comporte un programme d ' a c t i o n s  
r e l a t i f  aux mesures n é c e s s a i r e s  pour la r é a l i s a t i o n  de ce t  o b j e c t i f .  Cette 
annexe au Livre  blanc p r é c i s e  le  c a l e n d r i e r  d é t a i l l é  pour la mise en oeuvre 
du programme proposé par  la Commission.

Ce c a l e n d r i e r  e s t  donné en forme de tab leaux e t  se d i v i s e  en p a r t i e s  qui 
cor respondent  aux p a r t i e s  du t e x t e  p r i n c i p a l .  Dans chacune des p a r t i e s  du 
c a l e n d r i e r ,  l es  mesures s p é c i f iq u e s  proposées  par  la Commission sont  
séparées  en deux p é r i o d e s ,  1985 à 1986, et  1987 à 1992, se lon  l ' année  durant  
l aq u e l l e  la p r o p o s i t i o n  se ra  f a i t e  par  la Commission. Néanmoins, le 
c a l e n d r i e r  i n c l u t  généra lement,  pour la pér iode  85-86,  des mesures q u i ,  sans 
avo i r  nécessa irement  é t é  mentionnées dans le t e x t e  p r i n c i p a l ,  ont  dé jà  é té  
proposées au Conseil  e t  demeurent une p a r t  e s s e n t i e l l e  du programme de la 
Commission en vue de l 'achèvement  du marché i n t é r i e u r .

Les mesures s p é c i f i q u e s  d é c r i t e s  dans le c a l e n d r i e r  v i s e n t  à é l im ine r  des 
b a r r i è r e s  de t o u t e  na tu r e  (physiques ,  t echniques  e t  f i s c a l e s ) .  E l les  
a u ra i e n t  un impact d i r e c t  ou i n d i r e c t  sur  la v ie  de tous  les  c i toyens  de la 
Communauté e t  sur  le  fonctionnement de t o u t e s  c a t é g o r i e s  d ' e n t r e p r i s e s  dans 
la Communauté. En 1992, les  c i toyens  de la Communauté s e r a i e n t ,  pour la 
première f o i s ,  l i b r e s  de se dép lace r  dans la Communauté sans c on t rô le s  
sys témat iques  de leu r  i d e n t i t é  ou de leu r s  b iens  pe r s o n n e l s ;  les  
marchandises s e r a i e n t  l i b é r é e s  de t o u t  co n t rô l e  aux f r o n t i è r e s  i n t é r i e u r e s ;  
les  p roducteurs  de la Communauté s e r a i e n t  en mesure de commercial iser  
l ibrement l eu r s  marchandises sur  base de normes mutuellement acceptées  à 
t r a v e r s  t o u t e  la Communauté; les  e n t r e p r i s e s  s e r a i e n t  déchargées des 
o b s t a c l e s  a c t u e l s  aux p r e s t a t i o n s  de s e rv i c e  t r a n s f r o n t a l i e r s .

I l  e s t  c l a i r  que le marché i n t é r i e u r  ne peut  ê t r e  achevé d 'un  seu l  coup. La 
pé riode  i n t é r i m a i r e  conduisan t  à 1992 d o i t  ê t r e  la mieux u t i l i s é e  po s s ib l e  
pour f a i r e  en s o r t e  que les  a ju s te m e n ts ,  n é c e s s a i r e s  pour a r r i v e r  au 
démantèlement f i n a l  des f r o n t i è r e s  i n t é r i e u r e s ,  ne s o i e n t  pas t r o p  b ru taux .  
Les progrès  ve rs  ce t  o b j e c t i f  doivent  pouvoir  ê t r e  d i s c e r n é s  t r è s  t ô t ,  e t  le 
se ron t  e f f e c t iv e m e n t  s i  le  c a l e n d r i e r  proposé e s t  r e s p e c t é .

Quand les c i toyens  e t  les  e n t r e p r i s e s  de la Communauté v e r r o n t - i l s  les  
s ignes  t a n g i b l e s  de l ' e f f e t  des mesures proposées ? Les j a lo n s  c i - a p rè s  
donnent quelques  i n d i c a t i o n s  sur  les  progrès  e t  les  avantages que la 
Commission v o u d ra i t  observer  sur  le t r a j e t  conduisan t  à l ' achèvement du 
marché i n t é r i e u r .

Pour les  c i toyens  de la Communauté, e t  en p a r t i c u l i e r  l e s  voyageurs ,  les  
premiers s ignes  c o n s i s t e r a i e n t  en un nouvel  al lègement des c o n t r ô l e s  aux 
f r o n t i è r e s  e t  l ' i n t r o d u c t i o n  de f r a n c h i s e s  p lus  impor tan tes  en 1986; en 
1988, le c o n t r ô l e  des personnes  q u i t t a n t  un Etat  membre pour se rendre dans 
un a u t r e  s e r a i t  é l im in é ;  e t  en 1992, t o u t  c o n t r ô l e  sys témat ique  des 
déplacements des c i t o y e n s  à l ' i n t é r i e u r  de la Communauté d i s p a r a î t r a i t .



II

En ce qui concerne Le c o n t rô l e  des marchandises,  Les c o n t rô l e s  r e l a t i f s  à la 
q u a n t i t é  de ca rburan t  t r a n s p o r t é  par  les  v éh icu le s  r o u t i e r s  à usage 
commercial s e r a i e n t  é l im inés  en 1986; en 1988, les  c o n t rô l e s  v é t é r i n a i r e s  
se ron t  l im i t é s  au l i e u  de dépar t  e t  les  c o n t r ô l e s  des c e r t i f i c a t s  
v é t é r i n a i r e s  ou p h y t o - s a n i t a i r e s ,  au l i e u  de d e s t i n a t i o n ;  également en 1988, 
les  c o n t rô l e s  des quotas de t r a n s p o r t s  r o u t i e r s  s e r a i e n t  a b o l i s ;  en 1992, 
une harmonisat ion p lus  poussée des normes v é t é r i n a i r e s  e t  p h y t o - s a n i t a i r e s  
a in s i  que l ' u t i l i s a t i o n  de la marque s a n i t a i r e s  de la Communauté pour les  
p rodu i t s  animaux é l i m i n e r a i e n t  le besoin de c o n t rô l e  aux f r o n t i è r e s .

Les p roducteurs  de la Communauté b é n é f i c i e r a i e n t  p rogress ivem en t ,  d ' i c i  
1992, de la nouve l le  approche proposée par  la Commission pour 
L'harmonisa t ion t echn ique  e t  la n o r m a l i s a t i o n ,  a in s i  que du rapprochement 
des l é g i s l a t i o n s  n a t i o n a l e s .  Les p ro p o s i t io n s  s p é c i f i q u e s  de La Commission 
couvr i ron t  une la rge  gamme de p r o d u i t s ,  t e l s  que les  véh ic u le s  à moteur, les  
t r a c t e u r s ,  les  machines a g r i c o l e s ,  les  denrées  a l i m e n t a i r e s ,  les  p rodu i t s  
chimiques e t  les  p r o d u i t s  pharmaceutiques.  Les p rogrès  ve rs  l ' é l i m i n a t i o n  
des b a r r i è r e s  aux échanges v a r i e ro n t  de s e c t e u r  à s e c t e u r ,  mais,  dans le 
s ec t e u r  pharmaceutique,  par  exemple, tous les  o b s t a c l e s  à la l i b r e  
c i r c u l a t i o n  des p r o d u i t s  pharmaceutiques de v ra i e n t  ê t r e  levés  en 1990.

D 'au t re s  avan tages en faveur  des producteurs  e t  d i s t r i b u t e u r s  dans la 
Communauté s e ron t  obtenus par  l ' o u v e r t u r e  des a d ju d i c a t i o n s  de marchés 
p u b l i c s .  En 1988, qu a t r e  s e c t e u r s  majeurs ( é n e r g i e ,  t r a n s p o r t s ,  eau ,  e t  
télécommunica tions)  s e r a i e n t  in c lu s  dans le système d ' i n fo r m a t io n  e t  de 
p u b l i c a t i o n  p r é a l a b l e .

Dans le s e c t e u r  des s e r v i c e s  f i n a n c i e r s  une plus grande l i b é r a l i s a t i o n  des 
p r e s t a t i o n s  de s e r v i c e s  dans le domaine des a ssurances  a u t r e s  que 
l ' a s s u r a n c e - v i e ,  s e ra  r é a l i s é e  dès 1986; en 1989, la p r e s t a t i o n  de s e rv i c e s  
en mat ière  d ' a s s u r a n c e  automobile se ra  l i b r e ,  e t  en 1991, l es  o b s t a c l e s  aux 
p r e s t a t i o n s  en m at i è re s  d ' a s s u r a n c e - v i e  s e r a i e n t  é l im in é s .

Des s ignes  de p rogrès  s e r a i e n t  rapidement v i s i b l e s  dans Le s e c t e u r  des 
t r a n s p o r t s .  La l i b e r t é  des s e rv i c e s  de t r a n s p o r t s  par  mer e n t r e  E ta ts  
membres s e r a i t  é t a b l i e  à la f i n  de 1986; i l  y a u r a i t  des r é s u l t a t s  
s i m i l a i r e s  en 1987 pour le s e c t e u r  des t r a n s p o r t s  a é r i e n s ,  e t  en 1988 dans 
le s ec t e u r  des t r a n s p o r t s  t e r r e s t r e s  de marchandises.  Le t r a n s p o r t  r o u t i e r  
des passagers  s e r a i t  l i b é r a l i s é  en 1989.

Des marques s i g n i f i c a t i v e s  de l ' h a rm o n is a t i o n  des l é g i s l a t i o n s  r e l a t i v e s  à 
la p r o p r i é t é  i n d u s t r i e l l e  e t  i n t e l l e c t u e l l e  s e r a i e n t  données par  la c r é a t i o n  
en 1987 d 'une  marque communautaire e t  par  l ' e n t r é e  en v igueur  la  même année,  
de la convention de Luxembourg sur  le b revet  communautaire.



CALENDRIER D'ACTION POUR L'ACHEVEMENT DU MARCHE INTERIEUR EN 1992

-  Le p résen t  c a l e n d r i e r  a é té  é t a b l i  de manière à l a i s s e r  aux E ta t s  membres un an ,  au 
moins pour met t re  en oeuvre le s  mesures prévues .

-  L ' a s t é r i s q u e  unique renvoie  aux p ro p o s i t io n s  mentionnées dans le programme de 
c o n s o l id a t io n  C0M(84)305 f i n a l  du 13.6 .1984.

-  L ' a s t é r i s q u e  double renvoie aux p ro p o s i t io n s  f a i t e s  après  la p r é s e n t a t i o n  du 
programme de c o n s o l i d a t i o n .

PREMIERE PARTIE : ELIMINATION DES FRONTIERES PHYSIQUES 

I .  CONTROLE DES MARCHANDISES

Domaine Doc n Date de La Date prevue
p r o p o s i t io n  d 'adop t ion  

de la par  le
Commission Conseil

1. Contrôles  d iv e r s  

PERIODE 1985 A 19861

S i m p l i f i c a t i o n  du régime du t r a n s i t  
communautaire : suppress ion  du dépôt 
de l ' a v i s  de passage *

C0M(79)456 1979 1986

Admission en f r a n c h i s e  du ca rburan t  con te ­
nu dans les  r é s e r v o i r s  des véh icu le s  
automobiles u t i l i t a i r e s * C0MC84)171 1984 1985

Transpor t  r o u t i e r  : suppress ion  des con­
t r ô l e s  des quotas  l o r s  du f ranchissement  
des f r o n t i è r e s 1985 1986

Transpor t  de voyageurs : suppress ion  des 
c o n t r ô l e s  aux f r o n t i è r e s  l i é s  aux 
a u t o r i s a t i o n s  de t r a n s p o r t 1985 1986

**Adhésion de l 'Espagne  e t  du Por tugal  : 
a d a p ta t io n  technique

Acte l é g i s ­
l a t i f  
85-86

Pour la pé r iode  1985-1986,  i l  s ' a g i t  de p ro p o s i t io n s  dé jà  e x i s t a n t e s  (un ou deux 
a s t é r i s q u e s )  qui devront  ê t r e  adoptées  par  le Conseil  au cours de c e t t e  même période  
e t  de p r o p o s i t i o n s  nouve l le s  qui se ron t  p r é s e n t ée s  en 1985 e t  en 1986.
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Domaine ’ Doc nu Date de La Date prévue
p ro p o s i t io n  d 'adop t ion  

de La par  Le
Commission ConseiL

^Document a d m i n i s t r a t i f  unique (DAU)
Suivi  C0M(82)401 1985 1985

In t ro d u c t io n  de pos te s  f r o n t i è r e s  
communs ( " b a n a l i s a t i o n " ) 1986 1986

Suppression des f r a i s  de p r é s e n t a t i o n  
en douane 1985 1986

PERIODE 1987 A 1992

Achèvement des travaux v i s a n t  à La 
suppress ion  compLète de tous  Les 
c o n t r ô l e s  e t  f o rm a l i t é s  s u b s i s t a n t  à 
L ' impor ta t ion  de marchandises e n t r e  E ta ts  
membres :
-  ha rmonisa t ion s t a t i s t i q u e ;
~ é l i m in a t io n  de t o u t e s  Les mesures de 

p r o t e c t i o n  n a t i o n a l e  e t  de tous  Les 
quotas rég ionaux,  en r e l a t i o n  avec La 
p o l i t i q u e  commerciale de La Communauté;

-  rapprochement f i s c a l  en ce qui concerne 
La TVA e t  Les d r o i t s  d ' a c c i s e  (p.m. vo i r  
t ro i s ièm e  p a r t i e ) .

1987

1989

1987-1989

1990

1989

1988-1990

2. Contrô les  v é t é r i n a i r e s  e t  p h y t o s a n i t a i r e s

PERIODE 1985 A 1986

-  animaux v iv an t s  de l ' e s p è c e  bovine : modif i ­
c a t i o n  des d i r e c t i v e s  d ' é r a d i c a t i o n  pour 
a s s u r e r  l ' é r a d i c a t i o n  compLète de La tubercu ­
lose  e t  de la Leucose dans tous Les E ta t s  
membres, y compris Le Por tuga l  e t  L'Espagne

1985 1986

-  animaux v iv an t s  de L'espèce  porc ine  : m o d i f i e r ,  
i n t e n s i f i e r  e t  é tend re  Les d i r e c t i v e s  concernant  
L ' é r a d i c a t i o n  de la p e s te  porc ine  c l a s s iq u e  dans 
L'ensemble de La Communauté e t  de La pes te  
porc ine  a f r i c a i n e  en Sardaigne ,  en Espagne et  
au Por tugal

1986 1987

-  c r é a t i o n  d 'u n  fonds v é t é r i n a i r e  s p é c i a l  d e s t i n é  à 
f in a n c e r  l e s  plans  d ’é r a d i c a t i o n  susmentionnés 
e t  à f o u r n i r  une aide  f i n a n c i è r e  pour La l u t t e  
con t re  d ' a u t r e s  maladies qui p o u r r a i e n t  se d é c l a r e r  
e t  l eu r  é r a d i c a t i o n

1986 1987

- p ro d u c tio n  e t  com m ercia11s a tT o n 'B u 'la i t  * C0MTH755+
C0M(71)1012+ 

COM(72)884

1971 1985



-  6  -

Domaine Doc nu Date de la 
p r o p o s i t io n  

de la 
Commission

Date prévue 
d 'adopt ion  

par  le 
Conseil

-  f a b r i c a t i o n  e t  mise sur  le marché des 
a l im ents  médicamenteux pour animaux * C0M(81)795 1981 1985

-  s t i m u la t e u r s  de c ro i s san c e C0M(84)295 T984 T955

-  c o n t rô l e s  mic robio logiques  (viande de 
v o l a i l l e ,  viande  rouge) *

COM(81)500+ 
COM(84)439

1981 1985

-  porcs  mâles * COM(83)655 T9S3 ---------m s ----------

-  examen médical  du personne l* COM(84)337 1984 m s
-  pe rsonne l  chargé de l ' i n s p e c t i o n C0M(81)5Û4 --------m \— m s
-  v iandes  hachées e t  s i m i l a i r e s 1985

-  r é s id u s  des a n t i b i o t i q u e s  * COM(81) 1981 m s
-  c o n t r ô l e  des r é s id u s  ** C0M(85)192 1985 1985

-  f i l i a t i o n  des bovins * COM(79) 649 -------- T979----- T9S5

-  f i l i a t i o n  des po rc ins COM 1986

-  impor ta t ion  de p r o d u i t s  à base de viande 
en provenance de pays t i e r s  ( s a n t é  a n i ­
male e t  s a l u b r i t é )

C0M(84)530 1984 1986

-  pe s te  porc ine COM(84)900 1984 T985

-  l u t t e  con t re  la f î e v r e  aphteuse * C0M(82)
+ C0M(83)584

1985

-  maladie  d 'Aujeszky e t  maladie v és icu leuse  
du porc *

CÔM(82)529" — — vm -------- -

-  spermes d 'animaux * C0M(83)512 1983 1985

-  m o d i f ica t ion  des d i r e c t i v e s  72MÔ1/CEE 
e t  72/462/CEE C0M(84)50Q 1984 1986

-  m od i f ica t ion  de la d i r e c t i v e  77/99/CEE 
sur l e s  p r o d u i t s  à base de viande 1985 1986

-  première r é v i s io n  de la c lause  de sauve­
garde concernant  le s e c t e u r  v é t é r i n a i r e  : 
l ' E t a t  membre e x p o r t a t e u r  prend les 
mesures app ropr iées  conformément à la déci

1986 1987

s ion  de La Commission

-  fo rmula t ion  des d i r e c t i v e s  r e l a t i v e s  aux
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problèmes de p o l i c e  s a n i t a i r e  dans les  
échanges de :
-  v o l a i l l e s  v i v a n t e s ,  viandes de v o l a i l l e  et  

oeufs à couver
-  chiens e t  chats

1986 1987

-  animaux v iv a n t s  des espèces bovine e t  por ­
c ine  : m od if ica t ion  de la d i r e c t i v e  64/432 pour 
a s s u r e r  une i n sp e c t io n  e t  une c e r t i f i c a t i o n  
s a n i t a i r e  dans le t roupeau d ' o r i g i n e  e t ,  le cas 
échéan t ,  une r é in s p e c t io n  sur  le l i e u  de 
d e s t i n a t i o n

1986 1987

-  p ro d u i t s  animaux des espèces  bovine e t  porc ine  e t  
de v o l a i l l e ;  m o d i f ica t ions  des d i r e c t i v e s  
72/461/CEE, 80/215/CEE e t  71/118/CEE pour a s s u r e r  
une in sp e c t io n  e t  une c e r t i f i c a t i o n  s a n i t a i r e  sur  
le l i e u  de p roduct ion  e t  une r é i n s p e c t i o n ,  en cas 
de su sp ic ion  de f r a u d e ,  sur  le l i eu  de d e s t i n a t i o n

1986 1987

-  renforcement des c o n t r ô l e s  sur  p lace  e f f e c tu é s  
par  des i n s p e c t e u r s  de la Commission; propo­
s i t i o n  budgé ta i re

1986 1987

-  renforcement de l ' a r b i t r a g e  des c o n f l i t s 1986 1987

-  a p p l i c a t i o n  d ’ un programme d ' a c t i o n  v é t é r i n a i r e  
d e s t i n é  à l u t t e r  con t re  l e s  i r r é g u l a r i t é s  
e t  la f raude  dans le s  échanges d'animaux et  
de p r o d u i t s  d ' o r i g i n e  animale

1986 1987

-  m od i f ica t ion  de la rég lemen ta t ion  r e l a t i v e  aux 
c o n t r ô l e s  aux f r o n t i è r e s  pour la p r o t e c t i o n  des 
animaux en t r a n s p o r t  i n t e r n a t i o n a l ,  en vue de 
r é a l i s e r  la l i b r e  c i r c u l a t i o n

1986 1987

-  p ro p o s i t io n  modif iant  la d i r e c t i v e  77/93 COM/84/288 
( p h y t o s a n i t a i r e ) *

1984 1985

-  d é f i n i t i o n  du rô le  de l ' i n s p e c t i o n  phyto­
s a n i t a i r e  de la Communauté (mod i f ica t ion  
de la d i r e c t i v e  77/93)

1985 1986

-  amendement à l ’a r t i c l e  15 de la d i r e c t i v e  
77/93 (m e i l l eu re  a p p l i c a t i o n  des c lauses  
de sauvegarde)

1985 1986

-  réal ignement  des normes p h y t o s a n i t a i r e s  
a d d i t i o n n e l l e s  i n s t a u r é e s  par  l e s  E ta t s
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membres pour l e s  p r o d u i t s  des pays t i e r s  
(mod i f ica t ion  de la d i r e c t i v e  77/93)

1985 1986

-  p ro p o s i t io n  de budget pour la c ré a t io n  
d 'une  i n sp e c t io n  p h y t o s a n i t a i r e  dans la 
Communauté

1986 1987
budget

-  p ro p o s i t io n  d 'une  d i r e c t i v e  concernant  la 
f i x a t i o n  de l ignes  d i r e c t r i c e s  pour l ' é v a ­
lu a t io n  des a d d i t i f s  u t i l i s é s  dans l ' a l i ­
mentat ion animale

1986 1987

-  p ro p o s i t io n  concernant  la f i x a t i o n  de teneu r s  
maximales pour l e s  r é s id u s  de p e s t i c i d e s  
en m at ière  d ' a l i m e n t s  d ' o r i g i n e  animale C0M(80)14 1980 1985

-  p r o p o s i t io n  concernant  la f i x a t i o n  de t eneurs
maximales pour l e s  r é s idus  de p e s t i c i d e s  C0M(77)377 
dans l e s  a l im en t s  des animaux *

1977 1986

-  p r o p o s i t io n  de m od i f ica t ion  de la d i r e c ­
t i v e  76/895/CEE ( t e n e u r s  maximales pour l e s  
r é s id u s  de p e s t i c i d e s  sur  e t  dans l e s  f r u i t s  
e t  légumes)

1986 1987

-  p r o p o s i t io n  modif ian t  l 'annexe  de La d i r e c ­
t i v e  76/895/CEE concernan t  la  f i x a t i o n  
de t en eu r s  maximales pour l e s  r é s idus  C0M(82)883 
de p e s t i c i d e  sur  e t  dans l e s  f r u i t s  e t  
légumes (éthoxyquine  e t  diphénylamine)

1983 1985

-  p r o p o s i t i o n  mod if ian t  la d i r e c t i v e  79/117/CEE 
concernant  l ' i n t e r d i c t i o n  de c e r t a i n s  
p r o d u i t s  phytopharmaceutiques (oxyde C0M(82)712 
d ' é th y l è n e )  *

1982 1985

-  p r o p o s i t i o n  concernant  la mise sur  le
marché des p r o d u i t s  pharmaceutiques * C0M(76)427 1976 1986

-  p r o p o s i t i o n  v i s a n t  à amél io re r  l e s  systèmes 
communautaires de c e r t i f i c a t i o n  des 
semences

1985 1986

-  p r o p o s i t io n  d 'u n  système de c e r t i f i c a t i o n  
des m a t é r i e l s  de r ep roduc t ion  de p l an t e s  
f r u i t i è r e s

1986 1988

-  p r o p o s i t i o n  d 'u n  programme quadr ienna l  de 
recherche  concernan t  des méthodes e f f i c a c e s  
de l u t t e  con t re  c e r t a i n s  organismes 1986 1987
n u i s i b l e s
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PERIODE 1987 A 1992

-  animaux v iv a n t s  de l ' e s p e c e  bovine
formula t ion  de d i r e c t i v e s  concernant  l ' é r a ­
d i c a t i o n  de la péripneumonie des bovins au 
Por tugal  e t  en Espagne e t  de la f i ève  c a t a r r h a l e  
ovine dans l e s  I l e s  grecques

1987 1988

-  embryons d'animaux d ' e x p l o i t a t i o n  : d i r e c t i v e  
concernant  l e s  échanges 1987 1988

-  fo rmula t ion  de d i r e c t i v e s  concernant  les  
problèmes s a n i t a i r e s  r e l a t i f s  aux échanges:
. d'animaux v iv an t s  de l ’espèce équine 
. d'animaux v iv a n t s  de l ' e s p è c e  bovine et  

capr ine
. de poisson  v iv an t s  e t  p r o d u i t s  de la pêche

1987 1988

P ro p o s i t io n s  l im i t a n t  l e s  i n s p e c t io n s  aux l ieux 
de dépa r t  et  p r o p o s i t i o n s  concernant  le co n t rô l e  
des c e r t i f i c a t s  p h y t o s a n i t a i r e s  sur  les  l ieux 
de d e s t i n a t i o n

1987 1988

-  e t a b l i s sem en t  de c e r t a i n e s  r èg le s  de respon­
s a b i l i t é  en mat ière  p h y t o s a n i t a i r e 1987 1988

-  b r u c e l lo s e  des p e t i t s  ruminants 1988 1989

-  échinococcose 1988 1989

-  fo rm ula t ion  de d i r e c t i v e  concernant  les  
problèmes d ' i n s p e c t i o n  v é t é r i n a i r e  pour Les 
échanges d'animaux e t  de p r o d u i t s  d ' o r i g i n e  
animale non couver t s  par  l e s  d i r e c t i v e s  
e x i s t a n t e s

1988 1989

-  harmonisa t ion  des co n d i t i o n s  s a n i t a i r e s  pour 
la product ion  e t  l e s  échanges de :
-  mollusques e t  c ru s t a c é s  e t  p r é p a r a t i o n s
-  po issons  e t  p r o d u i t s  de la pêche
-  viande de g i b i e r ,  p r o d u i t s  e t  p r é p a r a t i o n s  à 

base de g i b i e r

1988
1988

1988

1989
1990

1990

-  animaux de race  pure non couver t s  par  des 
d i r e c t i v e s  e x i s t a n t e s 1988 1989

-  s i m p l i f i c a t i o n  des annexes a la di r e c t i v e
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77/93 ( p h y to s a n i t a i r e ) 1989 1990

-  aLignement des normes n a t i o n a l e s  e t  i n t r a ­
communautaires en mat ière  p h y t o s a n i t a i r e 1989 1990

-  diminu tion du rô le  du c e r t i f i c a t  phy tosan i ­
t a i r e  dans Les échanges intracommunautaires 1990 1991

-  p r o p o s i t i o n  d 'un  système de c e r t i f i c a t i o n  des 
m a t é r i e l s  de r ep roduc t ion -  p l a n t e s  ornementales 1989 1990

-  organismes n u i s i b l e s ,  notamment dans les
pommes de t e r r e  de semence e t  dans le m a té r i e l  
de r eproduc t ion  des f r u i t s

1987 1989

-  r é v i s io n  des r è g l e s  d ' é t i q u e t a g e  des a l iments  
composés en vue de l ' é t a b l i s s e m e n t  d 'une  é t i ­
q u e t t e  uniforme pour t o u t e  la CEE

1987 1988

-  o r i e n t a t i o n s  pour le c o n t rô l e  des cond i t ions  
r e l a t i v e s  à l ' a p p r o b a t i o n  des p r o d u i t s  phyto­
pharmaceutiques

1987 1988

-  ex tens ion  du champ d ' a p p l i c a t i o n  des d i r e c t i v e s  
66/401/CEE, 70/437/CEE e t  70/458/CEE r e l a t i v e s  
aux p l a n t u l e s

1987 1988

-  p r o p o s i t io n  de c r é a t i o n  d 'un  d r o i t  d ' o b t e n t e u r  
européen 1987 1988

-  harmonisa t ion de la l u t t e  con t re  la f i è v r e  
aphteuse 1990 1992

-  harmonisa t ion  des co n d i t i o n s  s a n i t a i r e s  pour 
la p roduct ion  e t  La commerc ia l i sa t ion  de pro ­
d u i t s  a l i m e n t a i r e s  d ' o r i g i n e  animale non 
couver t s  par  la l é g i s l a t i o n  e x i s t a n t e

1990 1992

-  seconde r é v i s io n  de la c lause  de sauvegarde 
concernant  le s e c t e u r  v é t é r i n a i r e  : 
l ' E t a t  membre e x p o r t a t e u r  prend le s  mesures 
app rop r iée s  a f i n  d ' é v i t e r  des d i s t o r s i o n s  
s p é c i f i q u e s  dans l e s  échanges intracommunautaires

1991 1992

-  pathogènes  dans le s  a l in . -n t s  pour animaux 1991 1992

-  a p p l i c a t i o n  des normes s a n i t a i r e s  aux 
p r o d u i t s  nat ionaux 1991 1992
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-  suppress ion  des c e r t i f i c a t s  v é t é r i n a i r e s  
pour l e s  p ro d u i t s  d ' o r i g i n e  animale e t  
s i m p l i f i c a t i o n  des c e r t i f i c a t s  pour les  
animaux v iv an t s

1991 1992

-  suppress ion  des c e r t i f i c a t s  p h y to san i -
t a i r e s  1991 1992

I I .  CONTROLE DES PERSONNES

PERIODE 1985 A 1986

Sixième d i r e c t i v e  r e l a t i v e  aux f r a n ­
c h i s e s  dans le t r a f i c  i n t e r n a t i o n a l  : 
augmentation à 400 Ecus* C0M(83)117 1983 1985

Septième d i r e c t i v e  r e l a t i v e  aux f r a n ­
c h ise s  dans le t r a f i c  i n t e r n a t i o n a l  : 
a cha t s  hors taxes* COM(83)166 1983 1986

Franch ises  f i s c a l e s  a p p l i c a b l e s  à 
l ' i m p o r t a t i o n  des marchandises f a i s a n t  
l ' o b j e t  de p e t i t s  envois sans c a r a c t è r e  
commercial* COM(83)730 1983 1985

D i rec t ive  r e l a t i v e  à la f a c i l i t a t i o n  des 
c o n t r ô l e s  lo r s  du f ranchis sement  des 
f r o n t i è r e s  intracommunautaires**

COM(85)224 
C0M(85)749 1985 1985

b i r e c t i v e  r e l a t i v e  au rapprochement des 
l é g i s l a t i o n s  sur  l e s  armes 1986 1988

b i r e c t i v e  r e l a t i v e  à la suppress ion  des 
c o n t r ô l e s  de p o l i c e  en cas de déplacement 
d 'un  E ta t  membre à un a u t r e 1986 1988

PERIODE 1987 A 1992

D i rec t iv e  r e l a t i v e  au rapprochement des 
l é g i s l a t i o n s  sur  l e s  drogues 1987 1989

D i rec t iv e  r e l a t i v e  a la coo rd in a t io n  des 
r èg le s  concernant  le s t a t u t  des r e s s o r ­
t i s s a n t s  de pays t i e r s

-■■y u „ ■ — . —,  . ■ ■ — . , - -----  -----
1988 1990

u i i e c u v e  r e l a t i v e  a la co o rd in a t io n  des .......... ..... ...........................
r èg le s  concernant  le d r o i t  d ' a s i l e  e t  le 
s t a t u t  des r é fug iés

D i rec t ive  r e l a t i v e  à la c o o rd ina t ion  des 
p o l i t i q u e s  n a t i o n a l e s  en m at ière  de 
vi sas 1988 1990
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D i rec t ive  reL at ive  à La coord ina t ion
des règLes concernant  L ' e x t r a d i t i o n  1989 1991
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DEUXIEME PARTIE : ELIMINATION DES FRONTIERES TECHNIQUES

I . LIBRE CIRCULATION DES MARCHANDISES

1. Approche nouve lle  en mat ière  de p o l i t i q u e  de no rm al i sa t ion  

PERIODE 1985 A 1986

P ro p o s i t io n  pour l ' e x t e n s i o n  des p rocë -  
dures  d ' i n fo r m a t io n  en mat ière  de normes 
e t  de règ le s  t echn iques  (m od i f ica t ion  de 
la d i r e c t i v e  83/189)

1986 1987

Normal isat ion dans le domaine des equipe- 
ments avancés de product ion

une dé c i s io n  
1986 formelle  du 

Conseil n ' e s t  
pas n é c es s a i r e

C e r t i f i c a t i o n  : r é p e r t o i r e  des 
organi  smes

une dé c i s io n  
1986 fo rm el le  du 

Conseil  n ' e s t  
pas n é c e s s a i r e

Reconnaissance des e s s a i s  e t  des 
c e r t i f i  c a t ions

en p r in c ip e  
1986 une dé c i s io n  

fo rm el le  du 
Conseil  n ' e s t  
pas n é c e s s a i r e

Sec teur  de la c o n s t r u c t i o n :
-  r é p e r t o i r e  s p é c i f iq u e  des organismes
-  Eurocodes : adoption de EC1,EC2,EC3 et  EC8
-  reconna issance  es e s s a i s  e t  dé c i s io n s

une d é c i s io n  
fo rm el le  du 

1986 Conseil  n ' e s t  
pas n é c e s s a i r e

PERIODE 1987 A 1992

M odif ica t ion  des d i r e c t i v e s  e x i s t a n t e s
-  s é c u r i t é  des machines,  a p p a r e i l s  à p r e s s i o n ,  1987 1987-1988
équipement pour la c o n s t r u c t i o n  de rou tes
-  engins  de levage,  a p p a r e i l s  à gaz pour 
t r a d u i r e  dans le s  f a i t s  la nouve l le  approche

Equipement é lec t rom éd ica l  1988 1989
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2. P ro p o s i t io n s  s e c t o r i e l l e s  concernant  le  rapprochement des l é g i s l a t i o n s  

2 .1 .  Véhicules  à moteur

PERIODE 1985 A 1986

-  Gaz d'échappement des v o i t u r e s  p a r t i ­
c u l i è r e s

-  Gaz d'échappement
-  P a r t i c u l e s  émises par  l e s  moteurs d i é s e l
-  Limi tes de v i t e s s e
-  Révision de la d i r e c t i v e - c a d r e  70/156/CEE
-  Révision de la d i r e c t i v e  " f r e i n a g e ”

1985
1985
1985
1985
1986 
1986

1985
1986 
1986
1986
1987

pas de dé­
c i s i o n  r e ­
qu i se  par  
le Conseil

PERIODE 1987 A 1992

Révision de la  procédure européenne d ' e s s a i s  
en ce qui concerne le s  gaz d'échappement 1987 1987

Revis ion  des v a le u r s  Limites pour l e s  gaz 
d 'échappement des v o i t u r e s  i n f é r i e u r e s  à 
1400 ce 1987 1987

Evaluat ion  g loba le  de la s é c u r i t é  des 
v o i t u r e s  p a r t i c u l i è r e s  en cas de c o l l i s i o n  
f r o n t a l e  e t  l a t é r a l e 1987 1988

A pp l ica t ion  du système de r éc ep t ion  par  
type  CEE pour d ' a u t r e s  véh ic u le s  à moteur 
(autobus e t  a u t o c a r s ,  motocycles) 1989 1990

Adaptat ion de la r ég lementa t ion  commu­
n a u t a i r e  e x i s t a n t e 1987-1990

pas de d é c i ­
s ion requ ise  

par  le 
Conseil

2 .2 .  Trac teu rs  e t  machines a g r i c o l e s

PERIODE 1985 A 1986

u i r e c t i v e  d ' a p p l i c a t i o n  74/15U/CEE
(poids  e t  dimens ions ,  a rb re  de t r a n s ­
m iss ion ,  d i s p o s i t i f  d ’a r r ê t  du moteur,
e s s u i - g l a c e ,  r epose -p ieds )  1986 1987
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PERIODE 1987 A 1992

Adaptat ion de la rég lementa t ion  commu­
n a u ta i r e  e x i s t a n t e 1987-1990

pas de d e c i ­
s ion requ ise  

par  le 
Conseil

2 .3 .  Denrées a l i m e n t a i r e s

PERIODE 1985 A 1986

D i rec t iv e  généra le  sur  l e s  a d d i t i f s  
a l i m e n t a i r e s  (mod i f ica t ion  p a r t i e l l e  de 
d i r e c t i v e s  e x i s t a n t e s ) 1985 1986

D i rec t iv e  géné ra le  sur  l e s  matériaux et  
l e s  o b j e t s  d e s t i n é s  à e n t r e r  en con tac t  avec 
le s  denrées a l i m e n t a i r e s  (mod i f ica t ion ) 1985 1986

D i rec t ive  géné ra le  r e l a t i v e  aux denrées  
a l i m e n t a i r e s  d e s t i n é e s  à une a l im e n ta t i o n  
p a r t i c u l i è r e  (m od i f ica t ion ) 1985 1986

D i rec t ive  géné ra le  sur  l ' é t i q u e t a g e  des 
denrées  a l i m e n t a i r e s  (m od i f ica t ion ) 1985 1986

D i rec t iv e  géné ra le  sur  le c o n t rô le  
des denrées  a l i m e n t a i r e s 1986 1987

D i rec t iv e  g é né ra le  p o r t a n t  sur  l ' é c h a n ­
t i l l o n n a g e  e t  l e s  méthodes d ' a n a ly s e C0M(84)39 1984 1985

D i rec t ive  géné ra le  sur  l e s  a l im ents  
su rge lé s C0M(84)489 1984 1985

Gest ion des d i r e c t i v e s  v e r t i c a l e s  
e x i s t a n t e s  (procédure) 1985 1986

Agents d ' a r o m a t i s a t i o n  * C0M(80)286 
C0M(82)166 1980 1985

Solvan ts  d ' e x t r a c t i o n  * C0M(83)626
C0M(85)79 1983 1986

Agents conserva teu rs  * (m od i f i ca t ion ) COM(81>712 T9ÏÏÏ 1985

Agents é m u l s i f i a n t s  (m od i f ica t ion ) C0M(84)4 1984 1985

P ré p ara t ions  pour no u r r i s so n s  e t  l a i t s  
de s u i t e  (a l iments  d i é t é t i q u e s )  * C0M(84)703 1984 1986

Cacao et  chocola t  -  C o d i f i c a t i o n  * CQM(83)787 1984 1986
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E x t r a i t s  de café e t  e x t r a i t s  de 
ch icorée  (modi f ica t ion) C0M(84)138 1984 1985

Mention o b l i g a t o i r e  de la l i s t e  des 
i n g ré d i e n t s  e t  du t i t r e  a lcoométr ique * C0M(82)626 1982 1985

A l léga t ions  dans l ' é t i q u e t a g e  des denrées 
a l i m e n t a i r e s  * C0M(81)159 1981 1985

Solvan ts  s im ula teu rs  (m a t iè res  p l a s t i q u e s  
en con tac t  avec le s  denrées  a l im e n ta i r e s )  * C0M(84)152 1984 1985

Amidons modif iés * C0M(84)733 1984 1986

Jus de f r u i t s ,  e t c .  (m od i f ica t ion ) 1985 1986

C o n f i tu r e s ,  e t c .  (m od i f ica t ion ) 1985 1986

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  mod if ian t  la 
d i r e c t i v e  79/581/CEE, r e l a t i v e  à la 
p r o t e c t i o n  des consommateurs en mat ière  
d ' i n d i c a t i o n  des p r ix  des denrées 
a l i m e n t a i r e s

C0M(84)23 1984 1985

PERIODE 1987 A 1992

D i re c t iv e  géné ra le  concernant  l ' i r r a ­
d i a t i o n  des denrées  a l i m e n t a i r e s 1987 1988

D i rec t iv e  géné ra le  concernant  les  
nouve l l e s  denrées a l i m e n t a i r e s  obtenues 
à p a r t i r  de procédés b io technolog iques 1987 1988

Exigences complémentaires concernant  
l ' é t i q u e t a g e  en mat ière  de n u t r i t i o n 1989 1990

Adaptat ion des d i r e c t i v e s  au p rogrès  technique 1987-1989 1988-1990

2 .4 .  P ro d u i t s  pharmaceutiques e t  médicaments de haute  t ec hno log ie

PERIODE 1985 A 1986

P ro p o s i t io n s  de d i r e c t i v e  r e l a t i v e  a la 
mise sur  le marché de médicaments de haute 
t e c h n o l o g ie ,  notamment ceux i s s u s  de la 
b io techno log ie* C0M(84)437 1984 1986

P ro p o s i t io n  de m od i f ica t ion  de la d i r e c t i v e  
75/318/CEE r e l a t i v e  aux e s s a i s  de s p é c i a ­
l i t é s  pharmaceutiques Idem 1984 1986
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P ropos i t ion  de m od if ica t ion  de La d i r e c t i v e  
81/852/CEE r e l a t i v e  aux médicaments 
v é t é r i n a i  res Idem 1984 1986 t

A
P ropos i t ion  de recommandation du Conseil  
r e l a t i v e  aux e s s a i s  en vue de la mise sur  Le 
marché des s p é c i a l i t é s  pharmaceutiques Idem 1984 1986

* ?•v£·

P ropos i t ion  de d i r e c t i v e  du Conseil  modif iant  
La d i r e c t i v e  65/65/CEE r e l a t i v e  aux s p é c i a ­
l i t é s  pharmaceutiques Idem 1984 1986

■ f .

Transparence des p r ix  des p r o d u i t s  pharmaceu­
t i q u e s  e t  remboursements de s é c u r i t é  s o c i a l e 1986 1988

Adhésion à la pharmacopée européenne T986 “ W

PERIODE 1987 A 1992

Extension des d i r e c t i v e s  aux p r o d u i t s  pharma­
ceu t iques  non encore in c lu s

-
1987 1989

M odif ica t ion  de la d i r e c t i v e  sur  l es  
médicaments v é t é r i n a i r e s 1987 1989

P ro d u i t s  pharmaceutiques :
-  achèvement des travaux en ce qui concerne 

l ' é l i m i n a t i o n  des e n t r a v e s  à la l i b r e  c i r c u ­
l a t i o n  des p ro d u i t s  pharmaceutiques 1989 1990

Harmonisat ion des c o n d i t ions  de d é l iv r a n c e  
des médicaments aux malades 1990 1991

Informat ion  des médecins e t  des malades 1990 1991

2 .5 .  P ro d u i t s  chimiques

PERIODE 1985 A 1986

D i rec t iv e  du Conseil  r e l a t i v e  à 
de la mise sur  le marché e t  de 
PCB (po lych lorob iphényles )

la l i m i t a -  
L'emploi des

C0MC84)513 1984 1985

D i rec t iv e  du Conseil  r e l a t i v e  à la l im i - ~ T ümT79)419 JÇÿÇ------- — m s ----------
t a t i o n  de la mise sur  le marché e t  de C0M(83)556 1983
l ' em ploi  de l ' am ian te
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D i rec t iv e  de la Commission modif iant  la 
d i r e c t i v e  67/548/CEE "subs tances  
dangereuses"

1985
pas de d é c i ­
s ion requise  

par  le Conseil

D i rec t iv e  de la Commission concernant  le 
n i t r a t e  d'ammonium

1985 pas de d é c i ­
s ion requise  

par  le Conseil

Détergents  non ioniques  (modi f ica t ion  de la
d i r e c t i v e  e x i s t a n t e )  C0M(85)217 1985 1986

C l a s s i f i c a t i o n ,  emballage e t  é t i q u e ta g e  des 
p r é p a r a t i o n s  dangereuses 1985 1986-1987

Adhésion à l 'Accord  européen sur l e s  C0M(85)63 
d é te r g e n t s

1985 1986

Engrais  l iq u id e s 1986 1988

PERIODE 1987 A 1992

Engrais  seconda i re s 1987 1989

Ol igo-é léments  dans l e s  engra i s 1988 1990

Méthodes d ' a n a ly s e  des eng ra i s  seconda i re s  
e t  des o l igo -é lém en ts 1989 1991

2 .6 .  Cons t ruc t ion  e t  p r o d u i t s  de c o n s t r u c t i o n

PERIODE 1985 A 1986

D i re c t iv e  concernant  la s é c u r i t é  des 
bâ t imen ts  ( r é s i s t a n c e  aux tremblements de 
t e r r e  ou a u t r e s  dommages a c c i d e n t e l s ,  p ré ­
ven t ion  des a f f a i s s e m e n t s  p r o g r e s s i f s )

1985 1986

D i re c t iv e  concernant  la f i a b i l i t é  (en 
f o n c t io n  de la d e s t i n a t i o n )  e t  de la d u rab i ­
l i t é  des bâ t iments  ( r e s p o n s a b i l i t é  des concep­
t e u r s  e t  des c o n s t r u c t e u r s )

1985 1986

D i rec t iv e  concernant  des méthodes d ' e s s a i  pour 
la r é a c t io n  e t  la r é s i s t a n c e  au feu des maté- 1986 1986
r iaux  e t  éléments  de c o n s t r u c t i o n

DirectTve v i s a n t  à i n t e r d i r e  l ' i n t r o d u c t i o n  de 
r ég lementa t ions  nouve l l e s  ou la m od if ica t ion  des
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regLementat ions e x i s t a n t e s  en mat ière  de co n s t ru c ­
t i o n  au niveau des a u t o r i t é s  LocaLes pendant  une 
pér iode  cinq ans

1985 1986

Grues tou rnan tes 1978 1986

PERIODE 1987 A 1992

Révision des d i r e c t i v e s  concernant  La s é c u r i t é ,  
La f î a b i  Li té  e t  La d u rab iL i t é  des bât iments  sur  
La base des nouveaux Eurocodes EC 4 ,  5,  6 ,  7 1988 1989

D i rec t iv e  concernant  La s é c u r i t é  des bâ t iments  et  
des hôteLs con t re  Les r i s q u e s  d ' i n c e n d i e 1987 1988

D i rec t iv e  concernant  Les p r o d u i t s  d ' i s o L a t i o n  (pro ­
t e c t i o n  ,de La san té  des t rava iLLeurs  du bât iment 
e t  des occupants)

1987 1988

ELaboration e t  i n t r o d u c t i o n  d 'un  code modèLe 
pour La régLementat ion de La c o n s t ru c t io n  (sur  
La base des modèLes de La CEE e t  des Nations unies)

1990 1992

D i rec t ive  concernant  La s é c u r i t é  e t  La f i a b i L i t é  
de s t r u c t u r e s  spéciaLes (pyLônes, t o u r s ,  grands 
p o n t s ,  pLateformes de f o ra g e ,  barrage)

1990 1992

2 .7 .  Autres domaines

PERIODE 1985 A 1986

Appare i l s  domestiques : b r u i t  aér ien* C0M(81)811 1981 1985

S ec u r i t é  des jo u e t s* COM(83)323 1983 T985 :

Inst ruments  de mesurage e t  méthodes de 
c o n t rô le  métroLogique : d i s p o s i t i f s  éLec- 
t ro n iq u e s  (mod i f ica t ion  71/316/CEE)*
-  manomètres pour pneumatiques
-  ins t ruments  de mesure de L'oxyde 

de carbone

C0M(78)766
C0M(80)850

COM(80)850

1978
1980

1980

1986
1985

1986

P r o p r i é t é s  chimiques des j o u e t s 1985 T988

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  r eL a t ive  aux 
j o u e t s  éLec t r iques 1986 1987

Engins de te r r a s sem en t  hydrauLiques ( b r u i t ) 5.10.1981 1981 1986

P ro te c t io n  des hôteLs con t re  Les r i sques
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d ' i n c e n d i e  ( p ro p o s i t i o n  de recommandation) 21.2.1984 Ï9S4 T986

Procédure de c e r t i f i c a t i o n  dans Le domaine 
de La métroLogie 1986 1988

Equipement en d i s p o s i t i f s  ind ividueLs de 
p r o t e c t i o n  :
-  casques pour conducteurs de motocycLes 

( ré su L ta t  de La n o t i f i c a t i o n  sur  La base 
de La d i r e c t i v e  189/83)

-  b o t t e s  e t  chaussures  de s é c u r i t é  (idem)
1986
1986

1987
1987

P ro p o s i t io n  de r é v i s io n  du c h a p i t r e  6 du 
T r a i t é  Euratom concernant  Les matériaux 
nucLéai res C0M(84)606 1984 1987

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  reLa t ive  a La pro ­
t e c t i o n  des consommateurs en mat ière  d ' i n ­
d i c a t i o n  des p r ix  concernant  Les p r o d u i t s  
non-aL imenta i res

C0M(83)754 1983 1985

D i r e c t iv e - c a d r e  du ConseiL en mat ière  de 
p ro d u i t s  cosmétiques (m od i f ica t ion ) 1986 1988

PERIODE 1987 A 1992

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  cadre " t e x t iL e s " 1987 1988

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  concernant  Les 
m at i è re s  infLammabLes 1988 1989

D i s p o s i t i f s  ind iv idueLs de p r o t e c t i o n  :
-  d i s p o s i t i f s  de p r o t e c t i o n  des yeux
-  d i s p o s i t i f s  de p r o t e c t i o n  r e s p i r a t o i r e
-  c e in t u r e  de s é c u r i t é  indust r ieLLe
-  vêtements de p r o t e c t i o n

1987
1988
1988
1989

1988
1990
1990
1991

MétroLogie : achèvement des travaux 1987 1989

I I .  MARCHES PUBLICS

PERIODE 1985 A 1986

AméLioration des d i r e c t i v e s  sur  Les marchés 
pubLi es 1985 1987
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PERIODE 1987 A 1992

Ameliorat ion des d i r e c t i v e s  sur  l es  marchés 
pub l ic s 1987 1988

Extension des d i r e c t i v e s  aux s e c t e u r s  exclus  
-  télécommunications e t  éne rg ie 1987 1988

Marchés p u b l ic s  dans le domaine des s e r v i c e s ;  
ouver tu re  des marchés aux s e c t e u r s  p r i o r i t a i r e s 1987 1989

Marchés pu b l ic s  de t ravaux : ha rmonisa t ion complé­
mentai re des procédures 1989 1990

Marches p u b l ic s  des s e r v i c e s  : a u t r e s  s e c t e u r s Î989

Extension des d i r e c t i v e s  aux s e c t e u r s  exc lus  : 
é l e c t r i c i t é  ou eau 1989 1990

Appl ica t ion  des d i r e c t i v e s  1990-1992 — — —----------- ——
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m .  LIBRE CIRCULATION DES TRAVAILLEURS ET DES MEMBRES DES PROFESSIONS LIBERALES 

PERIODE 1985 A 1986

P ropos i t ion  r e l a t i v e  à L ' é l im ina t ion  des 
en t raves  s u b s i s t a n t e s  aux déplacements
e t  au d r o i t  de sé jou r  des t r a v a i l l e u r s  C0M(85)48 1985 1987
migrants  de la Communauté** f i n a l

P ro p o s i t io n  r e l a t i v e  à l 'h a rm o n is a t i o n  des 
cond i t ions  d ' i m p o s i t i o n  des revenus a f f e c t a n t
la l i b r e  c i r c u l a t i o n  des t r a v a i l l e u r s  C0M(79)737 1979 1985
dans la Communauté

P ro p o s i t io n  concernant  la correspondance
des q u a l i f i c a t i o n s  de formation p r o f e s -  C0M(83)482 1983 1985
s i o n n e l l e  C0M(84)406 1984

P ro p o s i t io n s  v i s a n t  à promouvoir la 
m o b i l i t é  des é t u d i a n t s  e t  la c o l l a b o ra ­
t i o n  e n t r e  l e s  é t a b l i s s e m e n t s  
d 'enseignement  su p é r i e u r  dans le s
d i f f é r e n t s  E ta t s  membres 1985 1986

P ro p o s i t io n  v i s a n t  à promouvoir e n t r e  l e s  E ta t s  
membres des programmes de coopéra t ion  concernant
la m o b i l i t é  des a p p re n t i s  à des f i n s  de format ion 1986 1987
pro fe s s io n n e l  le

P ro p o s i t io n  de développement des échanges 
de jeunes dans la Communauté, notamment 
des jeunes  su ivan t  une formation 
p r o f e s s io n n e l l e  e t  exerçan t  une a c t i v i t é
de v o l o n t a r i a t  à l ' é t r a n g e r  1985 1986

P ro p o s i t io n s  de c'oi labor at  ion e n t r e  t es  
é ta b l i s s e m e n t s  d 'enseignement supé r ieu r  
e t  l ' i n d u s t r i e  dans le domaine des 
formations  sup é r i e u re s  dans l e s  nouve l le s
techno log ie s  (COMETT) 1985 1986

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  concernant  
l e s  mesures t r a n s i t o i r e s  r é g l a n t  l ' a c c è s  
aux a c t i v i t é s  dans le  domaine technique
e t  leu r  exe rc ice*  C0M(69)334 1969 1985
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P ropos i t ion  de d i r e c t i v e  concernant  
la coord ina t ion  des d i s p o s i t i o n s  
r e l a t i v e s  à la formation des ingénieurs* C0M(69)334 1969 1985

P ropos i t ion  de d i r e c t i v e  concernant  
la coord ina t ion  des d i s p o s i t i o n s  
r e l a t i v e s  aux agents  commerciaux*

C0M(76)670
C0M(78)773

1976
1978 1985

P ropos i t ion  de d i r e c t i v e  concernant  
la coo rd ina t ion  des d i s p o s i t i o n s  
r e l a t i v e s  à c e r t a i n e s  a c t i v i t é s  du 
domaine de la pharmacie* C0MC8D4 1981 1985

P ro p o s i t io n  modifiée de d i r e c t i v e  
concernant  la reconnaissance  mutuel le  
des diplômes en pharmacie** C0M(84)15 1984 1985

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  du Conseil  
r e l a t i v e  à une format ion s p é c i f iq u e  en 
médecine généra le** C0M(84)654 1984 1986

Droit  d ' é t a b l i s s e m e n t  :
P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  é t a b l i s s a n t  un 
système généra l  de reconnaissance  
mutuel le  des diplômes d 'enseignement  
supé r i eu r 1985 1987

Droit  de sé jou r  des nat ionaux des 
E ta t s  membres dans un E ta t  où i Is ne sont

C0M(79)215 
C0M(80)358

1979 1985

pas encore ou ne sont  p lus  employés* C0M(80)649

PERIODE 1987 A 1992

P ro p o s i t io n  concernant  l ' é l i m in a t io n  des 
d i f f i c u l t é s  a d m i n i s t r a t i v e s
r e l a t i v e s  aux permis de s é jou r  1987 1988

P ro p o s i t io n  concernant  1‘ i n s t a u r a t i o n  — — _ _ _
d 'une  " c a r t e  de formation p r o f e s s io n ­
n e l l e "  européenne é t a b l i s s a n t  la
q u a l i f i c a t i o n  de son t i t u l a i r e  1989 1990

Evaluat ion  du fonctionnement du système -----------------“
généra l  de reconna issance  mutuel le  e t  
p ro p o s i t io n  é v e n tu e l l e  v i s a n t  à
l ' a m é l i o r e r  1990 <1991
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IV. LE MARCHE COMMUN DES SERVICES

1. SERVICES FINANCIERS

1 .1 .  Banques

PERIODE 1985 A 1986

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  r e l a t i v e  aux 
comptes annuels  des banques

COM(81)84 
C0M(84)124 1984 1987

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  r e l a t i v e  aux 
comptes annuels  des f i l i a l e s  des banques 
é t r a n g è re s

1985 1987

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  concernant  le 
d r o i t  d ' é t a b l i s s e m e n t  e t  la l i b e r t é  de 
c i r c u l a t i o n  des s e r v i c e s  dans le  domaine 
du c r é d i t  hypothéca i re COM(84)730 1985 1988

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  r e l a t i v e  à la 
r éo r g a n i s a t i o n  e t  à la  Liqu ida t ion  des 
é t a b l i s s e m ë n t s  de c r é d i t 1985 1987

P ro p o s i t io n  de recommandation r e l a t i v e  à 
l ' h a rm o n is a t i o n  du concept  des fonds 
propres 1985 1986

P ro p o s i t io n  de recommandation r e l a t i v e  à 
l ' i n s t a u r a t i o n  d 'un  système de g a r a n t i e  
des dépôts  dans la Communauté 1986 1987

P ro p o s i t io n  de recommandation sur  le 
c o n t r ô l e  des r i s q u e s  impor tan ts  suppor tés  
par  l e s  é t a b l i s s e m e n t s  de c r é d i t 1986 1988

PERIODE 1987 A 1992

r r o p o s i t i o n  ae deuxieme d i r e c t i v e  
r e l a t i v e  à la co o rd in a t io n  des é t a b l i s ­
sements de c r é d i t 1987 1989

1 .2 .  Assurances
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PERIODE 1985 A 1986

Propos i t ion  de d i r e c t i v e  d e s t i n é e  à 
f a c i l i t e r  la l i b r e  c i r c u l a t i o n  des 
s e r v i c e s  dans le domaine de l ' a s s u r a n c e  
a u t r e  que l ' a s s u r a n c e  sur  la v ie

C0M(75)516 
COM(78)63 1978 1986

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  r e l a t i v e  à la 
coo rd ina t ion  des d i s p o s i t i o n s  concernant  
l ' a s s u r a n c e  de la p r o t e c t i o n  j u r i d iq u e

C0M(79)396
C0MC82H3 1979 1987

P ropos i t ion  de d i r e c t i v e  concernant  
l ' a s s u r a n c e  c r é d i t

C0M(79)459
COM(82)255 1979 1988

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  concernant  
l e s  c o n t r a t s  d ' a s s u r a n c e

C0M(79)355
modifié

C0M(80)854 1979 1988

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  concernant  la 
l i q u i d a t i o n  des s o c i é t é s  d ' a s su ra n c e 1986 1989

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  concernant  les  
comptes des s o c i é t é s  d ' a s s u r a n c e 1986 1989

P ro p o s i t io n  de t ro i s i è m e  d i r e c t i v e  
concernant  l ' a s s u r a n c e  automobile 1986 1989

PERIODE 1987 A 1992

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  concernant  la 
l i b r e  c i r c u l a t i o n  des s e r v i c e s  dans le 
s e c t e u r  de l ' a s s u r a n c e  automobile 1987 1989

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  concernant  la 
l i b r e  c i r c u l a t i o n  des s e r v i c e s  dans le 
domaine de l ' a s s u r a n c e  sur  la v i e 1987 1991

1 .3 .  Valeurs m ob i l iè re s

PERIODE 1985 A 1986

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  p o r t a n t  
coord ina t ion  des d i s p o s i t i o n s  l é g i s t a ­
t i v e s ,  r ég lem en ta i re s  e t  a d m i n i s t r a t i v e s  
concernant  les  organismes de placement 
c o l l e c t i f  en v a le u r s  m ob i l iè re s

C0M(76)152
C0M(77)227 1976 1985
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P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  concernant  
Les informat ions  à pubLier Lors de 
L ' a c q u i s i t i o n  e t  de La cess ion  d 'une 
p a r t i c i p a t i o n  impor tante dans Le capitaL 
d 'une  s o c i é t é  cotée  en bourse 1985 1988

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  p o r t a n t  coor­
d i n a t i o n  des cond i t ions  d ' é tabL is sem en t ,  
de contrôLe e t  de d i f f u s i o n  du p rospectus  
à pubLier en ças d ' o f f r e  pubLique de C0M(80)893
s o u s c r i p t i o n  ou de vente  de vaLeurs modifié
mobiLières C0M(82)441 1981 1990

PERIODE 1987 A 1992

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  concernant  Les 
conseiLLers en i n v es t i s sem en ts 1987 1989

2.  TRANSPORTS

PERIODE 1985 A 1986

(Voir contrôLe des marchandises)  
Transpor t s  pa r  r o u t e ,  suppress ion  des 
contrôLes f r o n t a L i e r s  Liés aux 
a u t o r i s a t i o n s  de t r a n s p o r t

♦ T r a n s p o r t s  a é r i e n s  : t a r i f s COM(81)396 
C0M(84)72 1981 1985

♦T r a n s p o r t s  a é r i e n s  : accords b iL a té raux ,  
accord e t  mémorandums d ' a c co rd  e n t r e  
Les E ta t s  membres

C0M(84)72 1984 1986

♦T ra n s p o r t s  a é r i e n s  : appLica t ion  de 
L 'a r t i c L e  85 CEE C0M(84)72 1984 1987

♦Cont ingen t  communautaire pour Les 
t r a n s p o r t s  de marchandises par  route  
e f f e c t u é s  e n t r e  E t a t s  membres : 
s t a d e  f inaL

C0M(83)340 
REG 3621/84 1983 1988

♦Accès au marché des t r a n s p o r t s  de 
marchandises par  voie  navigabLe C0M(67)722 1967 1989

♦ T r a n s p o r t e u r s  non r é s i d e n t s  : s e rv i c e s  
de t r a n s p o r t  na t ionaux C0M(82)816 1982 1988

♦T ra n sp o r t  mari t ime (Libre c i r c u L a t io n
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des s e rv i c e s  dans Le s e c t e u r  du t r a n s p o r t  
mari time) C0M(85)90 1985 1986

i b é r a t i o n  des s e rv i c e s  d ' a u to c a r s 1985 1989

3. TECHNOLOGIES NOUVELLES ET SERVICES

PERIODE 1985-1986

P ropos i t ion  de d i r e c t i v e  p o r t a n t  
coo rd ina t ion  de c e r t a i n s  a s p ec t s  des 
L ég i s l a t io n s  n a t i o n a l e s  concernant  La 
p u b l i c i t é  à La rad io  e t  à La t é l é v i s i o n 1985 1987

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  p o r t a n t  
coo rd in a t io n  de c e r t a i n s  a spec t s  des 
L ég i s l a t i o n s  n a t i o n a l e s  concernant  Le 
d r o i t  d ' a u t e u r  dans La t ra n s m is s io n  
simul tanée  par  câb le  de programmes 1985 1987

P ro p o s i t io n s  concernant  L 'ouver tu re  p ro g re s s iv e  
du marché des s e r v i c e s  de l ' i n f o r m a t i o n 1986 1987

P ro p o s i t io n  concernant  La d é f i n i t i o n  de 
c a r a c t é r i s t i q u e s  t echn iques  communes des 
machines u t i l i s é e s  pour p rodu i re  Les 
nouve l les  c a r t e s  de paiement 1986 1987

P ro p o s i t io n s  v i s a n t  à encourager la 
conc lus ion  d 'a c co rd s  e n t r e  l e s  banques,  
l e s  commerçants, l e s  p roduc teu rs  e t  les  
consommateurs sur  la c o m p a t i b i l i t é  des 
réseaux de sys tèmes ,  l e s  r è g l e s  d ' a c c è s  
des u t i l i s a t e u r s  e t / o u  l e s  taux de 
commission 1986 1987

V. MOUVEMENTS DE CAPITAUX

PERIODE 1985 A 1986

L ib é ra t io n  des p a r t s  des 
organismes de placement c o l l e c t i f  en 
v a le u r s  m ob i l iè re s

C0M(78)63
C0M(79)328 1979 1985
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P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  concernant  la 
l i b é r a t i o n  des t r a n s a c t i o n s  hypothéca i res 1986 1987

P ro p o s i t io n s  de l i b é r a t i o n  des opé ra t ions  
t e l l e s  que l ' é m i s s i o n ,  le placement 
e t  l ' a c h a t  de v a leu r s  m ob i l iè re s  
r e p r é s e n t a t i v e s  de capit aux  à r i s q u e ,  des 
t r a n s a c t i o n s  sur  t i t r e s  émis par  des 
i n s t i t u t i o n s  communautaires e t  les  
c r é d i t s  commerciaux à long terme 1986 1987

VI. CREATION D'UN ENVIRONNEMENT FAVORABLE A LA COOPERATION INDUSTRIELLE

1. Droit  des s o c i é t é s

PERIODE 1985 A 1986

P ro p o s i t io n s  de reglement sur  le 
groupement européen de coopéra t ion

C0M(73)2046
C0M(78)139

1973
1978 1985

P ro p o s i t io n  de cinquième d i r e c t i v e  sur  
le d r o i t  des s o c i é t é s  ( s t r u c t u r e  des 
s o c i é t é s  anonymes)

C0M(72)887 
C0MC83)185

1973
1983 1988

P ro p o s i t io n  de dixième d i r e c t i v e  
concernant  l e s  fu s io n s  t r a n s f r o n t a l i è r e s C0M(84)727 1985 1987

P ro p o s i t io n  de onzième d i r e c t i v e  r e l a t i v e  
au d r o i t  des s o c i é t é s  v i s a n t  à exempter 
l e s  f i l i a l e s  des s o c i é t é s  de la 
p u b l i c a t i o n  de comptes séparés 1986 1988

PERIODE 1987 A 1992

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  sur  la l i q u i ­
da t i o n  des s o c i é t é s 1987 1989

P r o p o s i t i o n s  de d i r e c t i v e  sur  l e s  o f f r e s  
publ iques  d ' a c h a t 1987 1989

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  sur  l e s  ---------—
r e l a t i o n s  des e n t r e p r i s e s  à l ' i n t é r i e u r
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d 'un  groupe 1988 1990

P ropos i t ion  modifiée 
s t a t u t  d 'une  s o c ié t é

de règlement p o r t a n t  
anonyme européenne C0M(70)600

C0M(75)150

1970

1975
1988 1990

2 . P r o p r i é t é  i n t e l l e c t u e l l e  e t  i n d u s t r i e l l e

PERIODE 1985 A 1986

P ropos i t ion  modifiée de reglement sur  
la marque communautaire

C0M(80)635
C0M(84)470

1980
1984 1987

P ro p o s i t io n  modifiée de première 
d i r e c t i v e  concernant  le rapprochement 
des l é g i s l a t i o n s  des E t a t s  membres 
r e l a t i v e s  aux marques

C0M(80)635 1980
1985 1987

P ro p o s i t io n  de règlement concernant  l es  
modal i té s  d ' a p p l i c a t i o n  du règlement 
r e l a t i f  à la marque communautaire 1985 1987

P ro p o s i t io n  r e l a t i v e  au s iège  de 
l ' o f f i c e  communautaire des marques e t  
à sa langue de t r a v a i l 1986 1987

P ro p o s i t io n  de règlement des r è g l e s  de 
procédure des Chambres de recours  de l ' o f f i c e  
communautaire des marques 1986 1987

P ro p o s i t io n  de reglement r e l a t i f  aux 
taxes  à payer à l ' o f f i c e  communautaire 
des marques 1986 1987

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  r e l a t i v e  à la 
p r o t e c t i o n  j u r i d i q u e  des c i r c u i t s  
i n t é g r é s 1985 1987

M odif ica t ion  de la convent ion sur  le 
b reve t  communautai re

Signa ture  
par  les  

E t a t s  
membres 
en 1985

Entrée
en

vigueur  
en 1987

Création  d 'une  Cour d ' a p p e l  pour le 
b reve t  communautaire (COPAC)

Signa ture  
par  l es

Entrée
en
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E ta t s  
membres 
en 1986

vigueur 
en 1987

PERIODE 1987 A 1992

P ro p o s i t io n  de d i r e c t i v e  r e l a t i v e  à la 
p r o t e c t i o n  j u r i d i q u e  des inven t ions  
b io technolog iques 1987 1989

P ropos i t ion  de d i r e c t i v e  r e l a t i v e  à la 
p r o t e c t i o n  des programmes in format iques 1987 1989

3.  F i s c a l i t é  ( é l im in a t io n  des en t r a v e s  f i s c a l e s  à la c o l l a b o r a t i o n  e n t r e  e n t r e p r i s e s  
de d i f f é r e n t s  E ta t s  membres)

PERIODE 1985 A 1986

Procédure d ' a r b i t r a g e  concernant  
l ' é l i m i n a t i o n  des doubles  impos i t ions* C0M(76)611 1976 1985

Régime f i s c a l  commun a p p l i c a b l e  aux 
s o c i é t é s  mères e t  f i l i a l e s * C0M(69)6 1969 1985

Régime f i s c a l  commun a p p l i c a b l e  aux 
f u s i o n s ,  s c i s s i o n s  e t  appor t s  d ' a c t i f s * C0MC69)5 1969 1985

P ro p o s i t io n s  r e l a t i v e s  à l 'h a rm o n is a t i o n  
des impôts i n d i r e c t s  sur  les  t r a n s a c t i o n s  
sur  t i t r e s C0MC76)124 1976 1986

VII .  APPLICATION DU DROIT COMMUNAUTAIRE

1. Transparence 

PERIODE 1985 A 1986

-  Communication de la Commission en r e l a t i o n
avec l ' a r t i c l e  30 du T r a i t é  -  f i x a t i o n  des p r ix  pas de dé -
e t  assurance  maladie en ce qui concerne le s  p ro -  c i s io n
d u i t s  pharmaceutiques 1985 n é c e s s a i r e
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PERIODE 1987 A 1992

Communication de La Commission en r e La t ion 
avec L ' a r t i c l e  30 du T r a i t é  concernant  l e s  condi ­
t i o n  d ' a u t o r i s a t i o n  de mise sur  Le marché des 
denrées a l i m e n t a i r e s

1987 pas de dé­
c i s io n  

nécessa i  re

Communication de La Commission en r e l a t i o n  
avec L ' a r t i c l e  30 du T r a i t é  concernant  L 'éLi-  
mination des c o n t r ô l e s  e t  f o rm a l i t é s  po r ta n t  
sur  Les marchandises

1989 pas de dé­
c i s i o n  

nécessa i  re

2.  P o l i t i q u e  de concurrence e t  a ides  d ' E t a t  

PERIODE 1985 A 1986

I n v e n ta i r e  des a ides  d ' E t a t  e t  r appor t  f ix a n t
Les o r i e n t a t i o n s  de La p o l i t i q u e  1986 pas de dé-
de La Commission en mat ière  d ' a i d e s  d ' E t a t  c i s io n

n é c e s s a i r e
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TROISIEME PARTIE -  ELIMINATION DES FRONTIERES FISCALES

I .  TVA

PERIODE 1985 A 1986

P ropos i t ion  de d é c i s io n  du Conseil  concernant  
la mise en p lace  d 'un  s t a n d s t i l l  a s su ra n t :
-  la n o n - p r o l i f é r a t i o n  des taux de TVA dans 

le s  E ta t s  membres;
-  la non-ex tens ion  des d i f f é r e n c e s  dans les  

taux de TVA e n t r e  l e s  E t a t s  membres
1985 1986

P ro p o s i t io n  de quatorzième d i r e c t i v e  : 
r epo r t  de paiement de la TVA* COM(82)402 1982 1985

P ro p o s i t io n  r e l a t i v e  aux a g r i c u l t e u r s  
f o r f a i  t a i  res 1985 1986

P ro p o s i t io n  r e l a t i v e  au t r a n s p o r t  de passagers 1985 1986

P ro p o s i t io n  prévoyant  des régimes 
spéciaux en faveur  des p e t i t e s  e n t r e p r i s e s 1985 1986

Septième d i r e c t i v e  TVA dans le domaine 
des o b j e t s  de c o l l e c t i o n ,  d ' a n t i q u i t é  
e t  des b iens  d 'occas ion*

COM(77)735 
C0M(79)249

1978 1986

Douzième d i r e c t i v e  TVA r e l a t i v e  aux 
dépenses n 'ouv ran t  pas d r o i t  à 
déduction  de la taxe*

C0M(82)870 
C 0M ( 84 ) 84

1983 1986

Treizième d i r e c t i v e  TVA concernant  les  
modal i té s  de remboursement de la TVA aux 
a s s u j e t t i s  non é t a b l i s  sur  le t e r r i t o i r e  
de la Communauté*

C0M(82)443
C0M(83)413

1982 1986

Seizième d i r e c t i v e  TVA r e l a t i v e  au 
régime a p p l i c a b l e  à c e r t a i n s  biens 
d é f in i t i v e m e n t  grevés  de TVA, importés 
pa r  un consommateur f i n a l  d 'un  Etat  membre 
en provenance d 'un  a u t r e  E ta t  membre* C0M(84)318 1984 1986

Dix-septieme d i r e c t i v e  TVA r e l a t i v e  à 
l ' i m p o r t a t i o n  tempora i re  de marchan­
d i s e s  a u t r e s  que le s  moyens de t r a n s p o r t * C0M(84)412 1984 1985

Dix-huit ième d i r e c t i v e  TVA concernant  la 
suppress ion  de c e r t a i n e s  dé roga t ions  
( a r t i c l e  28 paragraphe 3 de la d i r e c t i v e  
77 /388 /CEE) C0M(84)649 1984 1986

Dix-neuvième d i r e c t i v e  TVA : d iv e r s e s  
m o d i f ic a t io n s  et  d i s p o s i t i o n s  complêmen-
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t a i r e s  à la d i r e c t i v e  77/388/CEE COM(84)643 1984 1986

D i rec t ive  r e l a t i v e  aux p ro d u i t s
d ' a v i t a i 1lement des ba teaux ,  aé ronefs  et
t r a i n s  i n te rna t ionaux* C0M(79)794 1980 1986

P ro p o s i t io n  concernant  la s t r u c t u r e  des 
taux (nombre de taux)

1986 1987

P ro p o s i t io n  f i x a n t  le ou le s  taux 
communs e t  accords de s t a t u  quo en la 
mati ère 1986 1987

PERIODE 1987 A 1992

P ro p o s i t io n  concernant  la suppress ion  des 
dé roga t ions  ayant  des e f f e t s  de d i s t o r s i o n 1987 1988

P ro p o s i t io n  concernant  l ' é t a b l i s s e m e n t  
d 'un  mécanisme de compensation pour la TVA 1989 1990

I I .  DROITS D'ACCISE

PERIODE 1985 A 1986

P ro p o s i t io n  de d é c i s io n  du Conseil  concernant  
l ' é t a b l i s s e m e n t  d 'un  s t a n d s t i l l  empêchant 
l ' i n t r o d u c t i o n  de nouveaux d r o i t s  d ' a c c i s e  
e n t r a î n a n t  des fo rm a l i t é s  f r o n t a l i è r e s

1985 1986

P ro p o s i t io n  concernant  l ' h a r m o n is a t i o n  de 
de la s t r u c t u r e  de l ' a c c i s e  sur  l e s  
bo issons  a lcoo l iques*

C0M(72)225
f i n a l

C0M(82)153 
f i n a l

C0M(85)150
f i n a l

COM(85)151
f i n a l

1972

1982

1985

1985

1985

1985

1985

1985

P ropos i t ion  r e l a t i v e  aux d r o i t s  d ' a c c i s e  
sur  l es  vins

C0M(72)225
f i n a l

1972 1986

P ro p o s i t io n  r e l a t i v e  à l ' i n t r o d u c t i o n  
d 'une  t ro i s ièm e  phase dans l ' h a rm o n is a t i o n  
de la s t r u c t u r e  des d r o i t s  perçus  sur  
l e s  c i g a r e t t e s *
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COM(80)69 1980 ’ 1986

P ro p o s i t io n  concernant  L 'harmonisat ion 
de la s t r u c t u r e  des a c c i s e s  sur  l e s

ƒ
e

/



Domaine Doc nu Date de la 
p r o p o s i t io n  

de la 
Commission

Date prévue 
d 'adop t ion  

par  le 
Conseil

hui Les minérales COM(73)1234 1973 1986

P ropos i t ion  concernant  l ' harmonisât  ion 
des s t r u c t u r e s  des a c c i s e s  sur  l e s  
a u t r e s  t abacs  manufacturés 1986 1987

P ro p o s i t io n  concernant  le  s tade  f i n a l  
de l ' h a rm o n is a t i o n  de la  s t r u c t u r e  des 
a c c i s e s  sur  l e s  c i g a r e t t e s 1986 1987

P ro p o s i t io n s  concernant  l ' i n s t a u r a t i o n  
de f o u r c h e t t e s  communes de taux r e l a t i v e s  
aux d r o i t s  d ' a c c i s e  harmonisés e t  l e s  
accords de s t a n d s t i l l  co rrespondan ts

1986 1987

PERIODE 1987 A 1992

P ro p o s i t io n s  concernant  la  suppress ion  
p ro g re s s iv e  ou la réduc t ion  des a c c i s e s  
non couver tes  par  le système commun e t  
donnant l i e u  à des f o r m a l i t é s  aux 
f r o n t i è r e s 1987-1989 1988-1989-

1990

P ro p o s i t io n  concernant  l ' i n t r o d u c t i o n  
d 'une  in te rconnex ion  des e n t r e p ô t s  
nat ionaux pour l e s  marchandises soumises 
à des d r o i t s  d ' a c c i s e 1989 1990


